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.DIÁRIO DO CONGREt&SO NACIONAL> 
SEÇÃO 11 

lmpr e .. o naa oficinas do Oeperl~trMio de Imprensa Ne11~nel 
OrtA:SJLJJ:o 

dimt. ...:...- <35) • ·' 

O SR. l'RESIDENTE: j' 
.c.,..-~':0-

A lista. de presença acusa o com­
parecimento de 35- Srs. senadores. 
Havendo número legal está ~bena a. 
sessão. 

Vai se-r liP.a a. Ata. 
..Q Sr. Pa_ul0 Fender, ~ert!indo 

de 2<} Secretq.no,_ p;:·oceàe a lfattU·a 
~a-ãaseúão ãnterior~ 9ue é 
(!p_r:_ot:ada sem debate. 

o Sr GUQ!Jr~o },f{l_rin~o. 49 se­
cretârio, senindo de 1°, -lê o se· 

·fjE!nfe - --.---- . 

- EXPEDIENTE --=--.--:::.;.._ . 'IITULARES • I 
••...................... - Pres1dente 1 ---..,..------------------~--~==- Oficios 

· · · · · · · · · · "::"" · · · - VICe-Presit'iente 1 A 8 S J R A· 'i' fJ R A S :r~os seguintes t~rmos: 
SUPU:N'IES ) 

. ' 

r. p~~~::::::::::::::::::::::::::::: 11 ttEl'ART~~:~t~llle ~~:.:~~:ULARES I c:_~:~I~Nl~:;~:i' Br~!l;i;,l:-~~ mgr,o de Jf6l. 
€enhor Vice-Presidente: 

PTB: iemest.re .......... u Cr$ 60.0<t S11lllll.!tre H•••~••••••• C!!$ 89,(K _ Na qualldade de Presidente do Gr_u .... ~ \1-
UDN: 1 ~o ••••••••u •. u... Cr$ S6,0U .Ano .................. Cr~ 76..01! i po brasileiro da Dnião Interpariahten-

1'~ ....•..•. -......... --- .. --... I Exteriot- ) ,Sxterio:r tar, informo a Vossa Excelência que 
2

,, Sec;~t·à~iã·:· .. :::::: ::::::::::::::::: ~ \DO , ... • •• ......... ·•• Cr$ t36.00 ~no, •., ,, , •• ••,, ..... , C~ IO~Ot . ~~r~,e~~ab~n~~~ra~ ! ite~n?io ~:~~~~~= -
Reuniá"...s: ···-·············o_ ... o., .. -------------:------------------- selho Interparlamentar, que tem ·por 

fiJlalidade selecionar as teses a serem 
a:prz.sentadas.. à 501Jo Conferência Inter-

Comissões .Especiais 
CoTi~:-liO Especial de Estud() 

dos Pro.blemas de Séca do 
- Nordeste · 

•• -••••••••••• o, ••••••••• - presidente 
•.•.•....•.•....•• -:-- Vice-Presidente 

Sec~·etária: ············ ···-···;·· 
Co'llissão Especiaf de· Estudo 

dos Problemas do Vale do 
Rio DQce 

...................... o. 'presidente 
Secretát~a: ................... , •.. 

·comissão Especial de Mudança 
da Capital 

... ~ ... ,,o............ . - Presld~nte 
.•.•••••••• t. . • • . • • - _Vice-Presidente 

Secretárlo: .•..... , .... -. · .... -. •• 

Co01issão Especial de . Estui!o 
da Política de_ Produção e 
Exportação · 

•• ; • o •••••••••••••••• , •• - Presidente 
...... , •••••• o .... - Vice-Presi!iente 

secretário: •o••······:··~········· 

Ata das Comissões -

- Excetl1adas as ·para o exterior. que serão sempre anuai~, as 
a.ssfr.a'tUras poder..:se-.ão tomar, em flualquer época. por fJeia mesea 
ou üm .ano. - ' 

parlamentar v 

- A fim de ~osslbilitar a l'emessa do valores acompanhado$ "de 
J_scJareoimcntos quanto à sua apliceiçâo, solioitamos dêem preferência 
à remessa por meío de cheque ou 'Vale postal. emitidos a favor d.o 
Tesoureiro. .dO- .Departamento de Imprensa Nacional. 

I 2. Outrossim,-' comunico ter a Co-
) mL.ssão Executiva do Grupo bras:le1-
re fixado em sejs o número de repre­
s-entantes de cada CaSa do _congrcosso 
~a .. !::ional para a referida Reunião. 

3. A.ssirn sendo, e levando e:n ron.. . 
side!"ação da obriga.torit!dade da par­
ticipação, dos senhores ~enadores Fi- · 
Unto Müller. na· qualidade <le men:hro 

- Os •uplementoo às edições dos órgãos oilc!afs serão fornecidos 
aos asSfnll;lltes sà:m~nt.e mediante uclicitação. 

- O cnsto do ntcmero at:resado nerã ar.resctdn 
&2:e.rcfcio Mc.orrfdo. eobrar--Se-ão mais CrS 0~0. 

de Cr$. IMO e, DOr do crnselho rnterparlanlentar. e Rur 
Palmeira, como Vice-Presidente· ® 
Grupo brasileiro. solicito :.~s provtdén­
cla.s de Vossa· ExcelênciA no sen~ido. aprovação do substitutivo dã. Comrs:~ 

são de Educa-ção. Posto em votaê;:) 
é o parecer aprovado. • 

Em seguida o Sr. Nelson Maculan 
n~1aW: ôs :Seguintes- J)rôjeLos': .. 

- Pl'ojeto àe Lei da Câmara nll- 110. 
Je 1900, que fer:tera-liza n EsCDJa dn 
Farmácia e odontologia de :Al!n:nas., 
e dá outras· prOVidências~ pa.recet fa .. 
túl'áVel, aprovad~ pela Comissão;_ 

-.::.._ Proje(d de Lei da Câmara. n1' 111, 
de 1960, que cria a· JSEcola- Agrotéênica 
de Januária, no Estado. dê. :r<.iinas 
G~rals e_ "dá· outraS providê:nCitu;;~ pg~ 
recer_ favorávEl, áprovado pela_ Conlls-­
.são . 

~e castro, relata os seguint~s pro.. de credenciar a representação do Se­
Jetos: · nado Federal, constítuicia, além da-

- Projeto de ~i da ~mm-a n~ 101. ctue1es parlamentares, pelos Senado-
d"' 1900, que cna a Umverstdade do res ovidio Teixeira- Francisco Gs.llottf, 
ESt:àdo dó Rib e dá' Oiit!as· ptoVtdên-j Lima Teixeira e Mendo-ru;a -c1ark1 or~ 
CJas~ - Parecer favorável aprovado i.ndic.a.dos na forma estatutária. 
pela \conlissão; ,. Aprovelto a õpõi.-tühiáa'de para apre-

• -Êrrojeto de Lei da Câmara n9. 102, sentar a Vossa. Exc~ncia. meus po­
de 196&-,_ que federaHza a·•Universi- test-os de rru~is e..lta. estima e con~i:lc­
óade . do Rio Grande do Notte! cria j ração. - Saturnh:o. BH1{Ja, P-rf'_;>là•"--:t­
a . Umversidade de .Santa Cata.rma, e t te do Grupo bra::nle1ro da Umao fn-
dá.outra.s.pmvídências.- Parecer ta- tt.."J"}larl~ent~l:-. .- . , _ 
VO!á.t·el,. aprovado .pela. Con1issão.: 1 -.Aos Lideres das bancadas 

'-.f'_rojet-o .~e L€i_.~a C~ara nú- j (l!DN, PSD. PTB e pequeP.OS p:zr .. 
mero 10~. !f~ f~ô~ •. q~~- a.J~e~a. o qua- f tidOs), para que se pronUntJlem com, 
dro do pessoa! da Secretaria do Tri- 1

1 

ba::e. no er-t. 23 e seu. p(J-rárm.'tfo 
bunal Regio!lal Eleitoral -de Mato único, da aesol1lção n9 9, de 1.95-5 • 
Grosso, e dá outras providências -
Parecer favoráVel, aprovado pela Auro ~toura Andto.de 
comissão. · 16~3-til" 

Nada ma;S havendo a· trat3l',_· en .. ! h "d t 
cerra-se a reunião livrando eu. Ita-" r Se:n or ·Pres; en .e . 

•. 

----~----~..-... 

Co.míssão de Servico Público 

Eni prosseguhílento o Sr. Caiado 
de castro. emite parecer favorável 
ao·· Projeto. de Lei do. senada n? 40, 
de 1g60, que r~ula a situação dos-
8ervidores da ComisSão MiSta "Fer­
re.viá.:-ía Brasileiro-Bolfvis.na dl.spim­
sados por mOtivo de concht-~âo de 
obras da- Estra.d,a de.' Ferro ?-rasJ} .. 
Sttlívia. o parecer é aprovado. 

lina Cruz Alves.. Sec.retária, a pre- 1 Nos tê:tmos dO ãrt. 23. patãgr.afo 
s·ente ata que-, uma. vez ai_ll'ovada, único, da Resoltlçâo n'? 9-, de 19:l5, ti<? "':,-
será assinada Pelo Sr. PreSidente. · senadÇJ Ped~ral. tenho a bom·~ de 
--------~-------- su-!Jme!er a aHa apreciação dç v.,lt:a3' 

- .• , . CIVil ____ - -

ATA DA 14~ _REu;-riÃO J:lEALTZ~I\D.~ Nada m'sls havendo a tratar. ·en-
--i!.-Ml.'3-:PE DBZEMBRO_ D_~ 1~60 ce..-ra-:-se a reunião lavrando ..fU, Ita.-
Ã.s~e~;~-horas q~:dia tr€ze de lina cruz .o\ !ves. se'cretár_ia, a pr~sente 

(lezemhro de mil novtcentos: e ses- ata rtue. uma .vez apr_ovnd~, será a.s­
senta. reune-se, na Sala .das Comis- ,.et..;-.ada pelo Sr. Presidente. 
.sões do senadn Federal, sob a. pr~- __,___ 

. sidência -do Sr. Daniel- Kr.ieg_er, pre- ATA DA l3'~- REUNIÃO :fl,EALIZ~DA 
sidente, pré'sentes os Srs. 3~r..Qtlim EM 12 DE DEZEMBRO PE 1960 
Parente Mem de .&7., Caiado de Castra 
-e Nels~n MacÚlan, a· Comissão de As dez~eis horas do dia doze de 
Serviço Público Civil. dezembro de mil novecentos e se;:-

Deixaln de comparecer, oom causa senta, reune·se, na sala da.s Comissões 
justificada, os Srs. Jarbas Mal'n.nhã.o do Senado Fedetal, sob a presidê.ncia 
e Ary Vianna. · . , do Sr. Daniel Krieger, pr-esidente, 

Declarando iniciados os trabalhos pre.serites os Srs. Ne-l.so-.11 Maculan, 
o sr. Daniel Krieger _dá a palavra Ary Vianna, JOaquim Parente e Cain­
"aO Sr o Joaquim Pa-ten'ti que lê pa.- do de Castro, a Comissfto de Serviço 
recer sObre ernende.s oferecidas a.o Público Civil. 
Projeto ·de Lei da Câmara n9'_ 6S, de Deixam de compS.J"ecer, com causa 
1957. ·que cria a Faculdade de Far- justificada, os Srs. Jarbas Maranhão 
mácia e Odontologia de Manaus e dá e Mem de Sá o 

outras providências. o qual conclui o sr. Da-niel Krieger declara aber­
pela rejeição das emendas da Comís... tos os trabalhos e, pas.::a-ndo em .se­
f:.ã1) de c.cn~titu\~~c e .1\l~tit;a t. j,)e1a %mda. a "Presidência ao Sr. Ca1ndo 

_ · · I a lista tríplice da PSD pru-a. a. e;:i::t:-
AJA_OA 2~~S~SSA0, D"A 3~. SES- lha úe set1 representante o•:J<•~niãO ·! 

SÃO LEG.ISlATI\1 A DI\ 4~ I do Con•elho !nterparJamcntM~ a -réit•• 
.,.....Ii'T§J-•_-iUR_-·_- ·r:·1.q-11 J)E I hzai·se- _em a_eneb_rao ~tré "'"": 9 de .. LI:. U\'l.;-1-\. fk~.L. .. , ,. ab:rlJ pr~ ps.ssa-do- _ ·"' _ ~ , . me o OE 195l . Ustra tríp~ce:.' S!l_uadm- :@"anc;isco 
~--..~ ... -- · - _ Gallotti, SenadM Bene'iiiçto v:ana~ln- .;p 

f'R"'"";;:,.lD&~CIA_DO_ CR. ~.]1\:HA Ires e Senador Gaspar Venoso._.., -- ~ " 
.~!:Q ,1- .a Benedzt 'Vallad_ar~,"Lidar do ·PSD~ 

As '14 horas e. 30. minutos. ac~n-se Nos têrmos d art_ 23,. p:llág,.."'-~itO 
presentes ·O.S Srs. Senadores.:: úmco, da ·Resoiut;;ào..--n~ 9, .qe :!95'5-, t\t• 
-Mourão Vieira ~ Cfi.JZha Mello :Signo o Sen!:dOl'. Frari~ség- ~ Gallbtt:~. 

Paulo Fender _ Lobão da Silveira _ para a Rev.tllao do Consellío }nter~u­
Sebastião Archer _ João- Mendes ~ entre 4 -a 9 de a.Pri,I-Qrgx}~o-~ ~. t~~ 
Fausto Cabral - Fernandes Távora sub:neter a altl} 1lprec1açao ·dtf V. EX 
- Menezes Pim6itel _ Ruy. carneiro a l1stn trfp!ice do PTB para a_ .eS'co ... 
- Not1aes Filho - Bartos carvalho lamentar em Ge_nebr.l, a -reah.zar~-r.e 
:- Freitas Cavalcanti.- RttY Palmeí- ~ lista'""tríolice ~:g~;:~Eentad~ p_elo 'PaT-
ra - Silrestre Péricles .....::. Lourival tld Social Democr4tlco. - Auto Mou... _..,. 
Fontes - Jorge Maynard - OvidiO ra Andraae. • 
Tei:reira - Lima Tei:Ceira :.- Al0_1fSi Senhor PreSidente 
de Carvalho ~ AT1J Vianna - Cata 
de Castro~ Gilberto Marin1w- Be Nos ~rmós do art.~ 23, par4-gr.ato 
necJito Va1-ada.res- Nogueira da Gam iuuoo, da- Resolução niOI 9,_ de 1155, .jO 
- Lir.o de 1\Zattos - Pedro Ludovico Senado Federal, tenho, a hon."'3i de 
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E' )ida a segulpj;e 
COMUNICAÇAO 

~ubÍnet~r a alta aprecüiçã de V. Exa. 
Ma lista tríplice do PSD para a esco~ 

·lha do seu representante na Reuruão 
~- (lo Conselho lnterparlamentar, a rea- Em 17 de marÇo de 1961 .. 

ll.Zar . .:se em Genebra_ entre 4 e 9 de Senhor Presidente 
-:~bril Próximo futuro'. 

r;- Lista tríplice: Senador Lima Te1- Tenho a honra de comunicar a Vos~ 
--=- xeira, .Senador Barros canalhó e Se- sa. Excelência, de confotmidáde com 

nadar Fausto Cabral. --Barros Car- o disp~to no art. '12, parágrafo úni­
valho~ Líder do PTB. co, do Regimento Interno, que inte-

Nos têrmos do art. 23, parãg!"afo grarei, no Senado, a bancada do Par .. 
único, da Resolução do Senado Fecte- tido Trabalhista Brasileiro. 
ral nl? 9, de 1955, designo 0 senador ,e..tencio:sas saudaçõe_s-. - João .Men­
Linia. Teixeira para a Reunião do! des. - · · 
Conselho I_nterparlamentar em Gene- o SR. PRESI,DEN'l'E: 
bra, a realizar-se entre 4 e 9 de ab-ril · ·--
próx:imo, tendo em vista a lista. tri- Acabam . de chegar à M~sa. as 1is-· 
plice apres~ntada pelo Partido Trao'3.- tas, fornecrd~s ~elos Srs. Lideres, dos 
lhista Br.asileüo, _ Auro Mc.ura A·n- nqmes .qu~ llldicam para. r~~;>resentar 
drade. _ as -respectivas bancadas nas comis .. 

- sões Permanentes. 
·elentíssimp S~nhor PresidenteJ Vão ser lidM"". 
enado Federai I ô sr. 1 ço secretário procede à 

Na forma do art. 23 do Estatuto üo teiüira dãs sigutnt~s- Iist~;-
Grupo Brasileiro da U.nião Interparla.- Excele.nt.íssimo senhor Praidente 
mentar, vimos indicar para intf!<:rrar a do senado Federal, _ 

Titular.es 

·Ovidi~ Teixeh:a. 
Moill'ão v i eira 

SuplenJe__s 
LoPes da Costs. 
Joaquim Parentt. 

QQNUSSAO DE EDUCAÇÃO 
. E COL1.UR4_ 

Titulares -· R-eginaldo Fernandes. 
Padre calazans 

Suplentes 
Côunbia ~ueno 
Lino de rv!attos 

COMISSAQ DE SEGUIU~1Ç.~ 
~" .. NACIONAL -
~!~~-

Zacharia.s de Assnnçã.o 
Sérgio Marinho 
_s~s-. 

repr~~entação do mesmo GruPo na A União Demccrática Nacion'tl vem, 
reunmo do Conselho da União Intel'- nos têrmos do Regimenfo r.n~emo do 
parlamentar a realizâr-se em '3-enêve .senado Federal indicar os 3e2:U1nr.es 

..;~f os Senadores Ovídio ·Teixeira .M-ourã~ nom~ ·para composição das Comls- j 
1Vieira e Coimbra B"q.enc( ' .sões da Casa: 

Fernandes Távora 
Dix-Huit Rosado 

Ç.OMISSAO DE SE"-VfÇO 
PúBLfCO CIVIl, Sena.do Federal 16· de màrço de 

1961. - senador João Villasbôas, LI- COMISSÃO ~~ __KINA~Ç~~ 
óir da UDN. Titulares 

"Nor têrnto's do art. 23 Jaráo-rãfo 
'Único, da Resolução n° 9, dê·J955, do. 
Senado Federalt designo o S~nador. 
0\·idio Teixeira par.a a .Reunião do. 

I 
Conselho Interparlamentar ·a rt>alizar-. 
se em Genebra, tendo ern considera-. 
çã"o a lista tríplice a'lre:;entada pela 
União Democrática Nâcional. -: Au-
r 'ft.Joura Andrade. • 

enhor Presidente do ·senado Fede-. . .. 
a forma do disposto no art. 23 pa­

râgrafo único. do Estatuto do. a·rupo 
:Brasileiro da União Interparlamentar, 
os Pequenos Partidos vêrn apresentar 
a. Vossa Excelência o~; seguintes no­
mes, a fim de que dentre ê1es--seja de.: 
signado o que, co~or epresentante das 
mesmos Partidos. deevrá integrar a 
Delegação do referido Grupo à reunião 
do Conselho da União Interparle.men..: 
tar, a realizar .. se prõximamente eni 
oer:-ebra: Senadores Mendonça 0lark, 
·Aloisio de Carvalho e ,Jorge Maynard.· 

Atenciosas saudb.Ções. - Mem de 
Sá~ Líder do PL- Jome Maynard, Líw 
der do PSP. · 

Jo!. n' 7:61 

J ~-rasilia, 1_5 de m~r~~o de .1951 
-'Designo o 'f~lonário proposto pelo 

Presidente do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamer,.tar. - Auro 
Moura Andrade". 

Senhor. Vice-Presidente: 

"-· Na qualidade de Pre:>idente do Qru-_ 
po brasileiro da União Inte<rparla.merr-­
tar solicito as providéncia1 de Vossa 

"1 :ExceJênci:l. no sentido de ser dP..signa­
do, sem ônus para o Senado 1:1'ederal, 
secretârio da Delegação- brasileira à 
RemUão do Conselho Interparlament;.ar 

... o· auxiliar legislativ.o Guilherme Gra­
cirtdó SOares Palmeira. 

_ -Apro\U'ito- f\. {)porturtidade par.a rei-­
te-rar_ a Mossa Excelêncià q1eus protes· 
..tos de a,Ita estima e" distinta conside­

-Taçào, ·- Sntu1'ftino Braga, Prestdente 
...... •:- do- Gruno ~braSileiro da União lnter-

par!ámentar. ~ · · · · · 

1
1 >0 SR-c ~~S!~~NTJE: . -

ACha...se -na. Casa _o Sr-. João Men­
des ..Olympio cte Meno, sup1ente do sr. 
Senador Mathias Olytnpio, convocado 

_para SúbstitUir flsse ilustre represen-
tante do" Piauí durante ·n..licença. que 
lhe foi concedida na sessão de ontem. 

S. Exa. · 1pa.ssará a. participar doS 
trabalhos do Senado, dispensado do 

~, compromisso ·regimental, · visto já o 
haver prestado ao ensejo de eonvoca­

J,f... • .ção anterior. (Pausal • 
Sôbre a mesa. uma comunic:a.c5.o nue 

vat ser lida. 

• 

Freitas cava1cant\ 
Irineu Bornhausen 
Ds.niel Krieger 
Fernandes Távora. 
Dtx~Huit Rosado 
Lopes da C os ta 

Suplentt$ · 

Milton campas 
Padré CalazarJ 
Ruy Palmeira 
Coimbra Bueno 
João Arruda 
Del caro 

"mnssAO DE CO)'[~TITUfj;AO ==- -E-JTIST!_Ç~c·. 

Titulare§_ 
Daniel Krieger 
Venancio Igrejas 
Mi.lton cao:npos 
Hel'ibaldo Vieir::a 

§ur;~~s 
Ruy Palmell'A 
Freitas Cavalcanti 
João Arruda 
João Villasbôas 

COMISSAO DE E!XlNO_M;[A 

Titulare~ 

Fernandes Távora 
Sétgio . Marinho 
Del Caro 
João Arruda. 
~te~. 

Mourão Vieira 
Joaquim Parente 
Irineu Bornhausen. 
Ovidio Teixeira 

COMISSAO DE LEGISLA!;(.\0 
socru--~"' -

Titulares -- -
V ~nàn~i>O. Igrejas 
Mourão Vieü a 
Lino de Mattos 

§ltplen~es • 
Dlx-Huit Rosad() 
Padre Cal.o.zans 
Heribaldo Vieira 

CQMLSSAO DE REI.AÇOE!l 
EXTERIORl!S 

Tif;J!i<!.T~S-·-­
·Ruy Pa.lmelr!. 
Dante! Kri-egrt" 
Hertbaldo Viei.rr~ 

§J!E.lent~s, 
Milton Campos 
Venâncio Igrejnh 
Freitas Cavaicanh 

1JLuJqr~ · 
Daniel Krieger 
Joaquim Parente 

Suplente.s 
Coimbra Bueno 
Padre 'calazal18 • 

O~MIESA ODE R~I)Ç:;\0 

!l!J!11!r_gs 
Venâncio Igrejas 
sergio. Ma.rinllO 

Suplentes 
Pãiitê'CãiâZans 
Daniel Krieger 

C01HSSAO DE SA.aDE --rom;n;x--- . 
ZlE11!!r~s -· • " 

Reginaldo Fernandes 
Fernandes Távora 

ê!!PJ!ntes 
Dix-Huit Rosado 
Lopes da. Costa ._ 

COMISSÃO DE TRANS?11P.TJií:;, 
· ----o'Om:!N!O'KC~ E-o'BRAS-

- --- Púí!L1CAS . 

Zi!Jilm:e• 
Coimbra Bueno 
JoaqUim Parente 

Suplentes 
Sérgio Marinho 
,João A.rruda 
Senado FPde.ral, em 16 1e ma!-ço 

de 1961. - Seftaàar João vwu.,tious, 
Líder da UDN. 

mDicACAO DOJL MEMBROS DO 
PARTIDO SOCIAL DEM<)CRA'I'l­
CO'PÀRTÃS-CÕMISSÓES.PERMA: 
~ -------· 

FINANÇAS 
Jefferson :A-;;u;-. - -­
"Eugênio Barros · 
Ary Vianna 
Victorino F.rtire 
Lobão da Silveira 
Fili!lto Müller. 

1/uplenfes 
Gaspar VenoOO --- ,., 
Silvestre Péricles 
Ruy Carneiro 
Jarbas Maranhão 
Menezes Pimentel 
Pedro LudoV"ico 

SAúDE 
Alô Gulmarã.~ -
Pedro LudoVico 

§,ul!lept.,es 
Eugênio BatTo.s · 
Jarbas Maranhão 
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)'{!'!!J.A<;:~9. 
FranCisc~ Gallotti 
Ar~· Vianna. 

Menezes Pimentel 
Ruv Carneiro 

. ' -, SERVIÇO PúBLICO 
~~ _.,-~~--

Jarbas Maranhão 
Sebastião Archer 

suplengs 
Ruy C~rneiro 
Benedícto Valladare.s 

~J2~TES 
Jors:e !-!.:~ynard 
Victm·ino Freire 

Suplenl-!s 

Jefferson Aguint 
Eugênio Barros 

- S~U~CA_:r"~CI(!NA:U 

Jefferson Aguiar 
Jarbas Maranhão 
Francisco Gallottl 

SupleJ!t.e3 

Silvestre Péricles 
Ruy carneiro 
oJrge Maynard 

AGR!CULTURJI 

Alô Guimarães 
Paulo Fernandes 
Eugênio Barros 

!.?:PlenJ.l!' 
Pedro Lu-dovico 
Lobão da Silveira 
Francisco Gallotti 

!l)j!L(\Ç.O~~;!'JE~IQ_RES 
Berledicto Valladar~ 

'-...Gaspar Velloso 
~ Paulo Fernandes 

§J!I!.le!!fe~. 
Mene'zes Pimentel 
Jefferson Aguiar 
Ary Vianna 

~~STIÇA_ 

Gaspar Venoso 
Silvestre Péricles 
Ruy Carneiro 

Suplent~. 

Ary Viall~a 
Benedicto Valladatei!J 
-Francisco Gallotti 

_ECONOMIA 

Ary Vianna 
Alô Guimarãe~ 
LObão da Silveira 

.§lfplente! · 

Eugênio de Barros 
Francisco Gallotti 
Sêbastião Archer 

F.DUCAÇ/1.0 

Menezes Pimentel 
Jarbfl.s Maranhão 

Su._P_}~1fJt!.-
Loão da Silveira 
Paulo Fernandes ~ 

LEGISLÀÇAO SOêiAI. 
~-~.,__,..-.·-

Ruy Carneiro 
Francisco Gallottl 
Menezes Piméntel 

suplente_! 
Paulo Fernandes 
Lob.ã.o da Silveira ' 
Sebastião Archer 

- ri de março de 1961. 
Senhor· Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar· a. 
'Vossa Excelência a tndiC{lção nominal 
dos Senhores Senadores desta -ban .. 
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-- ...... ~· 
,'·~da_ q~:: c:9ve::.::o integrar as d!versas 
ÇomJ-:~ ~::, a s~b::::-: 

' 
) 

COl'.USSAO DE f'~AI>JQAS 

Tlli.llmcs 

1 - F c usb Cr>.braJ 
2 -· Nc~uei:ra da Gama 
3 - Su:úo Ramos 
4 - Cri:do dJ C::<stro 

1 - Barre:;; Carvalho 
!I - A~·lindo Rorlna-ues 
3 - FauJO Fender 
4 . - Lima Teixeira 

COMISSAO D~ CO}~STIT:UIÇAO E 
USTIÇA 

J.)t::!are_s_ 

1 ~ ·r.ourivBl Fontes 
2 - Nogueira da Gama 
3 -· caiado de Castro 
Suplentes 

1 - Lima Teixeira 

. ' 
' 
" ~ ~ Argemiro Figueiredo 

:3 - Barros carvalho ' . 
COMISSAO DE ECONOMIA_ 

Tiiula;cs 

1 - Nogueira da Gama 
!2 - Fausto Cabral 
Suplentes 

1 - Lima Teixeira 
2 - Saulo Ramos 

COMISSAO DE LEGISL~AO 
SOCIAL. - --

~s- - \.~ 
1 - Lima. Teixeira 
2 - Paulo Fender 

. 3 - Miguel Couto 

suPzentes 
1 - Barros Carvalho 
2 - Lourival Fontes 
3 -· Ariin~o Rodrigues 

.QQJIU§§i\Q _l;ll!' _ REL,~ÇõES 
EXTERIOJiE§ _ 

Titulares 
1-:::-r.oürival Fontes 
2 - Vivaldo. Lima 

Suplente~. 

1 - Fausto Cabral ..._ 
2 - Barros Carvalho 

~·· 

·-

Titulares~ 

1 - Nelson Maculan 
2 - Nogueira da Gama 

::mplentes 

J - Saulo Ralhos 
2 - Lima Teixeira. 

CONUSSão DE E,QUÇAQAQ ~ 
CULTURA 

~e~ í 

1 - Saulo Ramos 
2 - ,Arlindo Rodrigues 

suple!1!e__s 
1 - Paulo Fender 
2 - Lima Teixeira 

' COMISSAO DE ::JURAN~ 
NACIONAL---­

~Titulares_ ~~~ 

1 - Gaiado de Castro 
2 - Arlindo Rodrigues 

~uplent;! ~ 
1 ......._ Saulo Ramos 
2 - Nelson Mnculan 

,, 

·coMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO 
"-. CIVIL-· ~ 

' Titulares .. - --~ 
~__.::...,_. 

o : 1 - Paulo Ferider 

1

1 2 - Caiado de Castro 
Suplentes 

1
.1 - Nelson Maculan 

, 2 - ).14iguel Couto · 

COMIS.S.liO DE ·RED~_QA'?. 

Titulares _,. --
1 - Lourival Fontes 

Sup{entes 

1 - Pa'..l!O Fender 

ÇOMISSAO ~E _2.Al) JE_ FúQLIC!\. 

Titulares 

1 - Saulo Ramos 

~.§_ 
1 - Fausto Cabral 

Suu!entes 

1 - Nelson Maculan 
BarrM carvq!ho, Líd~ Jo PTB 
Senhor Presidente do .=enado Fe-

deral. 
A banacda ·do Partido Libertador, 

por seu lider abaixo firmado. nos têr­
mos regimentais, vem apresentar a 
vossa Excelência os. nomes de seus 
membros que deverão compor as CO· 
missões técnicas do Senado: 

COMISSAO DE FINANÇAS 
-~-·· 

• Mem de Sá 

Supler:Jl!. 
Aloisio de Carvalho 

COMISSAO DE CONSTtTUIÇAO E 
- --:n;r.~!I9~ . 

Tit7.!:lar:.. 

Aloisio de Carvalho 
\ 

8_1!:'E]e.!!_t!} c 

Mem de Sá 

COMISSJ>O ,..PE RELf\ÇOES 
. EXU!RIORES 

~-
Aloisio de carvalho 

Suplente 

Mem de Sã. 

COMISSAÇl_pE_EDUCAÇAÓ E 
lJULTURA 

Mero "de Sá 
..IiE!IE!_ 

SuplenJ!. 
Aloisio de Carvalho 

' 

I 
.i 

COMISSAO Ql'! SJó!RVIQO _PUBLICO 
Titular 

Aloisio de Carvalho 

Suplen-te ... 

Mero de Sá. . 
Sala das Sessões 17 de março de. 

1961. - Mem de Sá. 

O SR. PlfESIDENTE: 
Em virtude- -dh~ --iildicaçóes feitas, 

as Comissões Permanentes passam a 
ter a seguinte composição: 

COMISSAb. DJL.AQRI_C1;JL1:0RA, 
P~CUÂRI~ fL9~~S~~ CAÇA 

. ~.,~-~'iA 
Fartido - 11! embros 
~-=-- - -~-=---

-goN. 
0\"ídio Teíxeita 
Mourão Vieira 

Suplentes 

1. Lopes da Costa 
2. Joaquim Parente. 

~-
Alô Guimarães 
Eugênio Barros 
Paulo Fernande: 

Suplentes 
1. Pedró Ludovico 
2, Lobão da Silveira 
3. Francisco Gallotti. 

PTB --Nelson Maculan 
:t1c.gueíra da Gama 

8-!tp~r.;:;tcs 

1:-~Ramos: 
2. Lima Teix::ira. 

I 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
- __._......x-_ T JUS I IÇA .. 

P_~f!...- Membros 

~ 
Daniel Krieger 
Venâncio Igrejas 
Milton Campos 
Heribaldo Vieira 

Suplentes 
~_,,,,,. .... 

1. Rui Palmeh·a 
2. Freitas cav?lcanti 
.3. João Arruda 
4. João Villasbôas •. 

PSD. 
Gaspar Venoso 
Silvestre Péricfef­
Ru} Carneiro 

1 SUplentes 
--....,...~ 

1. Ar.r Vianna 
2. Benedicto Valladares 
3. Francisco Gallatti. 

E~ 
Lourival Fontes 
Nogt!eira da Gama. · 
Caiado de Castro ' 

Suplentes 
-~ 

1. Lima Teixeira 
2. Argemiro Figu!:iredo 
3. Barros Carvalho. 

~ 
AloiSio ~de carvalho 

Suplente 
--.o~ 

1. Mem de Sá. 

-. 

COMISSAO DE ECONOM_I~-
Partido -- M em broa 

~ 
Fernandes Tãvora. 
Sérgio Marinho 
Del Caro 
João Arruda 

·suplentes 

1. Mourão Vieira 

__ .. , 

2. Joaquim Parente 
S. Irineu Bornhause.n 
4. Ovfdio Teixeira 

PSD -
·Ary Vianna 
AIO Guimarães 
Lobão da Silveir~;~o 

Suplentes , I 
1. Eugênio Barros 
2. Fram.isco Gallottr 
3. Sebastião Archer. 

PTB 
~ -Nogueira da Gama. 

Fausto Cabral 
Suplentes 

1. Lima Teixeira 
2. Saulo Ramos. 

' 
,..-
..... -

CDWSSAO R,E_J'_@QAQAO 
E CULTURA 

Partido - M efiÍbros 

úDN -· .Reginaldo Fernandes 
Padre Calazans 

Suple~tes 

l. Coi,nbl·a Bueno 
2. Linc de Mattos. 

·' 

,, 

l 

' i 
l 
t. 

i 
' i 
l 
-1 
I 

·I 

;' .. 
J 
''·· 
,. 

! 
\ 

·~ 
. I 

·-

P~O 
Menezes Pimentel 
Jarbas Maranhão 

~e~ 
1. Lobão da SHveira 
2. Paulo Fernandes. 

\ ~ 
Saulo Ramos 
Arlindo Rodrigues 

Suplentes 

1. Paulo Fender 
2; Lima Teixeira •. 

Mem de Sá 

Suplent~. 

J:!>_-

l. Aloisio de Carvallio. 

COMISSA O DE §'IJt.A!'IQbª 
Partido - M~b!~. 

UDW 
·Freitas Cavalcanti. 
Irineu Bornhausen •. 
Daniel" Kr.ieger. ·· 
Fernandes TáVora;. '' 
Dix-HP\t Rosado. 
Lopes cta costa. ' 

~1'_~!'~-
. l. Milton Campos. 

2.- Padre Cala.z.ans. 
3. Ruy Palmeira. 
4. Coimbra Bueno •. 
5. João Arruda. 
6, Del Caro. 

. PSD. 
Ary Vianna. -
Eugênio Barros. ; 
Filinto MüHer. '"'· 
Jefferson de Aguiar •. 

Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 

Suplentes 

I. Gaspar venoso. 
2. Silvestre Pérícles. 
3. Ruy Carneiro. 
4. Jarbas Maranhão, 
5, Menezes Pimentel •. 
8. Pedro Luàovico. 

-• PTB. 
Fausto Cabral. 
Nogueira. da Gama. 
Saulo Ramos. 

. Caiado de castro. 
Syplentes, 

L Barros Ca-r-valho. 
2. Arlindo Rodrigues. 
3. Paulo Fender. 
4 .. ....._ Lima Teixeira •. 

~ ... 
Mem de Sá. ·, 

· Suplente 
l. Aloisio de Carvalho.\, 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO 
~- ~- SóCiAL·-· --Pattido - Membros -.....-· - ·-

UDN, 
Venâncio Igrejas. 
Mourão Vieira. 
Lino de Matos. 

supléntes_~:;;. 
~---~ 

1. Dix-Huit Rosado.:· 
2. Padre Calazan.s. 
3. HeriQaldo Vteir~ •. 

PSD " 
Ru~~ Carneiro.--­
Francisco Gallott!. 
Menezes Pimentel. 

s~~R/.!1,!$_ 
1. Paulo Fernandes. 
2. Lobã<> da Silveira. 
3. Sebastião Archer •. 

PTB' 
Lima Teixeira.~ ---~ 
Paulo Fende!'. 
Miguel Couto. 

J • 

' 

• 
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'• q~.<.ando em situação desfavorável, ja .. - · - ~nr~nte~~ 
1·. Barros Carvalho •. 
2. Lourival Font:.es. 
3. Arlmdo Rodrigues. 

COMISSAO DE Rl~DAÇAO 
. ~ ~;t~2~~ fitqi~-~~- .--

UDN 
= 

Venâncio Igrejas. 
S_érgio Marin;tw. 

~ ; Sup!ente;~_ 

1. Padre Calazans. 
2. Damel Kriegcr. 

_!!§D., 
Francisco Gallotti. 
Ary Vianna. 

• Suplentes 
~-=-

1. Menezes. Pimentel. 
2. Ruy Carneiro. 

PTB 
Lourivâl Font~.- · 

Suplente 

·- 1. :?aulo Fender. 

COMISSAQ_DE RELAQqES 
EXTERIORE!' 

Partido - Meg~:_brÇJs 

\lDN 
Ruy Palmeira:---" 
Daniel Krieger. 
Heribaldo Vieira. ,. 

Suplentes 

1. Milton Campos. 
2. Venâncio Igrejas. 
3. Freitas Cavalcanti.. 

~ 
Benedicto Vallada!·es. 
Gaspar Veiloso. 
Paulo Fernandes. 

Suplentes. 

1. Menezes Pimentel. 
2. Jefferson de Aguiu:r. 
"3. Ary Vianna, 

P'J'B 
-~ 

Lourival Fontes, 
Vivaldo Lima. 

Suplentes 

1. Fausto Cabràl. 
2. Barros Carvalho. 

~ 
Aloísio de Carvalho .. 

Suplente 

1. Mem de sã. 

C01ÜSSAO DE SAúD~t:_Pú~C!I_ 
Partido - Titu~.!:_~~-

UDN 

Reginaldo Fernandes, 
Fernandes Távora. 

~~~~-
~1. · Dix·Huit Rosado, 
2:' Lopes da Co~ ta. 

PSD 

Alô~ Gyinrerães. . ~- ~; 
Pedro Ludovico.. .,· 
' - Suplent~s .. 

! . Eugênio Barros: 
.. 2. Jar-bas Maranhão. 

PTB 
Saulo ,Ramos. •-) 

Suplehte 

1. Miguel Cou!;f>. 
cOMISSAO DE SEGURANÇA -' - --wAcrcmm,. ----

~~~ct_o _::::,_ ~~e~?ros 
UDN 

"'·- ..-- ~. 

Zacartas de Assunção, 
Sérgio Marinho. 

-Suplent~_ 

1. Fernandes Tá vara •. 
2. Dix-Huit RosaC..o •. ) 

~ 

De acôrdo com os despachos exa ... 
rados pela F:esidência, exercida na 
ocasião Pelo Vice-Presidente, Sr. Se­
naàor Moura Àndraae, foram designa· 

mais perdeu sua bravura e suas cop.· 
vicções. Por isso foi benquisto pelos 
amigos e rmpeitado pelos advers,ãrios. 

PSD - ~, dos para a missão. em apreço os O Sr. João Villasbõas - Perm1te V. 
~a. um aparte? 

Jefferson de Aguiar. '1 
·Jarbas MaranhãO. 
Francisco Gallotti. · 

1, 
2. 
3. 

Suptentes 

Silvestre Péricles. 
Ruy Carneiro. 
Jorge Maynard. 

PTB -·caiado-de Castro. 
Arlindo Rodrigues. 

1. 
2. 

suplente!! 

Saulo Ramos. 
Nelson Maculan. 

COMiflSAO · DE_Çr~!lz:~o P.J!§LICO 

(7 membros) 

~1'2!1 
UDN -Daniel Krieger. 

Joaquim Parente. 

1. 
'2, 

'Suplente_s 

Coimbra Bueno. 
Padre Calazans. 

~ 
Jarbas .rvraranhã( .. 
Sebastião Archer. 

Suplentes 

1. Rui Carneiro. 
2. Benedito Valadares, 

PTB 
Paulo Fender.­
Caiado de Castro. 

1. 
2. 

Suplente!_. 

Nelson Maculan. 
Miguel Couto. 

PL 

Alo\sl.o de Carva.lho. 

1. 
Suplente 

Mem de Sá. 

' . ·-
' 
<; 

-· , 
• 
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COMTSSAO DE TRANSPQRTF.S, CO­
MQN!CAQoEo Ê oBRAs-PTfBLib~ 

Partido - Membros 
-" UDN 

Coimbra Bueno. 
Joaquim Parente. 

1. 
2. 

Suplentes 
Sérgio :Mãfilltiõ~ 
João Arruda. 

-~ 
Victorino Frelre. 
Jorge Maynard. 

1. 
2. 

Suplenteg 

Jefferson de Aguiar.­
Eugênio Barros. 

PTB 
Fausto CabraL--

Suplente 

1. Nelson Maculan. 
O SR. PRESIDENTEt--
Estâ finda ãleitura do expedJente. 

o ·expediente figura ofício do Pre· 
sidente do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar, .sàiicitando a de~ 
slgnação dos Sen~ores que deverão 
integrar a Delegaçao d{} mesmo Grup-o 

reunião do conselho dá. União, , a 
realizar-se prôxima. .. nente em Genêbra. 

Srs. Senadores 0 SR. FAUSTO CABRAL - Com 
Ovídio Teixeira, da UDN, mUito prazer. 
Francisco GallotLi, do PSD, O Sr. João Villasbôas - Em nome 

da "união Democrática Nacional, soli~ 
Lima TC~"teira, do PTB e . darizo-me cont as homenage!lS que v. 

"Mendonça Ciark, pelos pequenos _,xa., nesta hora, presta ao extinr.o 
Partido.s. Deputado Francisco Monte. Peço-lhe 

,Segundo comunicação do ='re- que transmita ao Govêrno do seu E.o:;~ 
sidente do Grupo deverão compare- t~do, ao seu~partido, ao povo c_earense 
cer, ta:noém, à reunião citada os e à família enlutada, os sentimentos 
Srs. Senadores F'ilinto Müller, na o.-inceros úe profundo pesar da minha. 
qualidz.d,e de m.smbro do Conselho Bancada. 
Interpar~ament::u e Ruy Pa;lmel!~a, O SR.. FAUSTO CABRAL - Muito 
Vice:. Presidente do Qrupo Brasileiro, m~ h'lnron " an::~.rtf' ri'.' V Exa · 

o Sr. Novaes Filho - Permite V. Como Secretârio da Delegação fOi gxa um aparte? • 
designado o Auxiliar Legislativo, in~ 0 SR. FAUSTO CABRAL - com 
terino, Guilherme Gracindo Se-ares grande prazer. 
Palmeira. :'!'::'1';:--;::;::-j' o Sr. Novaes Filho - A .Bancr:1a. 

Sôbre a meaa requerirllen o, que: do Partido Libertador associa--Se 1\s 
vai ser lido pelo Sr. 19 secretário:. homenagens que V~ Exa está prestan~ 

do à memória. do saudoso Denut-P.do . 

Requerimento n9 70, de 1951 
Tendo falecido, há p-;u~as=- h~ras, 

nesta cap!ial, o Sr. Francist:o de Al­
meida Monte, que deSãpãrêCe êm p.en-6 

10 do mandato de Dcputaào 
pelo Estado do Ceará, apó.:> urna nob.~.·e 
exi-sténch marcada cie serviços ao F.s­
tado e ao p:-tís,. requeremos, na formd. 
dos arts. 214 e 215 do Regimento e àe 
acôrdo com as tradições do senad·o: 

1) - a inserção em ata -de um voto 
de profundo pesar p2!o seu faleci­
mento; 

2·) - r.presentaçio de condolêno:as 
à família, ao Esta:io do ceará e ao 
Partido Político a que pcrter.cia o ex­
t!nto; 

3) - levantamento da sessão. 
Sala das S,essões, 17 de m:uço de 

1931. - Fausto Cabral - Gilberto 
Marinho Paulo Jlênãer - Meneze8 
Pimentel - Barros Carvallw - Cunha 
Mellô -Saulo l!ifello -Benedicto Va!­
ladares ~ Rui Carnezro - Caiado de 
Castro - Gasvar 1'elloso - Ary Vi(1.h­
!1;a - JOrge Maynard - Novaes, Fj._­
'no. 

O requerimento· não depende de 
apoiamento nem de discussão. 

Em votação. 
O SR. FAUSTO CABRAL: ----.,.:____- . 

Francisco Monte que acaba. de Ta· 
lecer, desfalcando o Partido T,.ai:'~· 
lhista Brasileiro e a repre:;enta..:ao 
do Estado do O"!ará. 

O SR. FAUSTO CABRAL - Mufw 
to grato a V. Exn. 

o Sr. Jorge Maunard - ..:""'e.:::nit.e 
v. Exa m:n aparte? 

O SR FAUST'O CABRAL - f:'(!m 
grande satisfação. 

o Sr. Jorge Maynard - O pa.s<;a~ 
menta do nobre Deputado I< ranci.s~o 
Monte não enlutou apenas o Ceara. 
Todo o Brasil pranteia a perda· de tâ:J 
eminente político, cuja !lima, de b:ttu.­
!hudor infatigável e de pa~riJ.ta se 
tornou de todos conhecida. Assim. o 
Pal·tido Soci'al FrÕgres!'iista .-;e assaria 
às fto:P-J.enagens que o Senado e-stá 
nrestando ao .saudc.'õo extinto . 
. O SR. FAUSTO CABRAL - Mai· 
to gratD a V. Exa. 

O Sr. Menezes Pimentel - Permtte 
o nobre orador um a;>arte? 

O SR. FAUSTO CABRAL - Com 
todo o prnzer. · 

O Sr. 1lt!enezes PimeJltel - Frar1-
. cisco Monte bem merece l1.S 11QSS.f1S 
homenagens. pcis raros a5-o O<; r.o-
mens que nos dão, como :têz S. Ext\ 
exemplos de tão extrnordim'trh ccr­
duta, quer na sua laborio.sa. vi<:l.a par .. 
ticula-r. quer nas atividades ::mlíticas, 

(Lendo) · 
Vereador, deputado estad.ll.~l e 

deputado federal teve semr.n e, como 
preocupação maior, tornar tealic.tade 

eu- · as aspirações de sua. gent.e e jD.-:nais 
esqueceu que o seu partido tem pc·r 
finalidade. antes de tudo e s.10re~udo. 
a dignificação do trabalhador brasi~ 
lei-ro. 

(Lê o seguinte discurso - Pnra 
·caminhar a votação). 

Sr. Presidente. Srs. Senado rês, mal 
refeitos, amda, de rude golpe que rou­
bou ao Partido Tral1alhista Brasileiro 
~ figura impar de 'Roberto Silveira, 
novamente a mão da t'atalidade tornw 
ta, _pesada, sôbre nosso Partido, des­
falcando-o de um dos seus mais valo~ 
rasos membros - o deputado Francis­
co de Almeida Monte. 

Aqui estou para, na cumprime.nto de 
um dever. dever de correligionário, de 
cearense e de amir~o. render-lhe as 
homenagens póstumas que sua figura 
merece. 

Francisco Monte, pelo que fêz, pelo 
que fot e pelo que criou, sitpou-se no 
cenário político e socia1 cearense, como 
nma figura marcante, afirmando-se 
um valor real de sua geração e con-> 
tribuinte, pela firme2a de· suas con· 
vicções e de seus ideais, para o me· 
lhor encaminhamento da política es­
tadual, sobretudo no Norte do Ceará, 
onde a sua ação se fêz sentir em gro.n­
de amplitlJ.de. 

A sua carreira política não foi fr~t-o 
de azares ou favores. 1!:le a realizou, 
çom paciê:ICia e energia, dia a· dia, 
ano a ano, cem prudência, com sabe­
doria e tenacidade. 

P~fr iss3, n.iío fci f.&."e~ che!~s t•~·· 
meros que surgem e desaparecem ao 
~;abor das situacõe.s dominantes. 

Em suma, homem bom, rearen~e 
amante, de sua _terra e de sna Pá· 
t:r.ia, perde o Ceará e perde o Bra::ll, 
com o seu desaparecimentç, um pc~ 
litico tradicionaL e de grande proje-
çáo no Estado. - · 

sa 
0p~ ~~á a~~~i~~teso~;e~a~a~: 

remos. porém, olhn,ndo os exemplos 
de tantos valores que se hra.m, re~ 
erguer-nos e continuar firm~. rumo 
àqueles alevantados ideais q11e êles 
sempre perseguiram. Será a.· melhor 
maneira de honrar suas memóriilS. .. 

Expressando assim, co mtôda a sin­
ceridade, .ao; sentimentos de ~ue nos 
achamos possuídos queremos, nE.Ste 
ensejo, em nome da bancada do Par­
tido Trabalhista, da be.ncada cea­
rense e do 11ósso pr6nr-io, apre;;~ntar 
ao eminente governador do Cea""á,. 
P. Barro e sua._ Exma Es!)ôsa, tão du· 
ramente ating!U•!JS pelo infausto ac-on­
tecimento nosso profundo pesctr. 
(Muito bem!) 

O SENHOR .SENADOR G"ILB"E',n.TO 
MARINHOPRONTJNC!A: , n_r.~cu~­
s~~NTREG~ A-Rc~SAO 
DO ORADOR,. SERA P.tTJ!T.,:CJADO 

os=IDRMENTE. 

I 

Figuram, igualmente, ofícios dos 
Lideres dos Partidos representados 

nesta Casa, oferecendo, de . acórdo 
com o parágrafo único do art. 23 do 
Estatuto do Gruoo, as listas tríplices 
que servirão- de 'base à; escolha dos 
nomes. 

Não. Fra11_cisco Mo~te foi um poli~ 
tico de raízes. Teve uma história. As 
situações momentâneas, de esplendor 
ou de ootraci.smo, nt'lo 1he aumentaram 
nem lhe· diminuiram os mêritos. 
Qu:mdo f'ffi po..<>ir.Ro vantajosa. nunca 
perdeu seu e~,E~·i~o de humanidade; 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o Requeriment-o .. 
Os Senhores· Senad-ores que o apro­

vs.m, queíram permanecer sentr,dos. 
(Pausa) Ifstá aprovado. 

I"" 
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L MB Sábailo 18 DIA.RIO DO CONCRESSO NACIONA~ '(Seção ll)' IWarç_o de 19Gf'y 

ORDEM DO DIA 

Sessão de 2~ de marÇo de 19U 

f Em conseqüência da apro?~ção· do 
)Requerimento e associando-se âs lla­
mena-gens de pesar pela morte elo 
ti.lustre Deputado Sr. Francisco Mon­
rte a Mesa cumptirá a deliberaçio do Discussão única do Projeto de Re­
:P!enário: mandará inserir,. na Ata so!ução n9 5, de 1961, de autoria aa 
dos trabalhos de hoje, run voto de Comissão Diretora, que concede apo­
JProfundo pesar pelo seu desõtpa;rer.i- sentadoria a Lourival Câmara, taquf­
rnen~9; _apresentará condolências à grafo-revisor do Quadro da Secreta­
frumha enlutada, ao Estado do Cea-~ ria do Senada Fe·d·eral. 
trâ e ao Partido político a ql!.e S. Exa Está encerrada a sessão, 
!Pertencia e levantará a sessao. 

Ante.s de tazê-lo, porém, desi~no <Levanta-sg a sessão às ~4 ho.., 
.Para a próxima sessão 'a '5_egui::rt;e !!!~...!.,. ::~Q pynütOs] .- -- -

, .DOCU._;Eil'J'Q QUE SE TRANSCREVE, NOS TtRM:OS DO REQUERI• 
.lil_E,NI.Q .!Y' .58_5" APROVADO NA. SESSÃO DE 14-12-960. . 

J;~ljtJ\. (JAR'!'A _ PASTORIAL DE DOM JOSÉ PEDRo COSTA, 
BI~PO DE. CAETITÉ. · ------ -· ---. ;--·· --- -- · ·~ ---- ... -- . 

PRESENÇA SOCIAL DOS CRISTÃOS 

lJ:>m Jo..r:.c Pedro Co~ta, por l?ercê de Deus e da Santa Sé Apostólica, 
ao . .Revmo. Clero, . Diocesano de Caetité . ..., · 

ã.s comunidades Religiosas 
e a todos os Fiéis da sua Diocese • 
.saudações e bêní.ãos en. Nosso Senhor Jesus Cristo. 
veneráveis Irmãos e Filhos muito amadcs. 

Bispo 

No aceso das refregaS por mn mundo melhor e mais justo que adianta. 
a ca;:léncia ímpecáv ~1 de um poema ou a cantilena rítmica de um bexàme .. 
tro. se os passas de quem 6s declama cambaleiam peJa fom~ do ventre e 
pela miséria do espírito? 

Com essa pergunta introdutória, não é meu intuito depreciar· ou dene .. 
grir as Musas, pois aprendi devidamente a lição de quem me ensinou que 
"a poesia é um dos vestíbulos ·mais amplos do Cristianismo" e que "a voz 
dos poetas foi sempre a voz dos povó.s. Se os poetas se calam, é porque os 
povos se encontra-m j~ em coma, e já nem sequer têm fõr .;as para ge .. 
rner". 

Insisto. Que adianta ministrar lirismo, só lirismo, a multidões que .re­
c1am:?..m o pão do corpo e o pão da alma? Que proveito existe em vestir de 
e.:;;trofes refulgentes ou doridas os que precisam de cobrir a nudez da pele 
e a nudez da lnteligêncj;t? Lecionar exclusivamente a Arte Poética a um 
niUndo cujo principal próblema é a arte de viver, a simples ar~e de viver. 
de hão morrer à iningua ao lado da meia-dúzia que goza e luxa e esbanja 
à custa da maioria escravizada e faminta? Por si só, que valor U!m a"quela 
poesia diantt dessa. tragédia? Aquêles versos diante dessas injustiças? 

Não me objeteis que Cristo féz poesia no Sennão da Montanha ... Poe­
ta ltle o foi inegàve!mente. nessa e em outras passagens da sua vida e da 
sua divina evangelização, apesar de não nos haver deiXado versos no .senti .. 
do literário. Mas, se brotou dos seus lábios tnfaliveis a poesia suave das 
bem-~vent.uranças. foi porque, depois .. sua objetividade misericordiosa iria 

, multiplicar pães e petxes. no destrto, para alimentar· o povo que. sequioso 
de ou-vi-lo, não cuidou de levar o que comer. No têmplo de Jerusalém, suas 
Jhãos austeras ._empunhariam o azorrague para expulsar de Já._ os vendilhões 
que o profanavam e expl-oravam a boa-fé popular. Ressuscitaria mortos. 
Curaria enfermos. Manteria discussões com Doutôres da Lei e fariseus. 
Entraria em casa de pescadores como Zaqueu. Perdoaria a mulher adúite­
ra. Conversaria .sah:tarmente sõbi-e a água vtva como a samai-itana do poço 
de Js.cClb. Aceitaria. as delicadezas penitEntes de Madalena: Comandaria a 
pesca milagrosa. Daria ordens de bonanças às ondas e aos ventos enfurecidos 
do mar de Tiberíades .. 

· A leitura do Evangelho de São Mateus e do de São Lucas nos autor-iza 
a situar cronolàgicamerite o sermão da. Montanha no inicio da vida pú .. 
blica do Mestre, pois aquêle evangelista o menciona no capitulo v e êsse 
no capítulO VI, Pouco impor'ta, no entanto, a sua laca.Uzação exata, uma • 
vez que à evidência positiva do.s seus conceitos de mansidão· resignada. • 
Cristo somou, antecipada ou posteriormente,· as a·titúde;s concretas do seu 
interêsse ~.da sua· atuação pela sorte material e espiritual de todo o povo 
de que foi concidadã() e guia, · . 

Não obstante '1não ser désse mundo o seu Reino·~. conforme o afirmou 
n Pilat~ (Jo 18, 36-k, e não obstant-e o apóskllo São Paulo haver, depoUi, 
d~larado que "o Eeino de Deus pão é comida, nem bebida; mas_justiça e 
:paz_ e gôzo no· Espirit<' Santo" (Rom 14, 17), Jesus Cristo, por fepetido·s 
gestos de SB:bedoria e de bondade. demonstrou a mais perfeita sintonia. com 
os anse;os legítimos dos que dêle se acercavam com esperanças de solução 
para os problemas humanos .qUe os angustiavam. sem incrementar as so­
nh~ de l~egemonia politica com que muitos se volviam para l!:le, Cristo dei­
xou sobejamente evideJ.lciadQ que a espiritualictade otr sobrenaturalida.de do 
aeu Reino não excluía o equacionamento conveniente da queStão social ·que 
atribulava os s-eus contemporâneos. -~ . 

_ f:sse ~quacionamento, é claro, não constituiu o motivo primacial do seu 
trãnsi~o redentor. pel~ ·terra; mas a obra dessa R-edenção e a men.ságem 
de um Reinp supraterrestre não lhe impossibilitaram o exemplo de um es­
fôrço objetivo, ainda.. que apenas ocasional, f;!m prol das an~Justiantes exi­
gências humanas e sociais que, em ca:réter particular ou comunitário, inte­
grs.vam o panorama da sua época. Dai a simultaneidade propositada do 
Se-:·mão da Montanha com os gestos práticos que o Divino Mestre executou 
como nonr..ás de ação dos que, fl() seu tempo e no futuro, eram ou se 
tornariam cidadãos do seu Reino. 

Não é pois, o Sermã-O da Montanhha um acalento, um sedativo, um 
cl}digo de alheaments,1, ou de indiferentisrho resignado e e.Stói<:o perant-e as 

. cal~midBde~ e injuStiças da socieda-de pagã do tempo de Cristo· ou· da. 

'
I nos.<::a · soeíedade - desgraçadamente calcada nos moldes de um p.1.ga:nismo 

renr:5eido. 
Eo;.sa!: advertências intencionais constituem -o que. em consciência., yoa 

dEVo eztlarecer, meus caros -Filhos em N05SO senhor, quando !l)e ap-roximo 
de todos e de cada um de vós para completar, conf.otme vos anuncie-i, a 
mcdesta carta. Pastoral que vos dirigi, a 26 de julho do ano passado, 
s~bre "Os Cristãos e a pob1·eza". 

EM Q'ÔE SENTIDO SE RECOMENDA A POBREZA. · 

:Não posso. deixar de assinalar que, ao colaborar, D.o cumprimento do-u: eu dever epiScopa~, para. que se restaure o sentido cristão da pOb-reza. 
nao l~vo em mi~a.. simplesmente embalar os pobres nas aspirações de um 
D~:?ticismo ~~stes1ante que os insensibilize ou ne,utralize. perante as ini­
qmdades SOCiaiS e as explora~es inomináveis de que andam sendo Vitimas ,~' 
~en~ro ~a ~ngrenagem neopaga de uma organização econômica em. de~equ.i-
libriQ Cl"lDllllO.SO. . 

N~o faltam interessados qu_e, astuf.iosa· e diabàlicamente, pretendain 
rednz1r a _tgreja a uma Chefaftura de Polícia e o Sermão da Mont.a,nha. a 
uma cançao de ninar. Fingem-se entusiastas ou aliados de ambos· :mas a 
sua soli~e é suspeita e mal- intencionada., pois o que plru{-ejrun é, 
muitas v~zes, transformar em dádivas publicitárias ou hipócritamente 
re;atadas o _qu~ lhes fôra de obrigação dar aos pobres por justiça, s-eu 
ilhento é amqmiar ou amortecer, pqr meio da Igreja e da sua doutrina de 
mansid.ão e de P~, a ira popular que os ameaça, quando a. evoluçâo dos 
tempos e o aperfeiçoamento da mentalidade populru.· ou operária se mos­
tram m&i.s firmes na defesa de certos direitos que êles se habitumam a 
desx.c.speHar. Para êsses apologistas insinceros a Igreja é morfina moral 
mais eficiente e mais barata, destinada, na medida inexata a que a redu~ 
zer~ os seus cálculos, "a consolar os pobres com a miragem de uma 
fellcldàde ultraterrena, para melhor assegurar a felicidade demasiad'> ter-
rena dos ricos•'. 1 

Em contraposição a êsse quadro de ardilosa hipocrisia de alguns ricos, 
da mawrb áêles talvez, para com a realidade evangélica, muitos que r€pre.­
sentam essa realidade e muitíssimos que estão fora da sua área deseStima.m ~ 
êsses r1coo ou, pagando habilidade com habilidade, cortejam-nos apenas 
para a.rranca:r o seu dinheiro e destiná-lo a fins honestos. Observando 
isso, Papini afirmou: "Todos querem algmna coisa do rico, mas ninguém ~ 
lhe tem amor". . 

A ntinh& posição, como a de todos os verdadeiros ,filhos da Igreja ou 
Pn.stôres dela, é eqüidi.Stante dêsses dois extremos. Não falo aos pobres 
para.. os embalar nas espirais do falso misticismo, nem aos ricos para as 

· · vilipençl:ar com o insulto, o desafio, o contragolpe manhoso, o epigra.m.a nu 
a negação do amor. A uns e outros continuarei a repetir a mensagem da 

·Verdade, no encalço dos "significados secretos e .sublhh~'' de que..'ll, como 
Pai e!>piritual de todos, tem o d.il'eito de aspirar·à alegria 'de 11 Confiar uma. 
idéio. a mundos r<mascidos". 

De fatc, por mai_s que se agigante a onda avas.saladora de materialismo 
e de bmxeza da sociedade conteUJ.porânea., percebe-se por tõda ·parte· uma 
ãmüa de renascimento· espiritual, de renovação dos cânones sociais em bases 
mais humanas, mais justas, mais cristãs. o ambiente do nosso século; 
cada. dia mais, se cansa, se enoja de ser 1'neurótico e tartUfo'', e reclama, 
pede, mendiga a· linguagem da Verdade e do realismo que defendem a 
pessoa humana e os seus sagrados direit.os. · 

E' a missão do ·apóstolo é descobrir o mecanismo dessa linguag-em, :pa.ra, 
como méãico de almas e encarregado da sua salvação, enoontra.r as ento­
nações do afeto, da sinceridade e da seglll'ança com que obterá a contiança 
dos homens de bem, canalizando a compreensão dêles e as suas potenciau .. 
d-ades multiformes para a realização de um mundo nlelhor~ E a missão 
do Btf.po é ser apóstolo, sem deixar de procurar, nos imperativos dêssa 
apostoiaào, t1,1do que nêle possa. garantir, ~ob o aspecto humano e E.Ocial, 

-o advento efetivo dêsse mundo melhor. 

o JPCKM:PLO DE RoM.I!.. 

O modêlo dêsse conceito de apostolado nos \'em dos próprios Chcfe.c:; 
supcemos da nossa santa Igreja, sendo evidente o empenho de todru os 
últlmos _Papas no desenvolvimento dêsse programa. Quem desconhecerá a 
doub'mação e a atividade sociais de-Leão XIII, de· Pio XI e de PiQ XII? 

, Na curta encíclica. ".Grata recordatio", de 26 de setembro .. do .ano 
p9$f.a.do, o santo Padre João XXIII, dirigindo-se "aos homens responsá­
veis pelo.; destinos da& grandes como das pe'quenas coletividades", deseja 
ardenten).ente qUe êles ó•se esforcem por conhecer a fundo as ca~ que 
orígin:an1. a.s dissensões e, com boa vontade, as superem; sobretudo que 
auxiliem o triste 6alanço de ruinas e de danos. dos conflitos armados -
que o Senhor ênfaste! - e não tornem a pôr nêles esperança alguma; que -~ 
ad.aptem a legislação ciy_il e social .às reais exigncias dos homens, não ~ 
e.squecjdos, por outro lado,• das Leis eternas, que provêm de Deus e sáo o '1 
fundflnleLto e o ••pivot" da próprfa vida civil; e se preocupem sempre _ 
com o destino u!Lra.tenena de tõda alma individual, cri~da por DeUs para -. 
a1cançá-lo e gozà-lo um di{l.". als adíantc, o paternal Pontífice assim se 
ex;n·e-.'!sa: "0 Nosso olhar se volve para t.odos os Continentes, lá ·onde cs \­
pnvos estão em movimento para· tempos melhores, e· nqs quais vemos um 
despertar de energias profundas que faz: confiar num empenho das cons- ~ 
c1ênciu.s em promover o verdadeiro 'bem da socieda-de· humana". -

~ 

Já na. sua pri_meira. enciclica. u Ad Pet!'i Cathedram'', de ~29 Qe junh~f 
de 111~59, o atual Tmwnell'o da C:·1standa.de averiguava a exiS1íência.' ru. luta 
de classes, nascida de "C:esigualdades e de demasiados mô-MvÕ.s. -d." alritb 
-entre -seto_:_- e setor, fundados às vezes no conceito- L'Ilperl-eito 'e ~nem . 
sen1pre dE !odo justo ~o direito de prop-riedade, comQ_ o- -gefende~ âquê!ê-s ' 
que p.:-Ctcuram desmed1~amente satisfazer o prb-prio_,.·-ego.fsmo•-'-.- A!t.-!l'ihêi& "" 
aos anseio~ gerais de ~e conseguir a haa-monia mútua· d.ns' classes J)Õr 1neio 
de um esfôrço coletivo e particul~ que coordene as lniciatfvas oPortunas·--:-. 
e co·raJosae, João. XXlll ~sim resume. o seu ideal: _~i• ... :·.é. J;JreCi.so ~nbal!l~-. · 
mos quanto pc.sslVel para que todos, mesmo os de mais J;t~lâe qondlção~ 
possam, com o trabalho e o suor da fronte, obter o ;nec~sS~rlo "'PU~~· vida. • 
e P!"Over segur~ e hoJ:!estamente ao futuro·ptópl'io e dbs seus. Tartto:mais· 
que ~ eond_iç?es dos _nossos. dias ofere_çeceril ~i~ú~erás ccmOOida.de.s, de "' 
QUi! nao é hclto exclu1r as classes menOS abastadãs''. Desce, depois, sna. ·­
Bantict-llde a ponnenGl'es que evldenclam o interês.:;e ·sinceró c mat-eJ.·nal aa. 
Igreja. pelos· pobres, pelos ope-rárioS'. Falando aos patrõ'es e aos dcnos de 
em. p.r~. exorta-os "a que não a vali.· em só o lucro. que .. P.Odein tirar, ne~ 
garnnt.am ao& operários apenas oS direitos rel-ativos ao .salário_. ·-mas os 7l 
coru;iderem como homens, mais aínda como irmãos; E-sforcem-se também~- 1 

por que os operários participem cS:da vez mais noo lücros da emprêsa e ie 1 
smtam, não estranhos a ela, mas co-íp.teres$arlos na sua v!da e progrêSsos". ; 

. l . - = 

I 
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\: ·, Essa a a.titud~ firme e conitante da Igreja. Esses os acentos de jUBtiça 
, e d~ t.2..rlllho~a. sevetidJ.de que eatacteriza.m. a. sua voz de Mãe e de .Mestra 

que; se n.conselha. abençoa e promove o que é de simples caridade para 
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. com 03 pobres, jamais subestima. ou rel~a. o plano infettor o que por 
-: Oii-eíto lhea: pertence. o que mats convêm a uma. ordem sooial e econômica , 

re&veita.dora. dêsses direitos. -De form-a idêntica, se a Igreja é soUe!t«. em 
-{ t"tal1Mnitir e CUltivar nos pobres as virtudes que ()S acomOOam cfistãntente 

à sug, pobreza, ela jat:.tais o pratica no afã traiçoeiro de os afeiçoar ~ 
grUheta.s dos que impunemente os exploram. . ,..; . 

Se essa a norma da ação social da Igreja, Cs.!!:i também a orientação 
.tl!l.S palavras e da doutrina que, como vosso -Bispo, vos enderecei na roi~ 
Pastoral anterior e que, na presente, tenciono concluir, com as Pêl1çãos 
de No.<;~ Senhora. e da nossa gloriosa Padroeira Santana. 

' QUE É O Es:t'ADO 

Em minha Pastoral anterior, fiz-vos uma exposição sucinta do.s vussos 
':):1n"'1vaL!. deveres pa1·tícu\a.res: pa:ra com teus, para. com vós mesmos e 
para com a vossa fa,p:t11ia. Resta-me, conrorme vos prometi, focalizar o~ 
voss.">ú.S deveres para. c:~-m o Govêrno constituído t: para. com a. soci.e-d:ade 
em geral. · · 
· Pera que o, possa desenvolv_er com ordem e clareza, convem eltpor-vos, 
de inicio o verdadeiro conce1to de .aoctedaàe e de Estado, dentro do 
coujuuto 'doutrinai do que já ficou exposto, para que se caracterize dtwi­
d.a..:n~nte o sujeito dns obrigações que levo em mente vos recordar. 
FrocUiarei fazê-lo o mais··:Possivel, segundo o ensino tomista, sem querer, 
com iSbo, preconi~ar p~.ra a nossa época wn reUlr~o SU:Uário à ccmcepção 
poli.tica. medieval .- que Santo Tomâs de Aqutno tao brilhantemente 
representou e defendeu. . . 

o homem, retratado filosOficamente pelo Doutor Angélico, 
~esulJja-nos como tun ser em que se cruztt.nl duas evi­
- Uência3: a. das ktop€tfeições e fraquezas corporais na luta contra obstáculos, 

dependências e necessidades incontãveis e a das potencialidades de resgate 
. ~ de progresso ou aperfeiçoamento que l_he advêm da .sua a.ima espiritual e 
tmort;.al • .Ente racionaL o homem cc.onhece, pela inteligência~ o tim a qu~ ~ 
()tdena. e pela. Yontade livre. se inclina a atlngi~lo. Dai o senso gre&ano 
.que o imPele e o impulso dessa autodeterminação que o orl~nta no sentido 
de realizar o seu próprio fim. Duas as conseqüências dêsse .unpulso na.tural 
do. homem; uma que o l~va se unir ao seu semelhante, para melhor orga· 
m.zar a .sua vida. e atingi.t os .seus objetivos, - e outra que o leva espon .. 
tâneam.ente a ctltnpreen<ler a necessidade de se ·subordinar a alguém ou 
algum princípio que o dirija ao fim cobiçado. De~as duas exigências é que 
promanam os dlversos tlpos de·-socied.ades humanas. · 
· E' fácil deduzir dai H definição de sociedade; - união estâve~ de pessoas 

em vista de um nm determinado ("adunatto hominum ad allqutd. unum 
conunwliter agenduln"). !vias essa def~niç~o) e.stá-~e vendo, é ~pen,s' de 
:wcledade no sentido genéti•.!o. A especiflcaçao e o numero v-artadiSSimo das 
sociedades nascem lia natu:ez:a dêsse fim a obter pelos elementos que se 
reunem. ou ~e so11t1a-t!.za.m 'm tOrno de ideats,_ 1nte!êsses ou ativiélade$ co .. 

m~. existência dê.sses elementos indjviduais r..eunldos é o "principio ma­
terial'• das soc1edade.s. A existência de wn objetivo comum a êsses elemen ... 
tos individuais reunidos é. o seu "principio formal", isto é, " que 1J!Z d!ssea 
elementos uma. :;ocieàade. SeUt o objetivo comum, os elenlentos reunidos 
b§..o seriam uma ~ociedar.le mas um simples aglomera-do de individuas. Um 
montã-o de tijolos- e de pedfas não é uma casa só pelo fato de estarem jun~ 

. êsses tijolos e essas pedras; mas é p:eciso ~rdenã-los segundo o objetivo defl­
'JÚdl) {"ptlnt1plo 1orma1'') de obter corredores, quartos, etc., para que se 
tra-nsformem. em um.a casa. ...... . . _ 

TC>da.via. p:a1·a. que as s:>eíed?-des. huma!fas se re~Hze~ na prátt~.a, nao 
lhes l>a.sta.m as elementos J-?diVlduai.s 1:e!!mdos (<~P,nnciplO m,aterla1 ) e _o 
o'bj~tivo comum -des ,a reunião { '' pnnclPlO formal J, pois RDm ês~s !i~;s . 
~pnnclp,)tG" ~ ~clettades. iicaTlam alnda~ como que.. em _P~liel~Cla: . 
Para passarem a sociedades "em ato'', impõe-se-lhes.. uma cood1~ao lU~lS­
pensável jmpe.rativa. ou exigitiv.a. <"conditio sine qua non''). tão unprescm .. 
dfvel quê alP"UllS chegam a denominá-Ia ••principio folmal lrrlediato": a au.-

, toridade. o"'motivo disso é dado por Santo Tomás:~ "A multidão se desagre­
garia se nã.o exist~.se algu~m encarregado de tudo que se retere a.o bem 
comu.ID ·• Não poder!~ .subs;sur a. vida socUl1 sem a. chefia, a primazia attum· 
te dêsse · l'alguem,. (a s.utoridadêl, dêsse princípio_ ~ire~iv~ do bem comU!t!-

~ {"Socialis autern 1'ití). multormn es!Õe non posset, niSl allqUis praesiderit, qw 
'ad bonum commu.ne intenderef.; multi enim per se intendunt ad muita, unus 
· vero a.d unum''. - S-umma. TheoL, .I, Q. Sü, a. ~). · · 

'!J; oentl'o ctêsses pos~uiados, fo!"mou~se nat~ralmente, s~b os Olhares d~ 
p.-óprio Deus, _a- ·prhntll'r, e fundamental soetedade de cr_Iat-uras hu~~na?. 
4 ta:milia. "COtnunidade estabeieeída pela natur.e~a em VIstA da ex1stenc1a 

-:cotidiana:', conforme a à.efinição do D?Uh~r A~ehco: . 
Mas. as razões esp.~el!ieas e eonsbtuc~ona1s da_ faml.lia. (prol{)n~amento 

.., tia. ea.pécie humena, edll'~ação dos filhos, as_s~têne1a mútua dos p~, ~n­
se.l"Vacã.o do lar, etc.) na o es:;otam as p_oten~ullidades do homem pa1 ~ ~ v~ da 
ent conmm nem .atendem a. tódas z.s ex1gênc1as COD1plexas da l:ílla exiStência. 
Dai. a ne-cessi<f!.de de cutro or.~Ianismo mais va~to, d~ objetivos mai~ ~mplo-s 
113, 1.1êriteríll. do bein comum. lrese out.ro orgamsmo e a SDC1edaóe ciVIl ~ o 
Estado 4-- que SBnto To~nás cham.a, repetidas vézes. de soc!edade perf~t~, 
uma >'ez que tra"t un1 coroathento. em amplitude de bem CD!JlUm, lU_)S obJe~17 
vos de éada fanúlia em. particular. O Estado oasociedade clv:l se defme, pms. 

~ •tiJni.ã.Q permaneúte de várias faniliias que. Sf?!' ~ mesma s.utoridade, ten .. 
dem diretame.nt~. ao bePl r.om:1tn e rempvxli .. ·. · 
- · Nã~> 1.-gnor-o as di.Stinçõe.; .qpe Ji.i-cques Mari?Jn e.sta~elece enfA:e. comunf .. 
dade _e -weíedarU, entre Nação e Sociedade Polltica, Sociedade P"oli~ca e Es· 
tado, l(Ia.ç-ão e Eitad.o o:r.rouniàade Nacional e Sociedade Po~Jtica. Para ês_Se 
filásofD ·Ci COrpo Politico 011 a Sociedade Polftica é o todo: o Est-ado é uma. 
parte -:.a. pRrte .orineitl31.d.êsse todo (ttO Homem ~ o. Estado'', p, 19) • E's.sas 

.: d.ifotinCÕes .são_ tôctas:· muito sãbiast muito técnicas. muito cabivels, multo 
just·as para 'quem se ocup:a. 'det assunto .como espeeiaUsta., sob o ângulo, diga: .. 
mos peda""ógicG 'tcdavja, para o alvo que tenho em mira. parece-me que 
pod~os Üos cont-znto.r com d. ·visão de conJunto que fieou t>.Xposta, pois t!la 

'~!:15 pintoo., em linhas claras, o que é .o Estado, sendo bastante pa.ra. ~.s d.e­
~duções q~e se seguem. 

EstADO !: lGREJ"A 

~ As noções apresentadas deJintitàm · convenientem~nte as fllllçées. próprias 

BO'Pie·dade perfeit-a.- e .do· origem d!vlna.. culdar do bem espirJtunl e eterno 
do.s seus membro~. Percebem-se, porém, corn facilidade os pontos de inter ... 
dependência entre a Igr('ja e o Estado ..:._. cujos pDdêres são exercJàos em 
benefício dos mesmos súditcs, podéres oriundo:r de um inesmo Deus tanto 
para. a. Igre:J~ como para o Estado. Se êsse zela ·pelo bem temporal - que 
~ um preftk_ot d~ bem ~terno, - aquela se empenha pelo bem eterno - que 
-e-uma continuação ou epflozo do.bem temporal. Se a Igreja: voltada pam 
a. etemida.de, não pode ser indiferente aei bem .. esta.r materiál do seus in­
~egrantes, cidadães ~atnbém da Cic!a~e dos Homens, o &t+ulo, debruçado 
a margem do tempo, não .se pode desmteressq'r pelo seu próprio bem-estar 
espiritual e pelo dos seus súciitos. cidadãos que são também da Ciàade de 
Deus·. ~ . -- _ . • 

:Resumindo o pensamento tf1mista,· conceituado autor apresenta. a se .. 
guinte síntese • "A pessoa hUin1lrm estâ ~ubmetidà a um trJplice dominio: 
19 ao dominto da próc;.ria razii.c; 2ç ao domínio d_a autoridade. que reg-u.Ia. 
dentro das realidades sociais, o condicional1smo Qa sua ação; 39 ao domlnio 
superior da Lei Dh•ina. O homem raciocillarâ como deve sempre gue se con­
form~ à ordem querida por Deus. -A-autoridade govetnará como deve sempre 
que-não afa::.te a sociedade dessa ordeifÍ, antes 11 encaminhe ~egundo os dfta­
~e.s a ela ~onducentes. Logo, a excelência do Govêrno ava.!Ul,--se pela. qua­
lidade do f1m próximo a que visa, pela adeq_ua.eão dêsae·fim à conquista do 
Fim último·• (Joáo Ameo.I - ".S:ào Tom~s de Aquino", p. 3'14). 

Correspondendo, pois, a eXistênéia t\ a organização do Estado a um im­
perativo d.a lei nfi.tural - que tem a S!la fonte em Deus, - cumpre ao Bs­
tado respeit:tr a sua própria gênese e desincumbl_r-se dos seus deveres para 
com Oeus, sem desacato à liberda<l.e de consciência dos cidadãos. Para agir 
assfm, não precísa o Estado retornar aos moldes teocrátic;_os ou clericais, 
bastando-lhe ater~se à. apHcação dos principio.s democráticos com a rlgídez 
tolerante e esclarecida que sernpre aponta aos homens de· be,m os melhOres 
caminhos, em qualquer regime poUUco que não seja ditatorl!ll ou tirânico. 

Não cabe nas proporções desta Cat'ta Pastoral uma ~xposlção completa. 
da. teoria católica do Est:l.do; mas o pouco qu'e ai ficou relembrado já me 
parece sufiéfente parll vos convencer, meus caros Filhos em Nossa Senhor, 
de que o prlmelro dever dos pobres para com o Esta<io é Jusoamente reco­
nhecê-lo como tal, na. linha. estrita dos ensinamentos cristãos, Só dêsse ali­
cerce doutrinário dinãmica.mente eficiente é que a opiniá.o pú1:>lica poderá 
partir para. a recon.stt·:Ição renovadora de mentalidade política de que an-
dãmos precü:a.do.s. · 

Variadíssimas, entre nós e tllhures. as deturpações Perigosas do conceito 
de Estado. Antlgamel\{e, qua.ndo. com menos luze.s do que as do século XX, 
\'"igorava o magníflcJ hábito de levar a sério as coisas sérias, reduziam-se _a. 
três os regimes ou m'delos políticas essenciais, conforme os fins visados por 
~les. (virtude, riqueza. ou liberd:ulc) : o aristocrático - cujo propósito fun­
damental era a virtude, - o oligárqUico - cujo propósito era a riQueza, - e 
() dem.ocrátíco -cujo pronósit-o era a liberdade. Dai se origin!lva um quarto 
regime1 tnisro. considerado como regi!l1e .. modêio, calcado na.s estipu1açõe-~ 
de Santo Torruis de Aqu!no . e a.sslm eSquema t1zado por Ma.rcel Demangeot, 
um dos seus _mafs fiéis analistas ("Le meiiieur régime polit.ique selon sa1nt 
Thotna.s .. , p. 179): "0 Rei será a alma da. colaboração nacional; a arlsto­
cra.cla representará o saber e o bom-senso; o povo, a fôrça; o seu grande 
estimulante será a. liberdade. As sedieões, cujo remédlo se deverá -grocura.r 
num relativo igus.Utarlsmo. serãõ. afastadas, de fato, pela consciéncia que 
todos possuirã-o de p~Uticlpar igualmente, embora cada urn etn seu lugar, 
numa. obra. que se torna. assim cbra cc>mum. A tirania. conjurar-se-á pnr 
essas limitações imPGstas ao poder de cada um pelo pOder dos outros ... E'. 
sobretudo onde ~nh:J.m penetrado os princípios dO direito púbJíco cristão 
que um regime dessa natureza. tem probabilidade de se instaurar''. 

l:roJe, infelizmente, o que está em vigência é o baralhame~to compl~to 
dêsses conceitos. Muita. gente integra regimes ou colabora em sull- 1mplanb . .çao, 
sem saber, afinal de contas, o que pretende. Parece andar em permanente _ro­
tação um Jíqüídi!icador de idéias, fabrican~o, para coru;;.un(.l dos a.v~ntu:em~s 
}}Olitklls e dos imprOVl.sadores. os rnals esdruxulos sincr!!Itsmos cumst~tuc}ona1s 
ou jurídicOs. Programa..3 pa.rtfllárí.os, qua?do por e~c~cao existem, nao e raro 
que sejam tristes bandeiras de tetalhos tnca.ra.ctensttcos, apanllados e costu­
radóri a.o acaso, sob pressão das circunstâncias, simplesmente par~ disfar­
çarem o vá<luo idecló~ico e a desoladora realidade de meros aglomerados hu .. 
manos, feito~ à press9- e.!\ base do d_lnheiro, da prepo.tência e das rlvaUda: 
des ou jactâncias pesfoats Dal as dU'lias de agrem\açees- rotuladas. mentirCl 
srunente de oarÜdária.s, fundada.s e manadas exclusivamente para os acõr .. 
dos, as barganlll.\.5 e as acomodações eleitoreiras: a servU;.o de individuas ou: 
de grupos - em cujas ambições1 nem sempre llmpa.s, falta espaço pare. os 
irtterêss~s le<?;ittmos <1.11 coleti.vida<i~ e do bem. comum. . 

For causa dêsse panorama pouco animador, uns ld.entifiCat;n o Estado 
coro o GoVêrno, corn os oeupa}ltes oca-sionais dos carg~ I?ú.bl!cos, co~ o 
'partido político dêsses õeteatores do Poder. outros, em tegune democrati .. 
camente tcidimension!ll como o nosso, reduzem o F..stado ao Fo<ler "Executivo, 
esqu~endo-se d-o l~gislatt\·o e do Judiciãrio. Terceiros vêem no Estado. ape­
nas uma espécie de firma. c(lmerc~al de proporÇ(?es avantajadas, orgamzada. 
para exploração das tflxaçoes flsOOis e, em conseqüência, só e_xlgem do ~tado 
nomeações de faneioná:-;os, &bertura de estradas, construçoes de prédtGS e. 
outras emprêsas de i$Ual feição. -

-Tudo isso, dP. per si, é cvntrafa.ccão do verdadeiro conceito de Est.ado e 
dá ori.g~m a. abus.ns e ab!;!:rraçõev concatenadas que degeneram em desassos .. 
segos, desorde:.ts ou Ce.6eneantos. com reflexos terríveis na harmonia e no pro-
gresso-colet1vos. · 

o &.tn.do deve ser um todo homogêneo, com responsabilidades definidas 
para O ínt;erêsse cotnttm. A seriedade dos homens que o encart'_lam, o se11 
respeito às tra.diçõe~ legitimas da comunidade .nac~ono.l, a submtssão cons­
ciente âs normas de nlOtalidade pública, a. obetilêne1!\ á L~i de Deus naquHa 
que lhe éoncerne conto sociedade perfeita. R execução dos preceitos da .1ustíça. 
comutativa.- o 'Zêlo do proqTesso num sentido -realista J>rudente e construtivo, 
o cuidado pela manutençf.ío da ordem interna e do(erêdito internacional da. 
Nacão - eis ai algumas das c~;~~ ·que se t~m ·o dire\to- de ~'Pttt~:r õ.e u.m 
Estãdo bem organizado, sP.~a quo! fôr o regime poUtico em vigor, de acOrdo 
com a vontade express:."' e livre dos cidadãos. c 

~~=,as enlsn. os pobres devem. exíg1-la:s de QUent estej.a no Govêrt)o da 
Reoúbliea, do Est-ado ou do Município, guardada a conveniente hierarqUia do 
podereiS. · 

lN'J"Ent~SE CI'IIS'IÃO PELO ESTADO . 

do l!'.stado - que. por dc>tinaçã.o especifica, cuida do bem material -e tem ... 
po:ai d_os seus súditos A !tmi;ãO da. Igreja é, -por sus. vez; t:o.mbêm co:-iH) 

l':filHando ccnvi.etam<'nte em qualquer nartído legalizado ou atuando ez: .. 
t.rapartidàrlnmente, o pobre, por~UP. P cidadão, não se !Wde limit;ar a .ser indi­
Vidualrne!i.tc hc-:l=st.'); mas deve ir.eluir no pr_ograma dessa hvlle!tjdade p~r:Jl. 
n t>.m .. .,,.·,,.., ···~lr'iic,..., ..... :;uc os g~-,"t'.,.,?"'"'tc." do seu -p:lts t.ambént () ~~:~m. a~ 

;\ to~c2 r:.Qs nc:::; i::te:·~~:,~;c.se:::::':':; :-.r:::J2nte::!:::~e i;~Io andam.:nto mc:.i d!l. C':Uts.J. 
- ' 

-I 
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públiéa entre nós, bem outro seria o am.biente nacional. Não haveria cJima :NOssas cachoeiras, precíosí.ssimas fontes de energia elétrica ein poten .. 
para muitos medíocres e muitos trapaceiros que o conspurcam t tumult~!am, cial, e.:,tão reduZidas cnmmosarnente a simples. adôrno da. paisagem no 

Procurai defender virilmente, tenazmente, até mesmo um pouco pura- silêncio verde dos matagais batidos de sol, a. curta distância dos lÓcais' 
centamente, os vossos direitos. Sêde prudentes em discernir o quG cabe. à onde zumbem os pequenos motores a óleo - que fornecem às cidades e . 
iniciativa particular e o que compete à iniciativa do Govêrno - que, está vilas uma. luzinha insuficiente, irregular e cara. Por falta de energia.. 
claro, não pode fazer tudLI eM c:.uaiquer época e ao mesmo temw, Mas, uma hldroelétrtca, não existe em tôda a região uma só fábrica de tecidos, qua.n .. ~ 
vez selecionatlos os ernpreendiment·J:- inadiáveis que devem partir dos ad.mi- do o nosso n:godão é abundante e de ótima qualidade, podendo a mctus.. · 
aistra.dores, sêde ex!gentes e nJáscuJos, com a severa e sábia. habilidade de tria.llzação local da sua fibra e dos .seus subprodutos representar um fator : 
quem não cor~ente em omissõEs ou esbulllos e, sobretudo, não permite lhe extraot:dinário de evolução econômica e <J,e conseqüente iixação do homem. 
seja dado por favor ou por esmola c que por justiça se lhe deve. Não é um ao solo. ._~ 1, 

conselho de pe_tuláncia ou de re,·olta o. que vos estou dando, E' o ~a cons- Ora, diante dêsse espetáculo de desolação e de subdesenvolvimento, 
cíênc:ia. da vçssa .d~gnldad~ co:;n? cída.Qãg~, para que tr.nh.ais a capac1~ade de diante dessas condições negativas ou deficitã.rias de vida em comum, qual 
querer e de, alcançar ·as condiçoes rr.mimas de desenvOI\'Imento coletrvo, sem tem Sido a; reação do sertanejo? Nehhuma ou quase nenhuma, além do 
e.s quais um povo deix:. dF ser povC' para ser rebanho. gesto de.sespel'ado oU romântico de arrumar a trouxa e emigrar para São 

Há umas tantaE coisas a que qualquer parcela da- coletividade nacional Paulo ou Paraná. Os que ficam mostram-se, em geral, resignados à preca .. 
tem direito inequívoco em toda pais medianamente civilizado: ãgua, luz, rledade angustiante do meio social, procurando acomodar-se ao descaso 
escolas, estradas;- hospitaís. Sem eia.s, u'm ,po·;ro não pode viver decentemente sistemático dos Governos, à exploração estéril das coronéis da politicagem 
nem progredir, como Estamos ve11do sobejamente aqui por êste- sertão esque- 1 -
cido da Bahia. Quando em outra:; regiões do Estado e df. Federaçã.a se e aos bo es traiçoeiros dos agiotas. Será Virtude s~elhante resignação? 
ga3tam milhões no que é supérfiuc no que é adiá vil, no que é de luxo ou de Tudo indica que não, pois ela tem nmíto ,·mais de apatia fatalista e de 
enfeite para a contemplação e confórto de turistas, aqui se no.s nega o que inêrcia. c<>lHiva do que de virtude çristã ou çívlca. 
nos é necessário a um padrão de ·Vida simplesmente razoável e razoàvelmente l!: preciso, meus caros Filhos em Nosso senhor, que em cada um de 
humano. Quando se lenbran1 de nós, parece que é a titulo de comiseração vós o sertão baianl:> desperte para um padrão de vida melhor e mais digno, 
estomagada e re!ampagueante. Em geral, dão-nos pouco, com pouco caso e mais em sintonia com os anseios evolutivos das demais regiões do Brasil. 
deü:anrio tuUo ns metade do caminho, tudo eivado de politicagem, empre• considerai o Estado como algo de sagrado e, pela vigilância. de cidadãos 
guismo e confusões ·labirintica.s em tôrno da aplicação de verbas orçamentá- esclareeido~ sôbre os vossos próprios direitos, obrigai os integrantes do 
rias ou não. Estado, do Govêrno, a nunca perder de vist.a essa sacralidade, sobretudo a 

Aquêle "em geral" vai p"Jl' cr.nta de alguma coisa miúda e esparsa. que· sr..cralidade dos seus devêres para convosco. Que as vossas virtudes indi-
à gente se depara: por aqui. A Comi~são do Vale do São Francisco, o Depar- víduais tenham repercussões no bom andamento moral e administrativo da 
ti:l.mento Nacional de Obras Contra as Sêcas, a Fundação da Casa Popular, comunidade nadonal, e sejam paradigmas ou sustentáculos das vlrtudes 
o SESP o Ministério da Educação (já houve tantos baianos à sua !'rente!) públicas que os governantes e administradores devem praticar no exercício--· 
e, em menor escala. o Govérno do E.~to.do, já nos têm presenteado conr. umas -= 
mi?:alhas que passam a ô.ádivas régias neste deserto de realizações, nestas das ~~~sa t;l~ç~i;;~, desmoraliza e desacredita mais tun povo do que a des- -
p:lrag~:ns do tudo-por-fazer. últimamente, como decorrencia. do li Encontro crença e o desínterêsse da massa relativamente aos homens qce têm nas 
dos Bispos do Nordeste C Natal - maio de 1959), o Sr. Presidente da Re-
públiCa assinou 0 Decreto n\1 46 384, de 7 de julho de 1959, que dispõe sôbre mãos as rédeas do seu Govêrno. As qualidades ou os defeitos morais dos. 

_ 0 aproveitamento do rio Brurr:.uav e sua área de influência, visandO principal- que estão por cima costumam ser apenas reflexos fíéls das qualida.cles ou 
mente h con~crução df! uma. grande barragem perto da cidade de Rio de defeitos morais dos que estão por baixo. Talvez haja nascido dai aquela 
Contas e de uma pot«:.nte tu;ina hif.roelétrica em Livramento. o atual Go- afírmação que já passou a aforismo: "Cada pot•o tem o Govêrno que 
vernador da Bahia se m.Jstra realmente empenhado em colaborar na reali- merece". Isso já vem confirmado, há séculos, pela sabedoria oracular de 
zaçi'i.o dêsse plano de verdadeira ·tedenção ecan·ômica e industrial de vasta. Santo Tomás de Aquino: "A bondade da parte .se mede pela proporção ao 

.E0!1a do nosso sertão. Para cumptjmento do mencionado Decreto, firmou-se, seu todo. Como cada homem é parte da Cidade (Estado), é lmpossivel 
no Rio de Janeiro, em 5 cte abril Ultimo, um convênio de cooperação Técnico- que algcm homem seja bom, se não se proporciona devidamente ao bem 
Administrativa entre c Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, o comum; nem o todo s.e pode revelar bom, se não fôr constituído de partes 
Departamento Nacional de Estrada6 de Ferro, o Departamento Nacional da proporcionadas a si. Dai se conclui que o bem oomum do Estado só s& 
Procl:1çfía Vegetal, o Banco d{, Brasi~ S.A. e o Banco d& Nordeste S. A. garante quando os cidadãos são virtuosos, pelo menos aquêles a quem 

N:> setor da assistência hospitalar, foi registrado pelo Tribunal dé Cç,ntas cabem funções de mando" (Summa. Theol., 1-2 q. 92 a .. l·ad tertilml). 
da União, também em abril ültimc, um Convênio anteriormente assinado Tende, portanto, o verdadeiro conceito cristão do Estado e manifesta! 
entre a Comü;são do Vale do Sãv Francisco e a Secretaria de Saúde Pública. pôr êle 0 interêsse vigilante que 0 .obrigue a merecer 0 vosso respeito. Não· 
do Estado da Bahia, para proporcionar os necessários elementos aos liospi- permitais que êle se extreme errôneamente em "suprema encarnação da. 
ta1s Regionais de' Jacobina, Senho'· ào Bonfim e Caetité. 'its5e convênio re- idéia", como 0 queria Hegel, _ nem em numa espécie. de super-homem 
iPStra como objetivo: "-desenvvlvimfnto e ampliação dos serviços assisten- coletivo", como 0 desejam outros. ~1as, na part~m que êle é "uma insti .. 
!:i:yls médicos às popwações' · da::: c:dades citadas. Todavia, pelo menos em tuiçãJ. autorizada a usar do poder· e da coação, e constituída por técnicos. 
Gat>t.ite, aquê:eb "desenvolver•· e "ampliar" -são sinônimos de "começar", pms 
0 noSJo Hospital R€glonai es~â con.suuido e parcialmente equipadO hâ mais e especialistas em questões de ordem e de bem-estar público", forçai-o e. 
de dez anos e .. fechado. Nos 2j! mumcipios que integram no momento a ser "um instrumento ao serviço do homem", como o est.atui Ms.ritain. 
área. geográfica da Diocese de Caetité (mais de 60.QOO km2 e quase 700.000 Que vos sirva de norma o que ês.se filósofo preceitua: "Colocar o homem 
h:1 1 iu::mtcs) , na{ l:l;t Ho.:.;pi~al nlgarn em funciOnamento normal! a serviço dêsse .ins.tr,umento, (o Estado) é uma peryersão política. A pessoa 

Por at se vê que, feHas ns homenagens de justiça e de esperança aos hnmana como md1v1duo existe para o corpo político, mas o corpo político 
políticos e administrador-es que se mostraram ou estão parecendo que se vão existe' para a pessoa humana como pessoa. Mas o homem, de ma.neil'a 
mvstrar cientes da nossa exisléncia\como parte constitutiva da comunidade alguma, existe para o Estado. O Estado é que existe para o homem» 
nacional, o nosso panorama ser.-.ar.eja é de desolação e abandono. o açude ("0 homem e o Estado", p. 23). E não nos deslembremos da oonhecid& 
ceraitna, nas praxirnidades de GuauJ.mbi, teve sua 'construção se arrastando advertência de José Ortega Y ·Gasset: "A realidade que chamamos Estadc 
durante vário.s anos e, inacabado, .:1cabou sendo destruido pe!as enchentes de não é a espontânea convivência de· homens que a consangüinidade uniu. 

-Janeiro U!t1mü .. o açude de Cotia, perto de Piatã, só existe no papel e suas O Estado começa quan_?o se obrigam à convivência grupos nativamente 
verbas orçament>ír1as anuais se evaporam pontualmente, não se sabe como. ~ep~ra~os. Essa obriga~o não é desnuda violência, mas supõe um ·process<i 
Inúmeras localidades estão sem eBtradas ou com estradas carroçáveis sem lllCitat~vo, uma tarefa eomum que se prO})õe aos g_rupos dispersos. Antes 
ponte.s nem conserv~. Algu.r..s distritos, e mesmo cidades, pràticamente não de ma1s nada_, o Estado é projeto de. um ta.zer e programa de colabOração. 
têm escolas primárias, pois o nú.merc de professôres e insuficiente e o mate- Chama~:-se as pessoas para que, JUntas, façam alg·o. o Estado não { 
rial pedagógico é inexistente ou defJcitário. Os raros Ginásios que existem con.sangumidade, nem unidade lingüistica, nem unidade territorial nem, 
são todo.;; part1cularas, mantiC.o~< a golpes de audácia e abnegação, às voltas contigüidade de habitação. Não é nada material; inerte, dado e linÚtado. 
com a permanente crise dt> mestre:~~ompetentes e de instalações adeQuadas. ~ 1:1m puro C!!namismo -_a vontad~ ~e fazer algo em comum _ ,e, graças 
o único Colégio que existe na Oio::f'.St' é o de ca.etite, mantido pelo Govêrno a ~ss~:. a ideJa estatal nzo está limitada por nenhum têrmo fisico ("A·--
do Estado em prédio quP foi começado a expensas~ do INEP, mas cujo aca- Reoehao das Massas", p. 210). 1:! 
ba.mento nunca mais .se empreende com seriedade e decisão, apesar das ver~ Colaborai. com e:ne~gia. para que o E.!.tado, entre nós, seja isso. E teref.s 
bas especifwas que djzem t·=r .sido encaminhadas para aqui e, entre essas, cump1'ido o vosso pnncipal dever para com êle, 
u..•·na de Cr$ 5.000.00D,()(J que o iNEP, em abril passado, com tôda a certeza, ~ 
lhe destinou. :Esse C')légio - andorinha solitária no vazio educacional da OEEDIÊN<.:IA A AUTORIDADE coNSTITUÍDA " · 
vastidão sert.aneja - tem quase S:)V a!u-nos em seus Cursos ginasial, interl}1e- ~ po~ível que estranheis venha eu falar~vos de obediência ao podei"')..;. 
diário, normal e científicu. ma.!: vive paradoxalmente, 1utando com ---os mes~ legitimo, JUStamente apos haver focalizado, com relativa franqueza e in de- . 
mos IJroblemas que dificultam fJ êxito dos Giná.s:ios particulares. . pendência, a incúria dos Governos para com a nossa extensa regiáo serta-

A inexistencia de internato::. pura estudantes cria problemas terriveis ne.1a ela aBh1a4 Propositadamente 0 raç.o, para vos demonstrar concreta--' 
pn-ra as famílias que não estt\o an condições de mandar seuS filhos para os mente a possibilidade do que vos estou aconselhanQo e para que com-
in!.ernatos carfssimo.s daF capitab OU d09' grandes Centfos Ul'ÕallOS. H.apazes preendafs qUe obediência não· é servilismO, nem desfibramento mora} neriÍ 
e môças vivem em pensões ou em "repúblicas", entregues ao seu próprio bajulação, nem a.patfa. Nos moldes cristãos, respeito e desteznar se c'oa'du-
a.rbítrio, nã.o raro nU..'ll aprendizado precoce de vicias e de ca!açaria que HJ.:>s nam. Um não exclui o outro, pojendo~se acatar e reverenciai a autori'"ade. 
detmpa- à formação mvral e intelectual, incutindo-lhes uma rebeldia de men- u , 
W.lidade nocivf\ à disciplina intErna dos estabelecimentos que freqüen't'nm e sem que, para tanto, desistamos de defend-er intransigentemente !OS bossos 
mesmo à ordem pública. direitos. · . ~ · 

Só existe um pequeno internato feminina em caetité, 0 Instituto Sã.o Dito isso, falemos os deveres dos pobres para- com- a a.utorid~de. "' 
José, confiad'J às Irmãs Mercedária!;\ brasileiras. Todavia, as deficiências do .E. _sem dUyi~a. urn d?s problemas capitais da nossã ;paêa --o d'a obedr: 
prédio~ das acomodações o incapacitam para corresponder satisfatOriamente ência a autondade ccmstltm::l.a. Dos erros em sua ~Oluçao nascem D1ales· 

... ·às suas finalidades. Sô agcra a Mitra Diocesana está empreendendo' a rcs•J desgraças, desordens, rev-cluçõe.:,;, anarquia. _certa~ liberdade -."em cujÔ~ 
tauração dêsse prédio, ero Convênio com o Ministério da Educação e cur- nome_ t.antos cr}me~ se cometem" -:.J?e:verteu de ta1- sort-e~ os ânilllOS é 
tura, por intermédio do ill'-."EP. - ' O<?ncelto de obnguçao moral e de su1etçao, que quase ll)nguém- ·maU; con-

No setor agrícola e industrial não é menos desoladora a nossa realidade. s1dera os d~tentores legitimas do poder como ministros de Deus é -<lepGSl-
No.ssas terras férteis jazem abafi."donadas em cultivadas por métodos antiqua- tários da sua infinita autoridade, conforme o ensinament.p dê s:Ja.~ Pau!o; 
dos e rotineiros, por falta de incentivo comercial. aos seus proprietários. ''Todo homem· esteja sujeHo ao.-.. podê:-es suneriores, porque .não há poder .. 
Nosssos minérios são abundantes, variados, de aproveitamento relativamente que não venha de Deus, e os qu~ llá, ê.sseS foÍ'am por Deus ·m·õens.dos'"'" 
fácil. e poderiam constituir autenticas recursos salvadores para a economia (Rom 13 1). Dirigindo-se aos re's da terra, o Autçn• Sagrado lhes pondera: 
do Estado e d"" União. No entanto. gon; ex:eção da Irtagnesita de Brumado " ... de Deus vos t.('rn sido dad0 o poder, e do Altís.~imo a fôrça, o qual 
e de pouca coisa mais, estão ínexplorados ou cedidos, muita.s vêzes vos perguntará pelas vossas obras e e~quadrinhará os vossos pensamentos•~.-
por meios escusos e clamorosos, à ganância habilidosa de forasteiros (Sab 6, 4) . ~ -~""! 
que estão acordando ma.is cedo do que nós para se faze1·em donós do que Hoje, i!.Jfelizmente, muitos p.orfiam em teimar QUe· isso está. superado , 
é p.osso e ricos à custa de pob:res posseiros espoliados, tudo isso sob as pela evoluça.o dos tempos. Que é carolice ultramontana de reza<'l()res ana ... ~ 
vistas distrafdaB ou complacentes dos responsáveis pela defefa õos in te- crônicos, smtentácul.C.s insensatos da. tirania. Que ao demagogismo se de .. ... 
rêsseB do povo. vem tacu1tar tôda::; as reb:::!dbs e to::ios os atrevimcnt_or.s. 
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I' No extremo oposto estão os que ampliam ilimitadamente ó âmbito da 
obedH~ncia e pretendem que se deva sujeição aos ... chefes, mesmo quando 
déspotas e mesmo quando ordenam o que a consciência e a Lei de Deus 
prmbem, Para ês.ses a lei, seja qual fõr, justa ou injusta, sábia ou tirânica, 
decente ou de.sonesta, é a última palavra, o último argw11ento que não 
admite 1·épliea ou ponderação. Obediência pa:fa êles é coisa cega, que nâo 
ó'i~cute razOes nem conveniências de ordem superior. Incensadores da .fôrça 
bruta, adoradores da virlU italiana, partidários iiuransigentes aos regimes 
de violência e de .sangue, adotam o lema de Bailly: "Quando a lei fala, a 
conscillCl~ deve-se calar". _Ou o de Lintilhac; 1'Não há consciência pública 
em face da lei". -

~tre ês"Ses dois extremismos - dos que destroem a obediência e dos 
que a exage1·am - está o meio·têrmo- da doutrina católica - divinamente 
prega.da por Cristo e pelos Apóstolos, corajosamente desenvolvida pelo~ 
Soberanos P<>ntífíces. Nos seus parágrafos encontrarão os pobres uma nor­
ma segura em que pautar com segurança o seu comportamento social. E 
a proposição central que resume êsse. código saplentissimo é a seguinte: _os 
súditos devem inteira obediência à autoridade constituída, éxcew naquilo 
que vá contra Deus e sua Lei. 

Numerosíssimos os textos da Sagrada Escritura nesse sentldo, Bossuet 
os arregimenta com brilho no a1·tigo II do Livro VI da sua "Política". 
vejamo-los em parte. 

"Se o Prir.cipe não é pontuulmente obedecido, a oxctem. pública es~á 
destruída e não há mais unidade e, por conseguinte, nem. ma1~. coopeHtçao 
nem pà.z em 11m Est~do. Eis por que vimos que. quem desobedece ao poder· 
público é reputado dlgno de mort€ ... "Quem for orgulh~so e _recll?ar obe­
decer a-o mandado do pontífice e à. ordem do juíz, m-orrera, e ttrarets o mal 
do meio de Israel" (Dt 17, 12). Foi para impedir tais desordens que Deus 
ordenou os podêres· e ouvimos São Paulo dizer €in seu nome: "Todo homem 
esteja sujeito aos Poctêres superiores, porque_ n~o há po_der que não. venha 
de Deus; e o.s que há, por Deus foram coru;tltmdos. A.sslll1i quem_ res1$te ao 
poder resi~t~~ à ordenação de Deus" (Rom 13, l-2). "Admoestai-os ~- q~e 
se submetam aos príncipes e às autoridades, c[ue lhes prestem obe.11enc1a 
pontualment-e, e estejam prontos para tõda boa. o?ra" (Tito 3, 1)., Deuz 
fêz os reiS e ()s prillcipes seus lugares-tenentes s9bre a terra; a. ftm ~e 
tornar sua autoridade sagrada e inviolável. Foi o que levou o mesmo Sao 
Paulo a dizer que êles são "ministros de Deus" <Rom 13, 4), de confor­
midade ~m o que está dito no Livro da Sabedoria (6, 6) - ''os príncipes 
sí'i<> ministros de seu reino". De lá São Paulo conclui (Rom 13, 5) "que se 
lhes deve obediência por necessidade, não' sOmente por meio da cólera, mas 
ainda por· obrig!:lçãv de consciê:pcia". São Paulo disse também (1 Ped, 2, 
13-15); "Submetei-voe:: por amor de Deus à ordem que está estabelecida 
entre os homens. Submetei-vos ao rei como ao que· tem o poder supremo, 
e ao.s governadores, como sendo enviados dêle, prque é a vontade de Deus'' y 

.A isso se refere, como já ,;imos, o que dizem êsses dois apóstolos, que "os 
servos devem obediência aos seus senhores, mesmo que êleS sejam díscolos 
{1 Ped z, 18-) . Não na vista e· para agradar. aos homens, mas como se. fôsse 
a Deus" (Col 3, 22). Tudo que vimos para mostrar que o poder dos reis 
é sagrado confirma a verdade do que aqui dizemos; e nada há rnais fun­
dado sôbre a palavra de Deus do que a obediência que é devida, por prin­
cípio de religião e de consciência, aos poderes legítimos. De resto, quando 
Jesus Cristo disse aos judeus "Dai a César o que é -de C~..saT". êle não 
examinou de que inaneira estava estabelecido o poder dos cé.sates; fpi bas­
tante que os encontrasse estabelecidos e reinando: queria que se respeitasse 
na autoridade dêles a ordem de Deus e o fundamento do repouso público". 

AUTORIDADE E DIRtlTO NATURAL 

Além de .se passar na ordem divina expressa, a obrigaçã? d.e obede~~r ~o 
poder legitimo tem fund,;tmento no direito natural e na proprm consmen~1a 
do homem. , 

Com efeito, não descobrimos em nót; um instinto de submissão que nos 
inclina sempre a admitir alguém acima de- nós em qualquer ramo àa nossa 
atividade física ou intelectual? Por mais que nos vanglorlemos da nossa 
libertação de- tôdas as amarras ·civicas, religiosas ou artísticas, sempre 
somos escravos de alguma coisa, de algum preconceito_ de escola ou: ~elo 
menos ... de nós mesmos. Isso athda são juros que pagamos do emprestzmo 
original do velho Adão ••• 

Na 'ordem individual seria insensatez não reconhecê-lo. E, na ordem 
social, que seria do mundo, se não houvesse alguém investido de uma dig­
nidade superior à dos outros e incumbido de lhe resolver as pendências? 
Que seria da ciência, se cada geração houvesse de presaindir das experiên .. 
cías e descol:lertas da geração anterior e. sob pretexto de rejeitar sistem:l­
ticamente a autoridade do passado, fôsse obrigada a redescobrir os princf .. 
pios básicos que essa lhe legou? Percebe-se intuitivamente que, sem a noção 
óe uma áutc-ridade, de uma direção, de um govêrno, a sociedade e a ciência 
não poderiam subsistir. A existência dos direitos naturais do homem e a 
promulgação posítiv;t dos seus direitos na vida de sociedade implicam _ne­
cessàl'iamente nrt existênci;-( de um princípio fiscalizador dêsse direitoS, 
Para que a .r-eciprocidade dos deveres decorrentes seja respeitada nos con~ 
flitos que a fragilidade humana provoca, impulsionada pelos defeitos e 

'paixões .que a Redenção não ;10dm ter tido o objetivo de apagar da na tu~ 
... reza. humana decaída. 

Tão razcáve!. t5. 'J evidente ]SSfl, que nem de provas carecê. José de Mais .. 
tre escreve. ·a p!opósito o seguinte: •tperguntou-se muito se o xei era feito 
para. o pm•o. ou êsse para o primeiro. Tal questão _supõe, me parece, mmto 
poucâ reflexã-o. As duas proposições são falsas, tomadas em separado, e 
verdadeiras em conjunto. O :povo é feito para o soberano, o soberano é 
feito pa-ra o povc; c u me outrn são feitos para que haja uma sobe1'ania. A 
grande mola; no relógio, não é feita para. o ):>-êndulo, nem êsse para a 
prime~·ra:; mas cada um dêles é feito para o outro~ e urn e outro para 
mostrflr a hora" (Du Pape, p, 157). 

Lo[Zo, mesmo que a obediência à autoridade não fõsse preceito evangé­
lico. ser1a precAito natural e civico, exigido imprescindivelmEnte para que a 
socjedade p(ls.<;a subst!;tir como tal, para garantia --da felicidade dos seus 
componentes na viria em comum. Mas a nossa, razã(} cristã no!':. adverte 
de ser ~sse ])receito, a um só tempo, evangélico, natural e cívico. Devem, 
pois, os po!Jres ::;e -Submeter a éie sem restrições. voluntária c com.cientemen­
te, não só ern vista. da legitimidade da sua promulgação, como também em 
'\'ista da cxcelêr;,c.ia dos seus objetivos e da fecundidade moral das suas 
aplicações . 1 Poi. certamente. para nos comprOvar is~o que Cristo nos -rerli­
mlu pela ot~·di-~ncia, conforme a sua insistente declara':;'áo de "haver vind"J 

., ~ .. 
ao mundo para fazer a vontade" tlo Pai" (Jo 4, 34; 5, 30; 6, 38). São Paulo. 
na epístola aos Romanos (5, 18), o r.elemt1ra: " ... assim como, pelo pecado 
de um só, incorreram todos os ,homens na condenação, assim tambZm, pela 
justiça de um só, recebem todos os homens a justificação da vida. Porque, 
assim, como pela desobedíência de um só homem, ·muitos foram feitos pe­
cadores, assi'll também, pela obediência de um só, muitos. se tornarão justos'' 
(V. 19). Mesmo quando a vontade de t:risto se manifestava ehl um sentido 
expresso, como no pedido angustiado do Jardim das Oliveiras, êle sobre­
punha à Sua a vontade do Pai: "Não a minha, mas a tua vontade se 
cumpra" (-Lc 22. 42). -: 

Não me contesteis que, nessas p&.ssagens, Cristo obedecia a,. DeuS dire .. 
tamente, e não aos homens. Claro que ao Pai é que -êle se submetia; mas 
essa vontade do Pai se exteriorizava através das circunstâncias criadas 
pelas autoridades de então, através das situações injustas com QUe essas 
autoridades levaram à Cruz do Calvário o Jinocente que nela morreU pelos 
pecadores. . 

· A vitória que o Redentor, por sua obediência crucificada, cantou sôbre 
o pecado do mundo, cada um de nós está convocado a repeti-la sôbre os 
nosSos próprios pecados indivitluais, pela prática da obedi~ncia, de acôrdo · 
com o que nos é prometido no Livro dos Provérbios: 1'0 homem obediente 
cantará vitória'' (21, 28). Poucc importa que, no contexto hebraico, essas 
palavras se refiram "ao varão que ouve'', isto é, à testemunha que relata 
e depôe fielmente o que viu e ouviu, já que, na primeira metade dêsse ver­
sículo, mesmo segundo o texto da Vulgata, o que se afirma é que "a test~­
munha mentirosa perecerá". De qualquer maneira, o que se anuncia ltÍ' 
é uma vitóri~ da obeàifncia - B. verdade ou à autoridade. Ambas vos acon­
selho, porque ambas vos farão vitoriosos. 

CRÍTIC.~ E OPOSIÇ'ÃO 

Nem seinpre é fácil obedecer. E e o fõsse, a obediência nfio teria mente 
nem seria virtude, mas simples insnnto. 

As dificuldades â prát-ica ciefH' virtude nascem, antes d€: tudo, de quem 
a deve executar. Nosso orgulho,, nossa vaidade, nosso com~dismo se negam, 
muitas vêzes, a que- nossubmeta·mos à vontade de outrem. Se difíceis êsse 
respeito e essa obediência no âmbito da nossa família e da nossa classe, 
muito mais difíceis no âmbito social e político. 

.· ~ muito comum que as prõprias autot·idãdes governamentais e admf .. 
nistrativas agl'avem essa dificuldade dos súditos com vs escândalos que­
·armam·~com o exemplo do desrespeito à mesma dignidade que encarnam 
e exer~em. Os abusos de poder, as malvera<ções do dinheiro público, (iS 

protecionismos injustifi'tado.s, a venalidade moral, certas perseguições, inde­
vidas, tudõ isso vem e~tabelecer, repetidas vêzes, uma barreira quase in­
transponível entre cs yue §·ovsmam e a maioria dos que são governados. 
Mas justamente nessas ocasiões ·é que os Cristãos devem ostentar. sem 
vaidade agressiva, o valor e a eficiência dos principias que o Evangelho e a 
tgreja querem ver aplicados ern seu comportamento social. Cumpre-lhes 
distinguir a autoridade que erra e os erros da autoridade, continuando a 
respeitar a autoridade e .não se arreceando de apontar e criticar os seus 
êrro~. 

· O direito de critica e o direito de combater justificadamente o Go­
vêrno são Iegitlmos ou o_ deveriam ser em qualQuer regime político, direitos 
de que o catôlico não precisará abrir mão, para -guardar fidelidade aos 
postulados .da sua crença. Mas, para isso, impõe~se que a crítica e a -QPI)­
sição sejam construtivas e adotem métodos que l'essalvem o respeito rarl1-
cal que a autoridade não desmerece, mtosmo quando titubeia, quando faz 
o que é menos perfeito ou quando erra. Para que a Oposição seja uma fun­
ção democrática e preste ao bem comum a colaboração indispensável que 
pode prestar, é de mister que ela se mantenha dentro r!as fronteiras rlo 
respeito que ela se deve a. si mesma e aos hO)Tiens püblicos de quem· 
discorda. · 

A norma básica de quem diverge dos homens de Govêrno e do seu 
comporúm1ento político ou r.dmmisti'ativo deve ser a reta intenção de ser 
útii à comunidade, advertindo franca e severamente os seus dirigentes sôbre 
as suas imperícias, desacertóS ou crimes e, mesmo, disputando as prf'ferên­
tlias da_ opinião pú.biica .e do eleitorado por meio da exploração legitima 
dêsses erros. Daí é que nasce a C'ompetir'P.o honesta das diversas agt"emia~ 
ções partidárias e a -triagem ou seleção de valores hum~nos para a diredio 
conveniente dos povos livres. Sem isso, não haverá nem pode haver vita­
lidade democrática. 

Mas, para isso -. que roustitui um fim excelente, - nem todos os 
meios são bons. De 'fato, que vantagem moral poderia advir para a Nn!'.ão, 
se os seus maus Governos só pudessem ser derrubados por meio de calúnias, 
mentiras e injustiças? Se os oposicionist;;s, no combate aos que g-overr:Jm, 
Ee ostentam con1o ca1uniadorcs mentirosos e injustos, que irão êle_z fo.zel: 
nos postos que disputam? A maldade intrínseca do seu caráter e dos seus 
métodos deveria representar, para a opinião pública sensata, a maiot proya 
de que não são êles o.s mais indicados pnra substituir os maus govern:>n~es 
que. por hipótese, estejam na chefia do pais on em outros cargos de menor 
projecão. Dai o interêsse que-deve ter a própria Oposição em ser cri':-riosa 
nos seus métodos e no seu estilo moral. nois o seu renome, a sua co!llpos­
tura, o seu comedimento, a legitimidade dos recursos de aue se lJtiW·'l c··n 
suas ofensivas represel)tám um elevado fator de confianca. na f_isca!iza~f..9 
democrática dos governos e nas eventuais c;ubstituições dêsses. · 

Para infe:JCidade noss-a, o panoran:a político 'brasileiro é habih.1..,1men~ 
te bastante diverso do que acabo de vos aconselhar. COirtunissimo. e'1t:-e 
nós. que a Oposição degenere em maled!cências, difamações gratuitas. i'~t·f a­
ções sem base insultos e torpezas. Em ~1tos e palavras, o q~e prt?domin~ 
é o ãisparate, o despautério, a aleivosia, o sarcasmo. Assistindo a isso, (1Urtn­
se é crist!?.o, 1ica-se sobressaltado de o cnlocar em "'S!<tlelo C0"'1 f) (11'? er;tá 
nas Escritura.';; "Nâ·· cletraias o rei em teu pensamento'· (Ecle 10, · 2J) •.. 
Se o Espírito Santo proíbe vilipendiar n auto"ida:Ie· até mesm"J e·n p::-z<:-1'" 
menta, que será daqueles que o fazem po1· p·alaYrao; e disr.uros. n1o d P"U 
casa, em pa;·t:cular, mas .na praça pública? E os desmt1.n::lcs de certa ÍM• 

-prensa, rádio o televisão? Quantos inC.i:-no.s, inC2"Ja~~s ou m~:lír~rcs ~e e·-;,'!­
pavonam, por ãf, el!l defensores do po-vc. e tutG:-~s (1') h~m. pl'o·;~!C? '!'!ui­
tas vêzes só .saben xingar e r.chi11calar, arvorados em mentor~s d!i c.I'Jl~t'lo 
pública. Quando ac::mtece triunfarem, revelam-se, não rm·o. inh!)Prr,tes, 
insegn·ros, ~em o menor sintoma de vocnçf.o f.:ll'a o trato da. c:.bJ. r.-ú'íJli-::a. 
verdadeil·os fl'acassos. muito piores do que os ac1ve·s:S.rlos qu':', ::mt-:-s, nn_ .. 
dara.m nnn~.o nn R11::1 rln Am::~rD'nriL 
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1 LUís Durár. Y ·ventosa ("Los Políticos". pâgs. 136-137) os retrata com: 
[muita fidelidade·- "COmo 1:1ão ·-podelll fazer outra coisa senão pregar altissl· 
mos ideais da realiza~ão impossível, a .experiência de -sua. atuação não d~­
~nstra seu fracasso irremediável aos olhos da gente de Vi5ta curta. como 
~não atuam em :meio .dos pe.r.igos e "das murmurações dos adversários e da, 
1faiso!> e.migos. não lhes · cnsia grande coisa conservarem uma e.uréola de 
.f:USteridaQ.e. Camo a sua principal funç&o é a de crítica, so;;E.tpre encon .. 
~ram muita gente a seu favor .•• São, contudo, fur~mos, quando chega.m;: a 
/'te.r algum3 importância. Constituem, em rigor, a ·negação mesma do 
<politico. como publicistas teóricas, como periodistru;: demolidores, podem, 
:as vêzes, sem que o percebam -e sem prévio acôrdo, ajudar na obra de der­
a-cilada - qu.t. há ae preceder .muitas vêzes a de construção - dos que efe .. 
~ivamen.te êetttem e compreendem a vida polít;ica. :!bdavia, por si s.ós, não 
~podem aspinlr a governar, 1'unção que é detivamente política. Se, na His­
,Wrta. polílik"d du seu pais, da sua comarca. da sua cidaQ.e, cada um de nós 
l:!iZer uma anállse retrospeC-tl\:1 tio papel que. hajam desempenhado homens 
d:es:s:e tipo, ({Uando o acaso os haja levado a desempenhar alto de prcpoJI .. 
Q.er~te na. Vidtt. pUblica, compreenderá quanto .são justificadas estas refle .. 
xi)es. Bastará citar umas tantas personalidades ... " · 

- 'l'anto l.á. pela Europa como por aqui, -o • povo tem experiência de que 
'o fenómeno coz,tuma ser i-dêntico. E" claro qué não ganeralizo o reparo, nem 
condeno .&ist-emàti!Smente tQda e qualquer oposição. Já vos ponderei que 
pode naver Oposição justa. conveniente, ol:1rigatória e, mesmo, exigida pela 
consclêneía chica ou Je-ligiosa dos súditos. Nosso Senhor nos deu o exem ... 
~ de uns tantos gestos do mais ge'nuino oposicioni.&mo ..• O q!le ~nsuro e 
-!.~ento é iJ mo-do desrespeitoso, inCivil, sedicioso, injusto, estéril e e.harla .. 
"tão por que muitos~ :entre IlÓs, interpretaiil e UtiliZam o direito -de "ser do 
contra", prJI.>iciando Iesultados déletétios !)ara a harmonia dos cidadãos 
c -paro. o1pr·esttgío de que o poder legítimo necessita no cumprimento da. sua 
nobre m1ssão. · 

o que O.E-eejo e vos r-ecomendo com paternal empenho é .que colaboreis 
para que o ~p!rito democrático evolua concret-amente -em'- nosso Brasil e 
seJais, como. católicos e oomo cidadãos, respeíta!f'?reQ exemp1arE;S das pode­
res -constit:Uldos, quer nas J..Pla!lhof:i quer .nas crítiCas que de vos venham a. 
n~er.ecet. Isa'l é o que o Evangelho ensina e a Igreja preconiZa. Disso é 
que :O nru;so Brasil carece, para que o seu povo .seja. grande~ como convém. 

- LIMITAÇÕES DA OBRIGAÇAO DE OBEDECER 

Quando é que ~icamos desÜgados d:a obrigação .~e ~bedecer à autoridade 
públiea? Pela grav~dade e anportp.nt1ssnnas ,consequêncms da resposta a essa 
indagação, é me1bor que ela seja dada -wro as palavras a.ut.êiJ.ticas tio Papa· 
Leão xm. . . 

Na ende1ica. "sapientiae christiane", de -10 de" janeiro de 1890, êsl!e 
grande• Pontífice apr€senta ~ se;uinte 1iefiill.çã.o de. lei: ."A lei não ..é .sena.o 
uma ordem da reta razão, oriunda de pcXter legitimo, .tendente ao bem 
comum"'. -

Por cOnseguinte três e~ementos indispensáveis: motivo justo, legitin:liR 
rlade do 1eg1sJat1or ~ -nexo ,com o bem oCOmum. A noção respectiva dêSSes 
três ele:nentc& vem logo em seguida: _ ... Nenhum poder é verdadeiro·~ !egi­
timo se não promana de DellS, SuPremo Pdncip.e e. Senhor de todos/ o úniCO 
que Pode dar a um homem a faculdade de mandar sôbre outros homens; -:­
nenhuma ra~v se pode cons:iéle.nlr ·reta, se diverge da ·verdade e da :razao 
div_ina.~ - vPm o bem comum é vei'daàeito, se repugna _.ao tiem supremo e 

-wcomÚ±á-vel -ou a.tasta .~ desvia as ·:vontades .humanas ,da carttlade de Deus". 
Quando, 110J.S., wp.a lei ou deternlina:ção d~ aut~idade .. constituída nã<t . 

api'~en:ta êsses IJ'eS e~rae.:ert'S ~u..~ ·súdito.s -llao estão obr~ado.s a lhe -ot>e .. 
decer. Se, par -~emplo essa autortdade ·esta_belece leis iiúquas contra a. 
consciên.cla. contra Deus, contra -~a lgrf!ja e a .sua hierarQuia_, o dever de 
obediência .cessa ·do existi-r nos suburdinados, ElD tais caso~. ,o ·mesmo Leao 
XIfl proclatna eXJ)lieitamente que 1'rf'Sistii' é um dever, Q~ed~cer é 1.UD 
·crilnf!". E -at"l.eseenta: ".E' ato -criminoso .afastar-se da suDm).saao a Deus. 
para sa.tisfaz:fr ·a homens; não é permiticto transgredir a.s leis de _Jesus 
CristO: para ·'Gbenece_r a magistrados, ou . .sob pretêxto de zelar pela con-
tieJ.·va:ção do ·d.u:eito civ:il, -violar os direitas da .Igreja"~ • • 

Desobec!aca, n~ssas cil"Cunstânt:ias, não -é ~edição, pois ·OS preceitoS 
e. que re n-a~~ cumprjmento podeiiJ. --sêr tudo que· ,quiserem, m-enos l_eís. 
Nil1guéin te:Jl dixeito <le legiSlar com injúria de Deus e auséru;ia <le juStiça: 
"Ab e:fnirn v&luntate in .iis .ctuntaxat pr:aeceptis dJsceditur, quoru·m. fBren­
doru.?n. n:u.Ua 'Pot.estas est, qu1a cuw Dei iD.iur.ia feruntur Jdeoque vaca.nt ius­
títia et qv.iS:l)'l:. prJtlus sunt quam leues". · , 

N:io pooe haver maior concisão, maior cl'are2;a. Se, portauto, vos per­
guntm-eru se podeis, em algum casa, negar ·obediência à autoridade, vossa 
r..ezposta ê.~'.!e.r ser: "Só ,po.derei desolledf!c.er, s.e essa autoridade ,apesar de 
legitima, me presc.ret'e.;; alguma coisa que vá .contra .a lei de n_eas, contra a 
Igreja 0:1 contr& a minha .consciência cristã''._ Nesses casos, cu..>Upre-vos ex .. 
clamar '00!110 os Apóstolos - a ~u.:m a Sinagoga proibira eusiDassíml .a 
doi.Httllll de Cr-ll=to; "E' ne"e~ário obed.eet-r mnis a Deus do que aos ho-
mens·· tAt _LJ, 29).. 1

1
; 

DIREITO DE REVOLUÇAO 

T!r::1nd1J-St: .ês!::es princtpíos as sua·s cor_.seqUi!ncias .e."\trernas. poder-se-.á .1 
thz-~~t '~ ~ . .n:Jdt:,r~ue 'baia -casos em que s~ja ·p~rmi!;ido Jazer .revol:u.ção? 

1
, 

A ·respnt:VJ. a eSsa pergunta não -p-ode s:;!r dad'3. -preci-pitadamente. 
Muito se tem d-eturPado, na consciênCla p:Jpular, a conceito do -direito 

1
1 

fe revolução. t:sse dirctto inegü:ve1mente e~e. e ·pude até se trnn.sformar 
-em um dever; :m&s hã muit~ dis~ões a- :f-azer e· muita·s Cú;ndiçõs a. averi- ) 
suar cmn ct.ütiado. . 

Ptimeiran~t:mte Pl'ecisrunos. :inda2'ar a qu:e -revolução se ·pretende ter 
<llteito. E' a TeValtw~o de ltiélas? E' à rc<roluçã.o pacífica. 'por ·doutrinação 
oa. vetus •Jrua-e- eleitorais 0t1 par outtos meins _honestos-? E' evidente que a 
e.;~ rcvoiu<--àc. se tem direito in-conteste ero qualquer .melo -.eivilioz.ado, quap­
do -ccorrem t:s mot:ft·cs prudentes e inequívocas que a justWeant. O .recurso 
a eln canat!t:u. nmitns vêzes, a -única esperança de vencer o marasmo. a 
d:ecadf:ncia. a ·nrCY.;ti~Uiçã.o ou devassidão _a ,que -cer.tos homens, :por ·-desgraça 
stHl e do s!"u ?:n·o. ccstiu:na.m levar os reg:il11.es -e, n!les. o trato do interêsse 
.coret-ivo. ~:e~<:;f:U> lwras -de ·pl-o\·a\ãc pública_, cost~ma não haver outro ca­
minho renão -c -apf<o o. es.5'3.s revoluções bran.cas, Ohcliadas por .líd-eres ·auR 
tffitlc!JSI, deS'!r,adns a sacudir -as consciências retas .e a arre·.:;i'Iter.t.á-los em 
tôrnJ de tu:>J. aantl-eiru bE'ré•ica d~ renovação ·austera, de ·reação sadia. Mui­
tw. ·ptro.K!~ !re w tvaram --assim. 

.\ras a n·"Qlução é .ror inelos violentos, é lev.ante armado? Terá que 
3YJR;:, tms contra cs ot.1tros, os cif.'J.:if.os da mesma .Pátria? 'Terá ele d~rra-
mar ~:tm::ue de 1rrn5.os?. · 

.Aqui se .torna necessário o máximo critério p~a se irl.terpretar, .sensata 
o cnstãrrH·ntt, a ~·~po~:ta· E' melhor que esSa seja dada por JOSé de Ma1stre: 
"Quando se decidiU Ja teoneede·O por suposição) que .se tem o direito de 
res1stir ao poder supremo e Q.e tazê-lo reentrar em seus limites, nada se 
fêz ainda, pots l'esta. saber quando .se pode exexcer êsse àlreito e quais os 
homens qut hão de exercê·lo. Os mais ardenteS !autores do direito G.e re­
sistência. concordam Ce quem poderia duvidar disso?) .que éle não se jus­
tifica senlo pe1a tirania. Mas que é a. tlran1a'? Um ato só~ se atroz pOde 
trazer éSse nome? Se é exigiáo mais de um, qWUltos serão e de que gênero? 
Que poder, no E>tado, tem o direito de decidir que o caso de resiStência. 
se verifl<.Oll~ Se- êsse tribunal ·preex1stt!, êle era jã porçãO da soberania e 
agindo .s~Llt a _ou~·a PO!çào, êle ~ aniquila;_- .se z;rno pri!existe. por quaÍ 
tribunal e.::.~ prlmerro tnbunsl serla estal'Jelecldo? Alem ãiBso# pode-se exer­
cer Lim tluctto, mesmo justo, mesmo incontestável, sem pôr na balança os 
inconven~.eute~~o que podem re:mltar disso? A História só tem UIIlA yoz para 
nos eo.sinat que as revoluções; começadas pelos homens mais sábios. são 
semp~·e renE.i.r.a.das pelos Joucos; qu-e os autores delas séo sempre as suas 
vitimas e qu~ 01. esforços dos poyos para Cl'iar ou aonéntar a s:.ta liberdade, 
acabam s~mpie por lhes dar grilhões. s6 se vêein abWllos de todos oo lados" 
(Du Pape, p. 162). 

A conclu.sát lógica é que, mesmo .que se verifiquem as condições gm.­
Vissima~ que j~stifiquegt. uma.. revolução, enorp1e risco e.xisAte para .o povo 
que ctec1de P.pelar para e:::;se recurso extremo. QUase nunca ve-m sozinha uma 
revolução. · outras se seguem. E o torvelinho -àelAs .engendra males coletivos 
·muito maiores ~ mais pe!nici()fias do qU;e. os que d~am motiva à primeira~ 

· Santo T-omas de Aqumo, com 'O eqwllbrio e a ábedori-a de sempre, nos 
aconselha. (De Regimine Principum# Cap, VI do Livro 1): "Se não fôr 
excessiva a .tirania, mais conveniente é temporàtiamente tolerá-la brantta .. 
·do .que, na oposição ao tirano, tlca.r-.se emaianhaào em muitas. pe.rlg~ mais 
.graves do que a própria. tirania. Pode) cerr.am€llte, acontecer não cheguem 
a prevalecer eo?tra o tirano os fQUe se lhe opõem# e assim êle, provocado .. 
se en!meça malS. Se, entretanto, puder alguem vencer ·o tirano, dêsse fato 
mesmo advrrão, mUitas vêzes, graris.s.imas dissensões no meio do povo, uma. 
vez qu-e durante a insurrei&ão contra. .D tirano ou depois da .sua. queda, a. 
multidão se divide em ~f-ac.çõ-es quanto à organização política .. Dá-.se, por 
vêz;es, o f;:ttQ .de. quando a multidão. ajudada _por alguém. derruba o tirano. 
êsse alguem, -CO!;lSeguido o poder, assumir a tirania e, temendo sofrer <ie 
outrem o que fez contra um, oprimir os .subordinadoo com servidão ainda. 
.n:mLs gt·~ve. Verda.deiranu~nte, .sói acontecer. ~ tirania, tornar-.s:e a poste .. 
nor ma.LS .grave· que a precedente, quandQ não retira as .inconvezüentes 
anteriores e, até, pela perversil:h~de do coração, excagita .novos''. 

_\..._Para -corroborar os seus judiciosos conselho.s, apresenta o autor, em 
s~uldá, o exemplo daquela. velha, de Slraeusa, que, quando tôda. gen~ 
almejava a marte do tirano Dionlsio, rezava continuamente para que >êle 
fieasse incôlume .e <SObrevivesse a ela·. Desvanecido o tirano com a notictq. 
daquelâ exceção, mandou chamar a anciã e lhe indagou o mo.ti'to do ~u 
comportament~. A yelba respondeu assnn: "Quando eu -era. menina. 
tinhamos um .msuportável tirano, e eu -desejava -a. morte ,dêle. Morto .êsse.. 

-&ueedeu-lhe .outro bem maia rude, ... cujo fim de .dominação eu :tánha l1A 
_. ~orua ·de _grand~ bem~ E co.mec:amos a ter um govêrJJ.o -ainda mais 
mtolerável, que es tu. Portanto, .se .fore.s delTJ.lb:ado, .sobrevir-á outro -pior 
no teu 'lugar" .. 

E' de lmpre.ss.tonar a unaninlidade das .suspeitas .que luml.uar.es ·do 
pensamento mundial lançam 66bre a_ eficiência das rer·oluÇôes. Na --t<Bist.ória 
de Florença" (Liv, IID, Maquiavel adverte: ".Qu~ nillgu.é.zn -Pr·omova-tuna. 
revolução num.a cidade, pensando que vai, depois, poder contê-la como quiser 
ou dirigi-la à vontade". fentando sintetizar a ''.experiência" de Nietzsche 
J~es de Ga~tier exclama; "Não ~ ~ór;a acima da fôrça". Iaso ~q1,1e~ 
dtze.r. que • .quando uma' oaça.o recorre a for-Ça na .s.alw;ão d..oo sew P.roble.mas 
políticos, deve est_.ar advertida de- que. depo1s. da fôrça, nada m_aís existe 

-para_ q.ue . apelar. E'~ ~ .avoentura- .que. se'- não der certo, JJ.ã.O _hã mais 
remediO ~ ~Udp, estara ,p.erctido. Por isso, o .citado Nietzsche faz e.s_ta grave 
po~deraçao. .Antes uma lei qualquer. do que nenhuma". · 

.&:ztre ~nós, no Bra.sll, h!t JliUÜa g-ente sensata -Que Pensa dessa· mane!ra 
.Toaguun Nabuco, por exemplo. E' ê.êle isto: ... A fata1ldacte <las tevoluc::õe& 
e que, s~ os exa.ltadns, ·não é possível fazê.:.la8 e, eom -êles

1 
é impoosivet 

governar . Daí o ter Jf;lckson de Figueiredo esta -opiniã:o respeitável·• 
".A -melhor aevol~o é _pwr do -que _a pior legalidade·'. !mpresslonado coni 
a frase de Napoleao: "Naa revoh1Qôes há dols gêneros -él.e pe..""Soas .. as· q 
~fazem .e as .que as .a_pr"'!veitam'~~o .nosso M.anqllês de Marleá a.e;escen~~ 

O..s .anda.tmes! ~ revoluçoes, c.~m_pce~--se -da pior gente, oo!'!lo, nos -edifícios. 
àa.. p~or ~marteua . E, depois: Os ·tufoes .1-eva.utru:n aos .ares os .co-rpos lev-es 
e ~~~1gtif1cantes, ·:E! pmstram ~ terra ós grav-es e volum-osos-: as m~olu~~ 
pullticas P:o~uze.m, algumas vezes, os mesmos .ef.eitos''. · 

~Resu_rnr~dD os roeus can.selllos nesse particular~ -quero deiWA·pS a .obs-er­
~~~ao ctlteTJosa d~ ~ dos nossos P"ensedores contem_porà.Deos; "'As nações 
ve~daderr~?Iepte Cl<:(Il.Izadas não co.nhe.cem mais dessas revoll:çÕ'!s -políticas. 
As suas JR sao soczaz;. F-azem-se .por motivos bei:l mais !ZI'avas· ·e \1.sando 
-resolvet @e.st-5~ bem maiS sérias~•, - · · 

RESPEI'l'O E OR:\ÇAO 

. Ao 1iever de obetiitncia à autoridade constituída soma-.se .pt\ra .tru:to 
cru;tao, o do respeito e da oração. · ' · - . 

JÉ!J'se .r-e.speita Já vos flcou ·i.aculea.do r.as linhas prec-e-:lente.s e .a .ete- ~os"" _.. 
esfo1·98:f~lS POl' aar cu.mp.rinlentq, seja qual .fór ·O tlp-o hU!IIa!l'CI-, -.~~_lec"tua.t-
ou _ _poli.tico .ele guem_ exerça, em dado .momento, _o pDder ·leg!.titn-o. e..,s~arn 
quais t?rem. ·os defeitos partJcular~ qu~. po.r acaso, ·o.stente. E' lnui-J;o de- . · -:=­
se d~eJ~l' Dl{O t~ s.cesso a iWlçõe.s públicas os 1-·iciados, os esc.:w.dala.sus 
o.s nesClos, os mcampetentes ou mecUoc.res, -pDi.s só se pa.Qe;-esperar · q1:té 
deson~em ou e:;terilizem o ex.ercicio do poder. Ma.s o veto à ~oUsad!ã ou " · 
cegue1ra da~ suas pretensões deve .:ser dado .é nas· cempa.n,lla.s- eleítotàis e - .. . 
nl}ts l:U'nas. llvres-; porque, depois de eleitos, l!sses defe.itos . . ent fii· ê por-.. si .... . 
nao 1.nval1dam a sua v1t6ria. nem justificam a negação .do 11.ca.t::une..'1to ·à_- · 
aut-ondade qu~ passam .a -enca,rnar.. D:li a llll.Poo-tã;hcja A~ eleições e -.do· 
voto nos reg1mes democráticos, assunto sôbre· que_. mai.S adiante,. terei -
de vos dizer uma p~tlavra. . 

Quando Nosso Senhor nos mandou "·dar a César o que é -de ,CéSar·• 
. nada indagou particularDlente sõbre as f.eíos ou os belas. olhos dêsse Ç~af. 

E o "César·• de então era Tibério, infiel e mau, cama todos Sabelllos. São 
Pedro nos preceitua o respeíto aos SUIJ!!riores, ·enquanto superiores; ••_não só 
quando êles são bens e moderado:<:;, mas mesmo -t}Ua.lldo são discolos". isto é, 
intratáv,ei.s, inaces;iveU;, .im,pertincntes, rabugentos etc. Tais- manChas eno .. 
doam a .sua .vida particular .e COlnprumetem grayement-e !) seu f~ome 
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nautico ou. a.dlnlnistrativo, mas não anulam nece&'!àriamêllte o seu carâter 
de representantes de Deus no seio da .sociedade, ' 

David, além de não querer tentar contra a. vida do rei Saul, tremeu só 
de ter ousado cortar uma. beiradinha das suas vestes. Santo Agootinho, 
comentando as palavra.s de David ne.ssa. ocasião, escreve a Petiliano, bispo 
donatista: "Objetais-me que o que não é inôcente-não pode ter a santidade. 
íPergunto-vos, se Saul não tinha. a santidade do seu sacramento e da unção 
;real, que é. que havia nêle para causar veneração a _David? Pois foi ·por 
causa dessa. unção santa e sagrada que êle o honrou durante sua· vida. e 
\'ingou sua Jr~orfe. E seu coração tocado tremeu, quando êle cortou a 
extremidade da veste dêsse rei injusto-. Vêdes, portanto, que Saul - que 
,não tinha. a inocência - não _d~ixava de ter a santidade~ não a .santidade 
de vjda, mas a. .sanifdade do sacramento (ltvino __ que é santo mesmo nos 
homens maus". Pode have1· doutrina maii; clara? 

Rezar pelas homens de Govêrno - eis outro dever de caridade dos 
;pobres e dOI': Eiúdi.tos em geral. Disso, comumente, nos esquecemos. 
o apóstolo São Paulo DO.'i impõe expUcltamer::te _essa obrigação, quando 
escreve a .Timóteo (1 Tim 2, l-2J : "Rogo pois, ailtes dé tudo, que se façam 
t>úplicas, ota_çôes, · preee.s, ar,;ões de graças, por todos oo: homens .. pelos reis 
e por todos o.s que estão em eminência, para que tenhamos uma vida 
tranqüila e sossegada, em tóda pi-edade e :Qonestid'lde". No versículo 3 São 
Paulo fWldamenta o seu conselho: "Porque isso é bom e agradávél diante 
de Deus, nosso Salvador". A Igreja põe êsse _preceito em prática., q__uando 
~1\0S ensína a rezar a oração 11 Deus e Senhor Nosso", depois· das Bençãos 
do Sant1ssitno Sacramento. Ai se pede a Deus que "derrame as suas 
bênçãos" não só sôbre o Papa, o.s Bispos, os Vigários e todo o clero, mas 
também ''sôbre o Chefe da Nação e o do Estado e sôbre tô-das as pessoa-s 
constituidas em dignidade, para que governem com justiça". . 

Nada mais racional e cristão do que a utilidade sobrenatural e human!l 
dessas preceS p-elos governantes, já que, mais- do que os particulares, êles 
precisam da graça de Deus para a execução da sua ârdua tarefa de dirigir 
um povo inteiro ou qualquer parcela dêle. .Falar mal dos que governam ê 
comum, é fácil-e até rendoso... Mas o que descuidamos de levar em conta 
é que, muitas vêzes, se êsses governos são ruins é justamente porque 
deixamo.~ de arar a Deu.s por êle.s, .para que se tornem bons ou menos maus. 

''Não há. maior aviltam·ento da majestade do que ·a miséria do povo 
causada Pelo príncipe" -. diz Bossuet. Ora, se não supi:carmos para w 
homens de govêrno as bênçãos e as luzes divinas, como poderão êles evít:1r 
êsse aviltamento? A multiplicidade, importância e complexidade dos negó .. 
cios a resolver e da~ 1n1ciativa.s a tomar, o lncenso da lisonja, o conflito 
dos interêsses e das paixões, os ardis da politicagem, a atuação ambiciosa 
dos falsos amigos e dos exploradores são outros tantos fatôres de indecisão 
e de desnorteamento, outras tantos obstáculos a que os ·governantes des ... 
cubram semp1·e os melhores caminhos na. de!e:;a do hem pUblico e na- .sua 
santificação pessoal. Por isso é que, se lhes cabe o dever grave de rezarem 
por si· próprios, calJ-e.nos, a nós, o de também rezarmos p,pr êles. 

Não vos estou prescrevend() isso como simples progrS.mà. aleatório de 
mistlcismo capricho.so e re·quintado. Recordo-vcs um parágrafo -que náo 
pode estar ausente do vosso código de cidadania. ·Ralph- Wald Emerson não 
€ra Bispo e vos inculcava isso, quando escreveu: "Nunca. homem algum 
orou sem apl'ender alguma. coisa". AJexis CarreJ, que era médico, fêz R 
mesma coisa, quando escreveu aquéle admirável artigo sôbre "A Oraçà(T'' 
para a re\'ista americana "Reader's Digest" (Seleções), em princípios de 1941'. 
I.á. está esta afirmação eloqüente: "Tõdas as sociedades que põem à 
margem a necessidade. de orar estão em via de declínio". Daí a conclusã.Q 
de que, se ••quem não reza não vi've", como assevera um luminar do pensa~ 
menta francês, também não podem estar .senão rondando o túmulO os povos 
e- os governos que não o sabem ou não o querem fazer. 

Rezemos pelos que. nos governnm - e estaremos trabalhando pela nossa. 
própria telici-1ade, sendo fora d-e dUvida que, qua..-·lto mais abundantes 

forem as graças de De-u.s sõbre os responsá\"eis peJo nosso dt:!stino cívico. 
tanr,q mais acertad:ts e fecunda~ serão as suas realizações para a garantia 
do, betn pliblico e do progrl?s.c:;o da verda~eíra civilização. 

Paaamento de impostas • 
Outro dever àcs cidüdâo.s para com a autoridade públíca é a con­

tribuição fiscal an J.agam"'-'1to de 1mpostos. meio legal e comum pelo q1.4a.L 
os súditos .sustentam lCOllôinicamente o Estado. A taxação específica dêS~ 
ses impostos. em suas \ariadfssimas formas e acepções, compet-e ao oo­
vêrno e deve se proporcwuar a.s exigências de equilíbrio prudente entre a 
tece1ta e a des-peSa tJa. administração pUblica em cada exercício finan­
ceiro. A destinação de cada parcela dêsse rendimento fiscal deve ser res­
peitada por um pact .. • nnp!íclto ou explícito de honra e de dignidade que 
exísta entre o pOde~· arrecadador e os contribuintes em tôdas as naçbts 
bem organlzadas ... o €rário publico não é complemento nem apêndice do 
patrimônic.. indi.vidn:ll de qUf.:'l'-:t- exerce.o poder 0u dos seus correligionttrios. 

DeVIdo à insistência e tmvidade dos~usos nessa matérh\, muita gente\ 
se sent,• tent'lda a contestar a. legitimidade dos impostos e -.a.·consiaera-Jos 
com(. exigénc•a descabid:i. e infrutifera para o. bem~estar coletivo. ll:sse 
conceitO é talso, pais o .r:.v:mg;elho manda pagar o tribUto. 

Bossuet cita. Clll abone dessa afmna;;âo, três textos -principais elo 
!{o;..., Test!tmento. o pnm.a:t!o é a palavra de São João Batista: ··os pu-

" blicanos <cr:::.m os que 1:;cebis.m os impostos e as rendas pUblicas) vieram 
a êle para sei"ém baLiz3dm., e lhe perguntaram: '·Mestre, que faremys 

-para ser S.1Jvos?'~ l!:Ie não !hes diz: "Deixa-i vossas empregos, porqúe sao 
maus e ccmtra u consciência", mas lhes diz: "~áo exijais mâis do que vos 
é ordenado' (Lc 3, 1). o st:gundo texto é aqllela resposta de Cristo aos 
tariS('·.-T .. - ctue Ltd&;;avam dt;t- se era ou não lícito pagar o tributo a 
César· "Dal a César o qü~ é de César e a ~us o que é de Deus" ~Mt 
'22, ts~:.U). o tetceiro textc é c.. de são Paulo aos Romanos: "Pagai, po1s, 

_ a todos a que lhes é=>devido: a quem 'tributo, o tributo; a quem impôsto. 
·o impõst~l, a ·ottem temor, o temor; a Quem honra, a honra" <13. 7). 
Vê-;.e, p;;.r ai, quantt tem b'áse evangélica a obrigação de pagar impostos. 

Que.ndo, todavia, êsses inJpostos são reconhecidamente injustos, des­
pfopol·cionaàos. destinados a fins desonestos, etc.. tornam-se possíVeiS 
certas di'ltlnçõe.s qae facmt.ariam certas burlas lesivas ao fisco. Nesses 
casos, é prec1so seg\.iir com prudência e seriedade as estipulações do bom­
senso das ciceunstã.I1cíns d~ lugar e tempo, as praxes consagradas pelos 
castu~lf'S de cada reg_ião, qttando amparadaS em princípios que mereçall! 
consider2.ção criteriosaT como cristãos, o que nos deve pr~ocupa! é re~--:-.. 
sa!v..ú- a ~e!P.tímidn-d<:- fundamental_ ~os-impostos e a nossa.s'ubmiSW-!O cons-

ciente ao que.nos é exigido, Isso P'll: imperativos da nossa !é e do nosso 
civisnto, e llàJ apenas por mi:!dc das llllJltas e de outras reações da auto ... 

ridade. co=-~•batemçs o ser-vili~mo da WTça pelo servilismo õ.iVi.nb do EVa.r.,, 
gelho, o mrus ·suave, o mn.i..l dig:r;.Wca:/ite de todos. 

Se, e::n questões de impostos, somes· vitimas de exorbitâncias ou injus ... 
tiças de determinado~> t·epl·esentantes do fisco, podemos e devemos reagir 
e nos defender, sempre com o e...<:pirito elvado .e sereno com que os homens 
de bem pugnam pelos seus due!tos. Se o Govêrno utiliza. mal o ~u~~ cl?S 
recolhimentos fisc::tis saibamos protestar e faç~mos da nossa VlgilancHf. 
austera um estímulo à rrabilÍtaçâo ·de quem adotou o pésSimo costu~e de 
malbaratar o_, ãmheiros públicos .Isso tudo está den~o dos nossos drreitos 
civicos e cristãos Mas nu.pca no~ deslérnbremos de que ao Govêl'no assiste 
a faculdade àe cabra1· imp-ostes justos e a nós a. obrigação de os paga: 
cun1 ex a tidã ~. 

Serviço militar 
o ~erviço mmtar é um d.t:Hr)de todo cidadão válido e em con~ções 

normais p~ra prestá-lo. ).'ão falo aqui da classe armada como me10 de 
vida ou .vocaçãc I-'arficulat· d.e alg,uns. Refiro-me ao adestramento qu_e ~os 
membros da comunidade devem receber, para que estejam em cond1ç?es 
de defende-ra. uas ocasiões opcrtunas. .A. lei estabelece as norma~ para 
iss"~, e a no~sa sulnnh:süo a E:$SD.S normas ~á de entrar nas '-eXigências es-
pontânea~ do no&:o ClViFmo e 9a nossa. fe. ..,. 

Na manutenção da orderü ir.terna da scciedade e nos casos exccpcta9 .. 
nais àe g-uerras jtfsta:;. a Pátru~ precisa dispor de elementos prepara.uos 
para expor a própria vld.J. ~m sua garantia.~ Ninguém contesta a posslJ::\1-
lidad ~ dessa!J . g;_tcrl as JUsta!>. o profeta Davíd no-lo ínculca, quando ex­
clama: "Bendir,') seja c senhor meu Deus que dâ fôrça aos meus braços 
e modt!:a as minhas mãos pan l-:. guerra" <Sl 143, 1). o mesmó se depre­
end,. a.;> vermos :J. prt:prifl DeU.!>- mandando expressamente os israeUtas 
fazerem a guerl'a·;. ctet_erm~n:.wm. povos inimigos e, como nota Bossuet, 
"Deus se cham:~. orctinar1am~ntP a si mesmo Deus dos exercitas e os san· 
titica. tomando t::u nome" lPohtiq,ue, Liv. r:..,, 6q.. prop). 

Havendo, portanto. guerras just.as, é dever de cada súdito concorrer 
}:lar'l> a Vltória de seu pms. imit.aodó o exemplo her~co. e sublime dos_ Ma­
cabE:us. Mas nã.J rüs devemo~: esQuecer de que a pnnc1pal ;Prova de 1~m~s 
cuinprir na. guerra, c nos~o never de sac;ri!icar a nossa. Vlàa pel~ Patrm 
é, na lJ~z. prc.c.urm•.m.Js seguir e recomendar os P_rincípios de. jUStiça e de 
convivência harmônica qt<e tornarão desnecessãnos os conflltos armaaos 
entre· os povos. AS guerras sempre foram calamü.tades públicas, por mais 
inequivc.co:;. que .tenh::tr:.t üdo a~ motivas por que foram decre~a.s. Vim~ 
a. dura. Uçã~ uas duas Ultima ... que ensangüentaram .o mun_do e os sacn~ 
fícios terrívei::i que tlas imPliStram a tódas as h~ções behgersntes. Ql.te 
seria d,1 mundo agüra, se Ie;::onesse a violência de novo entrechoque de 
exér:::i.tos. co-n as armas f'tôrmca.s e tantos outros engenhos de morte que 
a ciênl!i'l. tem aperfciçoado·t 

Demos preferênch.. portsntt:•. às soluções pacificas, entregando à i!fi­
parci'llidade seren-\ da. Justiça e ~o Direito a ~rbitragem dos nos~os ln­
terêsses desavindos. para q'..Oe o remo da futtrrudaue e da paz seJa uma 
realidade entre O!:! cidadão.:.· e entré as nações. 

O dever do voto 
Ninguém estâ obrigado a se7 político; mas·ninguém está dispensantfÕ 

de fazer do vot l comc1ente e livre uma narreira ctemocrã.tica contra os que 
o entendem de ser para trnir a coletividade, conspurcar a djgnidade dos 
carg<.JS púbiiccs .e desservir o \3\!m commp. Por isso, toõo cidadão que tem 
às requisit<J'i legais deve esta: bàbilítado para \rotar. Preencher as ror­
malidadf~s ãe praxe, obter o Seu título de eleitor e, nas ocas1ões oportunas, 
comparecer às urnt~s para v mar. _ 

Não para votar de qualquer maneira. e em qualquer__um. Não para 
se vender ac.s compraoares ctm,mosos que teimazn em traru;formar o voto 
e-'n mercado1·ia. Mas par:l v-otar bem, votar em candidatos bons e visando 
ao bem d;L comunidade. 

Deixar de vcta1· pode con<stitnir um pecado grave, quando p a auMp.cHL 
do meu votw irá certame..J.te coutlli.Juir para o triunfo dos candidatos maus 
ou indignos. Eu participarei da responsabilidade de todos os males que 
pOsteriorm~nte, aclvierem à. na~ãt como conseqüência do advento tÍêsses 
ma U3 candidatos para cuja derrota eu deixei de concorrer pelo cumpri­
mento do dever moral,_ cr.istão e cívica de votar. 

O argumente de eerto }leflsiD1ismo comodista e amargo é dizer; u.Não 
e.dianti. votar 1• Cada. dia a coisa piora maisl'' Engano. Não é a coisa que 
piorá.; mas o nún1e:o dos que encontram desculpa nessas· aparências é que 
aumen.ta cada dia mais, em dt"~proporção com o dos que àcreditam na 
eficiência. do voto p::t.:a dar. vitória aos maus. Ninguém estâ obrigado a 
vencer; mas a lutar sempre e sral tibiezas. Se a vitória nãa fôr nossa, ela 
será da geração que, depois de nós, nos substituir na~ trincheira das_ Qoas 
causas. Nés mO!:l"eremos A Pátria, não. Nela, os vossos :(ilhos e netos 
hão de colhêr, n~ messe elo f\.lturo, os frutos próximos ou remotos dos 
suores que. sem cau.=aços nem esmo:recilnentos, houverdes pl~ntado nos 
sulcos do presentf'. Vc!de eFsa Pátria dicnte de vós nas urnas de 3 d~ 
outubro próximo, quando elo H·~sr voto consciente e livre vai depender h 
escolha do seu novo Presidente. na encruzilhada históric.à em que ncs 
encontrarnos. · -

E, unindo o noss0 se1)SO de brasilidade ao nosso senso de cristianismo, 
acreditemws nJ voto liVJe dus m·nas e na moral sadia do Evangelho. nes~ 
petvnndn as obr~gaçõts- d.~ escclht'"~ corn d'lscern'im~nto e de vetar pOr mo~ 
tivos superim~s e ~.11 c:qadãos comprovada:m~nte dign_os dêsse voto. e_ ~es 
esperanças d,l povo. Mas votanCic se~ pa1xao exclusiVamente partidane.. 
sem fanatismos regionJ.1i~t8.3. Eem imediatismos c.preJsados e caolhos. E, 
sim, confiando llJ dinamismo e na eficiência das virtudes indivíduais e 
das virtudes <;ivicas. Sabendo e~perar atuantemente, c11m a paciência ope ... 
rosa. e pertma~ d::~s que dão c::-édito a esta senten\a do Cardeal Pie: "A 
primeira fas~ das co~sas dêste m.tmdo ~ dos espertos; a segnnda é dos 
cautelosos; a tercéira. e última. c dos santos". Se a. sofreguidão· do bm1 
público nos inst1~a a dfSejàr mais acelerada essa sim-ultaneidade, nada 
nos irnpedc d·!" s~r €c1êtiros: - misturemos a habilidade da p:nmet-a fase 
com a cautela. ou pnldêneia da s:1gunda, para que se antecipe. em nós e 
no na~so Brasil o a~ntc da terczfra. 

l 
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NACIONALlSIVl:() 

Não·p;~.~o a~!litir &:fUi, meus caros Filhos 1n~ Nosso Senhor, algumas 
curta:; ,,, ll&.tdr,• ações sôbre a ttse nacionalls-::a. 

A' c::tt:l c:.~ obje~.ivcs .simpiticos e de repercussão fácil nas camadas 
.lJJpu,ares, lai.::!~CQ t!?!:ses objetivos um in.strumento de recomendação que· 
<L-::.:'ar:e r:s ... ~·1s intuitos materia.,listas, revolucionã;·ios e ateus, o Partido 
Co.nnnista, entre nós. qut>r ~er c: dono dos ideais nacionalistas e anda por 
a: a &uj~I' as paredes com "O petróleo á nossol" ? outras mensagens mu­
t<:::: Dia::.te d~s~a p!lte::nidade abusiva, pretensiosa e suspeita, dümte: das 
t::Jm; 1 !:~ç'~·. ~ c_:·.~e dela d::::n·rem no em~Yn.nhado dcs nessas competiçêes 
,P.l!'Udária.s e e!eitor:üs. alguns simplistas precipitados querem tirar a con~ 
c: ~silo- ür:> tjUP os católicos devem co.nbaer o nacion~·.Iismo, só porque os 
comunistas siio nacionalistas. 

E.Ig·:._·<l!..:~c!.o Para d2s:n3.scarar o primarismo dêsse raciocín}o balofo, 
ba:>t.a 1c·;n<ú:J,rmos uma. pergunta, depois de uma frse hipotética. Supo­
nha.m~;:; qt..e o Partido Ccmunista Brasileiro, por hipocrisia, resolvesSe sair, 
a:11ar.hf., Jambusando tcdcs os muros do Brasil com êste "slogan'•: "O culto 
do S::::Jh1.:1· do Bonfim é nosso!" Estarlaro os católicos brasileiros obrjgados 
a repuc!Ltr e combater a devoção secular ao Senhor do Bonfim, porque os 
cvNn..:>"'•b•a~ sãc, devotos déle? Estariam?! . . 

V~j • .tJnos, portanto, os esclarecimentos necessários e as distlnç5es que 
$e impõLrn nesse assunto, importantíssimo. I 

A p::w1eira distinção a fazer é entre nacionc.;:.Hsmo e social!smo. Sacia~ 
• .no t·, em s.:Utese, a negação da propriedade particular e a transferência 

. •...,.s.tsa _ P<1t a o domínio do Estado. Nacionalismo é, também em síntese, a 
l12gU(,'i\.V do direito de interferência internacional rios negócios sobretudo 
pvlí:icvs e econõniiccs, do próprio país. O Socialismo advoga para o Esta~ 
d•J a udtt&ividaje do direito de posse, pretendendo que só o Estado seja 
<lona tle ·tudo, pr;ncipalmente das materias-primas, dos meios de produção 
me. O nacionalismo advoga par~ cada oaís a preferência de certos direitos 
dentro G.as respectjvas fronteiras. Quer;· no âmbito internacional, que essas 
frontCil a& sejam respeitadas no sentido geo~ráfico e nos outro:-;, de modo 
que cada nação seja dona do seu próprio nariz e mande em sua própria 
casa. "Em intenenção de estranhos. E' o princípio da autonomia coletiva, 
le•,;ada às suas razoáveis consequências. Portanto, identificar socialismo 
com H&.cionalism.o é equivoco lamentável, para não dizer ignorância 
];:lalm;..t·. 

A l:.t:gunda distinção ou esclarecimento que se impõe é sóbre a posição 
da Igr<-ja Católica perante o socialL~ e o nacionalismo. . 

Desue Leão XIII, a Igreja tem examinado e condenado suficientemen~ 
te o socialismo. Apontando, com sabedoria serena, os erros e contradiçõeS 
dtss.<t. 1o.eologia extremada., -a Igreja analisou as· minúcias do seu programa' 

'e as dt.corrências calamitosas da sua aplicação. Com o zêlo maternal que 
· senlpre a caract~riza e com o interêsse exemplar que sempre manifesta pela· 

Borte espir1tuai c material dos hcmens, desnudou as ínsídías veladas dessa. 
1 .tes.e e os funestus resultados morais e econômicos da sua prática. Não igno­
' laudo cs esforçcs de alguns entusiastas no sentido de mitigarem os postu­
' ladcs ~ocialisbs e chegarem, talvez na boa-fé, ao chamado "sacíalismo 
atenuado", ou "socialismo cristão", a Igr'eja não se arreçeou de uma con­

r.ctena .. ão clara e positiva. Basta reler a '·Rerum Novaruln" .de Leão :XIII, 
a "Quadragésimo Anna" de Pio. XI e vários pronunciamentos oficiais de 
,Pio XII. Na "Quadragésimo Anna", Pio XI decidiu a questão de uma v~z 
por tüJas, quando doutrinou: "Ninguém pode s&r ao mesmo tempo católico 
;S-1Eio e soclalista verdadeiro" (Nemo potest simul catholicus probus esse 
e'lT"'\'eri nominis socialista).- _ 

• \ Quanto ao nacionalismo, a Igreja, que .me conste, ainda não o conde .. 
nau. E' fora de dúvida que a Teologia Católica tem seus princípios explí­
citos sObre a convivência inte1·nacional dos povos e suas especificações de­

, vida,m•ntc fundameritadas {iôbre "guerras de conquista" e outros assuntos 
-cong§nere. E' também inequívcco que a Igreja tem, por vêzes, se mani .. 
festado êoutr!nàríamente sôbre certos exciusivismos lesivos aos 1nterêsses 
corriuns àa humanidade e os tem desaconselhado ou vetado, com a sua tra~ 
dicíonal prudência e segurança inagisteriais. Como tôda ideologia, esta o 
nack:m: .. 1Ismo sujeito a excessos perigosos :..... que jamn.is passarão desper~ 
C':!bidvs das oportunas e esclarece·doras condenações da Igreja. 
1 :Se, sob pret.f'xto nacionalista, quer-se patrocinar um iso1acioni5mo 
:absoluto destü~_do a abolir o intercâmbio comercial, politico, artístico, 
etc. - Que o nfvel de evolução·do mundo e os progressos da ciênci:. de hoje 
tornaram natur:1imente necessário e espontâneamente exequível, - o na­
cionalismo perd.:- ~ sensatez e se torna condenável. O mesmo se dá, quando 
êle envereda pelas perseguições injustas e indistintas aos estrangeiros e 
quer . tolamente abstrair da. exper_iêr~a e ~as. ~i~ponibilidades fin~n.ceiras 
ou in1ustriais dos povos mais antigos e ma1s ClVIllzados .. Nessas htpoteses, 
nem precisaria de entrar em campo a Igreja para lançar suspeita sôbre o 
necicnalismo, pois disw se incumbiriam os fatos e a lição da realdade. 

Mas, quando o nacionalismo se atém aos convenientes limites e exige 
apenas o respeito 'à personalidade ccmun.itária das nações, ~ scberania e 
di"'nidade de cada povo, ao direito que cada país de adotar· os rumos eco­
nÔ:-niccs ou políticos Que bem entender, sem prejudicar os interêsses comuns 
que nascen1 da interdependência natural dcs continentes e das nações, n~se.s 
caso o nacionalismo é sadiamente aceitável e, contra êle, a Igreja nada tem 
nem terá. Pelo cc·ntrário, a Igreja nos dá, a tê, um exemplo eloqüente dêsse 

~~cionalisnio salutAr fe coristrufivo! sendo, como é ~~ tant?s s~ulos, _ predo-
4.ninantemente "romana", sem deixar de ser "catohca/', ISto e, umversal. 
Estamos vendo como ·a Igreja tem demonstrado ültimamente as atenuações 
oportung,s dê.s.se seu "nacionalismo''. São documentos disso o número cada 
[fez maior de Cardeais nã-o-italianos e outros pormenores que se.tia inopor~ 
tuno explicar aqui. A ampliaÇão das suas conces;sões para o uso .da língua. 
nacional em cada vez do latim, em determinadas partes da. Liturgia, o 
cuidado que sempre teve em impedir a interferência doS seus representan­
tes àiplomático.s nas qúestões internas dos diversos países, tudo ieso podoeris. 
ser legitimamente alegado como · provas de que não Tcpugna. à Igreja 
um nacionalismo equilibrado e sensato. 

f J Vam-os a:gora à terceira dist~nção ou €sclarecimento. Terão os nacionalis­
~tas brasileiros o direito de pleitear que o "entreguismo'' não deponha. as 
~nossas matérias~prima:S, o nosso patrimônio geciágico de minéric.:; e princi­
~almente o nosso petróleo il'as mãos de países -rutrangeiros ou de conhecidos 
ttrustes internacionais? - Claro que sim. Mas, - corite~tarão os que dis-

\
cordam, - nã-o temas capitáis §Uf1cientes, não temos técnicos, é inútil com­
petir com a :potãneie. dos truste inte=nadona.m, etc. . . . Pau.co impoota. à 

:noSS-!1 ortodoxia, à. nossa fidelidade de ca.tôlicos, - responderemos. E' wn 
assunto de cunho meram-e-nte leigo, que seTá. ju~tifl.cado, em sua_s aplicações 

( . ·- ~ 

loc_ais, de acôrdo com a. convi~ção política OU econômica de Cada um e de~ 
a,cordo co!ll ha. sna ... capaClda~e Jntelectual, pa.rtidárja ou técnica de defender 
essa. con_vlCça?- O que nos mter~ss.a, como cris~ãos, é indagar a posição da 
Ig:re]a .sob:re esse aspecto de socraltsJ_no que o"'hacionalismo assume,. qúançl() 
P~Eccmza_ q.ll~ o Est~do cha_zr:e. a s1 a. exploraoeão dessas mat-érias-prim~ 
desses mmerws e desse petroleo. Sera que a ,Igreja o proibe taxativa .. 
mente? . '-

Aci1o qu_c não. Na 1'Quadra.géssimo Anno", Pio XI, na parte expositiva 
d~. pretensoes d~ chame.do "socialismo m~tigado", cita. a tes.e désse so­
Cialismo no sentldo de pas3ar ao Estado não a posse mas 0 f'domínio 
s?.c:i~l'' de ce-rtas rnatéria.s-primas (. .. ut tandem aliquando non ipsa posses .. 
s1o .tmpetatur earu~ rerum, quae producendis bonis inserviant, sed im­
pen.~~ qu9ddam s~;.~le, quo~ contra om!l~ ius dominium arripuit et usur• 
paVlto ) .. Na propos1çao segumte, o Pcntlflce concorda que ês,<:;e (domínio'• 
ou .".império social"( distinto do simples direito de posse, não compete aos 
~eg~tlmcs .donos, Il.las ~o po~er pú~~ioo ("Re enim eva tale imperiurn non 
1ps1s dommis, sed pubhcae potestat1 ~st proprium·'), sobretudo quando êsse 
"domin~ ~·QP1ale': tema o sentido à~ de "d·e.spotismo social" - que parece 
hatmomzar-se ma1s com o texto latmo da Encíclia. Vê-se que Pio XI nessa 
passagem, c alude indiretamente ao direito que tem a autoridade públÍca de 
"moderar o us·o da propriedade particular e harmonizá-lo cem o bem co .. 
mum•·, conforme a doutrina de Leão XIII na "Rerum Novarum'• (§ iJ7). 

Em seguida a essa afirmação de que ao Estado compete o "imperium so .. •­
ciale",. ?'iQ. XI .que "por êsse cami~ho podem os princípios dêsse socialis­
mo mtttgaao vrr pouco a pouco a coincidir com os votos e reclama.,..ões 
("votis et postulatis") dos que procuram reformar a sociedade segund~ os 
P!incípios cristãos" .. E acrescenta:. "lrsses" cem ra·zão pretendem que certos 
generos ~e b~ns ,<,;eJam reservad_os ao Estado, quando o podárió que. tra­
ze!? consigo e !al que, sez:l p~rrgo para o mesmo Estado, não podem ser 
denmdos en: ma?s ~e partic\lla!es. Tã~ ju.stos desejes e reivindicações em 
nada se cpoem a verdade crista, e mmto menos Eão exclusivos do sociaiis .. 
IDf?. Por isso, quem só ):)nt' êles !uts. não tem razão para Se declarar so­
cialista'' <Etenim cedo _...led~.m bonorum gene!'a rei publicae reservanda. 
rnerito. col!tendit~_L.:.,, cum lam magnum secum ferant pc-tentatum, qt1a.n­
~us :anvatts homm1bus,. sa~va _ re publica permittL non possit. Huiusmo'di 
mst:l :postulata et dest.dena 1am nil hab?nt, quod a ehristiana-veritate 
abhorreat, multoque ~mus socialismo sunt propria. Quapropter, qui haec 
tantummodo per~equuntur, non habent cur socialismo se agg;regent"). 

Onde fica; portanto, a ccndemu;ão do nacio-nalismo? Longe 
de. o cond-enar sob êsse .aspecto, a Igreja o aprova em tet:e, 
deiXflndo a cada povo, em dado moment.a da sua evolução histórica ou 
econômica, adotá-lo ou não. E' problema privativo de cada pais nêle não 
se envolvendo 0ticialrnc·mE a IgreJa e deixando à prudêncía do's católicus 

. co~ o. ~arcelas d?- tod-o ·social, examinar livremente a praticabilidade dos 
pnnClpiOs clarl.c:simos que ela estabelece no campo. doutrinário, Se êsses 
principias forem desrespeitados e o conflito das idéias ou dos fatoS vier a 
.exigir uma condehação com endérêço certo; a Igreja levantará na hora 
conveniente, a sua voz infalível, ~ ' 

Como êsse pronunçiamento condenatório ainda não se deu, tendes· di­
reito a uma tranqüilidade vigilante. Pelo fato de estarem os comunistas 
brasileiros. gritando mais alto na questão do mOnopólio estatal da explora~ 
ção Oo no:oso p·etr~leo, não estais obrigad-os, por isso mesmo, a abandonar 
essa tese. Se. por convicção cultural ou cívica, tiverdes razões sérias para 
esposá--la, fazei-o, preccwendo-vús para que isso não represente um apoio 
ao comunismo enquanto comun~smo e para que, na defesa dêsse postulado 
nacionalista, não v-os submetais covardemente a uma liderança indébito 
~ que resuJt.~ri~:- em rec·.)Omend.a-;-ão do co_g1unismo ao eleitorado menos ins .. 
truido. Trata-se apenas tle dar fibra e virilidade, partidárias ou não à 
vas.sa atuação cívlca-, __ .procurando enaltecer o vosso c1istianismo pelo conhe­
_cimento exato das teses ,que êle incorpora ao seu patrimônio doutrinário,· 
n-:io excluindo a sua ·doutrina sociaL tão· de-senvolvida pelos últimos Papas. 
Isso terá muitas e importantes vantagens coletivas e individuais, principel­
mente a àe se pôr côbro, de uma vez por tõdas, à especulação maliciosa 
dos comunistas ·em tôrno da ignorância doutrinária de parte U-os nossos ca .. 
tóllcos. Apoderr.m·ae os comunistas de algumas teses da Igreja e, depois, 
expõem~nos à irrisão de ncs levantarmos precipitadameate Contra. êles pa:a. 
nos seus programas, combatermos. muitas vêzes, o que é nosso, legltima.'Tien-
té nosso, pi'io<itàriamente nosso. . 

Católiccs ou nào, reputo suspeites os confusionistas que gritam amíte­
mas contra o nacionalismo, apenas pc.rq~ue os comunistas sP.o nacionalista, 
na discutiti.a questão do petróleo brasileiro. Quando êsses comunistas repew 
tirem "0 petr21e_o {} n.)SWJ", rettpondamos, sem terrores anacrônicos e s'l-­
pe:-sticim:os, c::> so a nossa consc1ência civica tenha motivos democráticos 
para isso: "0 nacionalismo é no5so, s:om petl"Õleo e tudo!" Revigoremos, com 
solicüudt;o, o m . .:::so catolicismo e rorfiemds em p,oliciar a integridade da su::\ 
doutrina em n'lssa mente e em nossa vontade, em nossos princípios e ~tn 
slia. prática. Em nós ·na família e na sociedade. Só assim êle será coura:;a 
e não flanela_. Escudo ,; não matéria- plástica. Argumento que convençe e_ 
não sofisma. qt:f' tenta Ludir. Só assim êle nos préservará de eretos mêctos 
injustificados. De certl falsa p!'udência - que mais convém aos· pustlâut .. 
mes. Só assim êle será para nó'3 e para a nossa Pátria a profilaxia· bastan.._ 
te - que preserva, a nós e ·a eJa, de ums tantas· doenças sociais dà noss!l 
~. . 

.,_ DmEITO bE ,GREVE • - '' 

Como todos conheceis sobejamente, greve é a. paralisação coletiva do 
trabalho em cc·nseqüência d,e acôrdo entre trabalhadores, para-,força__r os 
patrões Ou empresários à melhoria justa da.s condições do mesmo trabalho: 

Ninguém hoje põe em dúvida a Iegitimídade do díreito de j'ecorl,"er ·à~. 
greve assim entendida, uma vez que os sociólogos .e teólogos católic-oo ·re~· . 
conhecem unânimemente êsse dirieto, " ~· . ... · 

Todavia. consagrando c\o::se direito extremo e o 1ntercala.nd-o n-o cód!;rfl 
do regime de libetdadc de trabalho sob o aspecto estritamente j_UridiOO, a · 
M:lral moderna estabelece certos requisitos indispensávêis ao ~usoconcret.o 
d-ésse direito. Uma prova: disso é que a eontestação patronal da greve, ·poi 
meio da exclusão coletiva. de operários Uock-out), é também reconh€cid.a 
como legítima por essa Moral, em deuerminada.s circunstãricias. · 

Daí a conclusão 'sensata de S€'I' preGiso muito discernimento no ap)lo­
à. greve., t~mt.o por parte dos operários como d0.s patrezs, pD:S ua:;: e outros 
têm 1\mites específicos a respeitar, para. não ferirem a justiça. a caridade 
ou os imperativos do bem--comum, 
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-~Baseado rtâ.. liblrd7de -:·na di~dãde"' d1·;l.~e,SS:o). dó'"Trãbalhador, não Os porlll'illores do que ~d~~i;" e:d'lz; a êsse réspeito esÍão no texto.-., 
1teria justo guindar. o direito de greve ao nível dos outros direitos que são da. Pastoral Coletiva. dO Episcopado Baiano sôbre a Educação Democrática 

y r-sagrados, inalienáveis e inerentes à pessoa. humana,. já que a greve, P"r e Cristã, de 23 de outubro do ano passàdo - que, como vos:;o humilde 

~
.Sua nateureza me.sma, não é um fato individual, mas social, de uso facUJ.. Bispo, subscrevi e cujos ensinamentos recomendo ao vosso estudo e medi-
lado a uma coletividade de trabalhadores e não a um traba-lhador isolado. tação. 1 

·;, A greve é injusta quando. per eÍa, se jescumpre um contrato- just-o ou. Outra exigência vossa ao Estado e aos seus legisladores se relaciona 
~J!Uando sua finalidade é impor um salário injustamente elevado: Hi casoS com a unidade da família, unidade que e~tá de novo sofrendo o sobrevôo 
·~m que, não sendo contra a justiça, a greve é contra a caridade, excetuada. dos abutres do amor livre e do divórcio. Corre na Câmara Fede·al um 

r-a. hipótese de haver motivos l'€lativamente sérios que permitam enfl"-ent:1r recente projeto, malicio:::c e hipócrita, fingidamente baseado nas estipu;a .. 
r OS males .Que dela decorrem. Também é injusta, quando a violência que ções do Direito canônico. Até parece brincadeira de mau gôsto, incompa-
fprov-oca·é causa de prejuiZD3 ou danos graves a terceiros, alheios à .sua rea· tível com a respeitabilidade da nos~.a. Alta Côrt,e Legislativa, para não dizer 
~ liza.ção, ou quando se apelvu para ela antes de esgotados os meios legais que desespêro de causa doS teimosos partidários da .família anarquizada e 

( 

oo Tribunais facultam aos interes.sados em todos os paises onde ex1ste uma prostituída. 
[..egíslaçã.o Trabalh:..Sta em funiconamento normal. No Brasil, funcionam, 
desde 1939. as Juntas ou Juízes de conciliaÇão e Julgamento. em primeir.o Reagi, com todos os recursw ã vossa disposição, contra êsse novo 
g.rau; os Tribunais Régionais do Trabalho, em segundo grau ou grau de assalto à santidade da. família. Contra ês.::es fariseus dos direitos do cora-

. apzlação, e, em derradeira instância, o Tl'ibunal superior do Trabalho. ção que, sob de::culpa de levar uma: soluçao de :t:elicida.de &os lares 1nte1izes, 
i, Cada pais civilizado tem o seu sistema legal próprio para prevenç.ão de quedem generalizar a infelicidade aos lares que ainda não são desgraçados, 

I
• conflitos entre empregados e empregadms, como os''-Con.seils de Prud'hom- como se a existência de um perneta <Ievesse resultar na obrigatoridade 

mes" na França-, o;; Colégios de j'Probiviri" na Itália, a "Magistratura dÕ dêsse aieijão. Lutai em favor da família cristã, una, indissolúvel, edificada 
l Trr.balho" na Espanha o "'Tribunal Industrial Permanente'• n3! Inglaterra conforme o Evangelho: "0 que :qeus uniu, o homem não separe" ( Mt 19, 6). 
~etc. Alguma-S legislaçõés positivas, mais severas, exigem a prévia concilia- Mais uma reclamação justa que é oportuno façais ao Estado é no sen-
1 ção ou o recurso prévio à arbitragem, ou ambas as soluç_,ões a um só tempo, tido da Refornia Agrária. o problema é complexo e a sua solução não c> 
I ant€s de ter como lícita a interrupção do trabalho ou o fechamento da ·em· fácil; mas o que não convém aos nossos interêsses de povo civilizado é 

t
prêsa; do contrário, classi.ücam a. -gr~ve e ·O tock-out como delitos penais. continuar a prócra.st!ná-lo. A realidade apavorante do subdesenvo1vimentü 
\ Outro limites indireto do direito de greve é a obrigação de se acatar 0 em vastas áreas do' território r. acionai tem origem na má distribuição d'as 

direito de abstençã<l dQS que, por justo motivo, não aderem aos grevistas. terras e no seu péssimo ou i:i'regular aproveitamento. A Sociologia modern:l. 
f Seria injustiça forçar. por. meios violentos, a adesão dos que se negam a e a experiência de. povos mais avançados do que nós na m!lrcha da civili-
~·participar da gréve, só .:;endo permitido presssioná-los por meios suasórilJS zação nos proporcionam exemplos dignos de imitados. Encaremos a ques-
-fon por ameaças de serem privados de be~efícios assistenciais mútuos a que tão com coragem e patriotismo. • ----
i não tenham direito po'r ju.stiça estrita. "' A zona rural 'tem sido tiatada com descaso. As migalhas administra .. f Levando-::.e em consideração tudo isso, vê-se fàcilmente a sabedoria tivas ou· de legislação ap~·essada e demagógica não bastam, n§o dão re-
1 dos con~elhos df. Leão X1II. Na encíclica "Rerum Novarum", o grande Papa sultado. Antes, exasperam, agravando. cada dia mais, os sectores_ da pro-
: admite indiretamente 0 direito de greve, quando se expre!isa assim: '·O tra- dução agrícola c rta sua circl:lação, com a conseqüente miséria ou empobrc• 

I 
balho muito prolongado e pesado a uma retril:míçao me.squ.nha, não raro, cimento crescente de multidões inteiras, premidas pelo trágico dilema: 
l)ão causas de entrarem em greve os operários". E acrescenta: ''Po:-tanto, "morrer de fome ou emi11rar". Viva e patente, não pode haver maior prova. 

1 a êsse respeito, o n~médio mais eficaz e salutar é prevenir .o mal com a au- disso do que a situação tdo nosso sert.io baiano. -Não é possível, pois. cq_n-
\ toridade das leis e·impedir a deflagração, removendo a tempo as ·a usas de temporizar mais. A Refbrma Agrária -é um imperativo nacionaL E o Go-

l 
que se prevê que hão _de nascer os con:t:litos entre operários e patrões". vêrno deve empreender, quanto antes, a sua concretização. E não será 

suficiente distribuir as glebas improdutivas por culpa do3 seus atuai:> pro-
O ideal seria pôr em .prática os parágrafos ela Teologia e da doutrina prietários. Além de fazel". isso com eqüidade e sem exibições atrnbmáriu..s, 

social da Igreja sôbre a lQcação de serviços. Ali· se acham especificados com o Govêrno ·terá. que propiciar aos novos proprietários as condições indispen-
1 clareza os deveres dos patrões e dos operátios: ·~ Cabe aos patrões pres-er· sá.veis para. que essas terras não continuem improdutivas ou produzam E em 
1 var, quanto passível,· os .seu.s operários de perigos do ·corpo e da alma, pa- resultado ec õ ·c co d t d té 
. gar-lhes um !usto salárJO e obst!rvar com exatidão as estipulações contra• on mi 0 . mpensa ar, como vem acon ecen ° a agora. 
r ,tuais; cabe aos operárW~ executar o contrato de locação .livremente. telto, Assoalha-se que o tabaréu é inativo e preguiçoso. Mentira. o que êle e 

enquanto f{jr justo; e evi.tar tudo que possa prejudicar ou diminuir os lu· é ~escrente, subnutrido e desestimulado. Seu marasmo é portesto - o 
cro.s ·legítimos do patrão. Para pa-trões e operários deveria predominar o ún_ICC! a9 a)cance da sua mentalidade - num pais que finge ignorar a tma . 
1nterêsse por cumprir, primeiro, os deveres respectivos e, só depois. exigir eXIstenc1a como parte integrante da população. Seus andrajos, suas feições 
Os direitos mútuos, dentro daque1a honestidade e confiança recíprocas que d-antescas sãç:. estigmas "impressos na pujança do panorama geográfico que 
encontram....no Evangelho o clima., apropriado,.,c; o desafia e 'Nlciuma. Dêem·lhe terra próprta.. Facilitem-lhe a aqu1siçào 

· · de instrumentos de trabalho, de sementes, de inseticidas. Abram-lhe cró-
0 perigo mais comum das greves é a sua deturpação pára fins exclu• dito agrícola em moldes mais acessíveis; Construam estradas pâra· o escca-

. slvamente de perturbação da ordem, de .agravamento mal-intencionado da mento da sua produção. convençam-no, .com atos. concretos e não apenas 
· ~ut:l d .. classes e de desarmonia social, A êsses fins visam, quase sempre, com promessas, de que @le também é brasileiro e 0 consideram como tal. E 
os el.?r.:::mtos comunistas que se infiltram nelas, para envenená-las e co- êle acordará. E êle produzirá. E êle não irá supl:!rlota-r os centros indus-' 

1lhêt frutos maléficós. como, por exemplo, o sistemático desprestigio da au• triais. Ficará na sua terra, na sua roca ·-·Qnde êle, aguardando a Refor-
' tor.ds.C:2 em uma _época "atormentada e sem rumos seguros como a que in· ma Agrárfa, está esperando que seja trazido efetivamente o Brasil. porque, 
tegramos em nossos tristes tempos, t~~~ por enquanto, o ·Brasil tem estado aqui só no inapa. 

t' Dai o conselho que vos dou, meus caros Filhos em Nosso Senhor, de 
eUidado e comedimento no uso do direito de greve. se a greve é tun meio 
extremo que a legislação e os costUI!!es depositam em vossas mãos, prO-. 
curai preservar a dignidade e eficácia do emprêgo dêsse meio, na defesa dos 
vasos direitos e interêsses inconstestes. Nao o desmorallzeís com a precipi­
taç-ão e oom a insensatez do recurso inoportuno a êle, quando existam O).l.; 
tros caminhos para a consecução dos mesmos objetivos. Não yos deixeis, 
fiObretudo, explorar pelos extremistas suspeitos que se servem dos vossos 
~of1'imentos, muittts V,êzes sem os conhecer na prática. como alavanca indé .. 
bit.!!- para movimentos e rebeliões de mau caráter, 

OUTROS DEVEftES SOCIAlS 

. Muito teria eu ainda que dizer, meus caros Filhos em Nosso Senhor, so~ 
: bre os vossoo deve:.:es sociais, Todavia, não pos.so ca.nsar a vossa atenção 
com esta Carta Pastoral. 

t1 Pique, porém, aqui uma palavra sôbre o vosso devey de exigiY do "E;S ... 
· tado em têrmos de democracia e de cristanismo o respeito à sua verdadeira 
r :fundia no problema da -educação dos vossos filhos. E' ensino tradicional e 
';vivo da,Igrejn que o Estado, como tal não pode monoplizar o magistério p~1-

. 'mário secundário e. superior, empalmando com exclusividade a sua orientaçao 
'tnmf rUmos que entender. Nesse mister, a f;::tmília e a Igr€ja antecedem o 
(Estado,. por direito natnral e por. direito divino_. Aquel~ _uprioridad~ ló­
gica e prioridade Teal" que a soCiedade doméstica tem sobre a soc1eda .. 

... de civil (Enc. "Rerum Novarum", § 12} prevalece também no particular 
da educação: 

o monopólio e.~tatal dessa educação l'em sendo, de há muito, reivindi· 
cada por uma ala já bastantemente conhecida das nossas autoridades ga ... 
vernamentais. Infelizmente, os arrazoados dêsses educadores suspeitos não 

··:Primam pela lisura e pela coerência de que deviam dãi- exemplp aos seus 
pupilos ~m matéria de tamanha importância para as atuais e as futuras 
gerações· escolares do Brasil. Deturpam fatos. Inventam. Caluniam. Ne .. 
gam realidades 1ncançussas, .coma, por exemplo, a. de que a Igreja católica. 
é pioneira da educação nacional. Atribuem a-leivosamente a essa Igreja 
intenções inverídicas, Como a de querer apenas as verbas do oovêrno para 
poder monopolizar a educação no país e acabar com o ensino ou as escolas 
públicas. _criam embaraços nmltiformes ao· ensino particular, com o pro .. 
póslto excuso de assanhar contra ela a desconfianç:t pública, quando até 
cs cegos podem ver que o ensino particular, no Brasil, supera o ensino ofi­
cial em quantidade e em eficiência. Tudo isso são conspirações desleais e 
impatrióticas que vos compete desfazer por uma atitude enérgica, em am-
paro vosso e dos vossos filhos. · 

" REGISTO DE IM:ÓVEIS 

Outro dever de cada cidadão é o de pwridenciar o registo público dos­
seus bens imóveis. Sei que costumam se verificar uruL.f.antos abusos de ttt· 
xação arbitrária e excessiva por parte de certos representantes da Lei e do 
Fisco, tanto com relação a registros de imóveis como a· registo de contratos 
em geral, -com repercussões prejudiciais às transações bancárias e a outros 
negócios de interê.sse do grande e do pequeno lavrador. como vosso Bispo, 
já tomei a liberdade de expcr êsse assunto, recenperiiente, ao Exmo. Sr. 
Governador do Estado, e aguardo, confiante, as medidas efetivas que Sua 
Excelência me prometeu para a uniformização das taxas de regü;tos con-
tratuais. .. · ~ 

. Todavia, o que desejo escla.recer a todos vós no presente tópico tlesta 
Carta Pastoral é a. importância de cada um de ·vós registar em Cartório as 
terras que lhe pertençam. · ... . 1 . 

O reconhecimento público da posse legal de um terreno não ~ sômente 
a escritura ou documento de compra e venda,. mas sim o registo público 
dessa escritura.. ' ; 

O Código Civil Brasileiro, -quando fala .sôbre aquisição da proprleclàtto 
imóvel, estipula em seu Art. 530: '1Adquire-se a propriedade imóvel: I. 
pela transcrição do titulo de transferência no registo de imóvel, n. pela 
acessão, III. p€1o. usucapião. IV. pelo direito herectttãrio". o Art. 631 
determina: uEstão Su.t.eitos à transcrição, no respectivo ragisto, os títulos 
translativos da propriedad'e imóvel, por ato 1entre vivos''. Os Artigos se­
guintes e.statuem pormenores dessas normas: 110s·atos sujeitos à transcrt­
ção não transf-erem o domínio, senão da data em que se transcreverem" 
(Art. 533) . "Enquanto se não transcrever o titulo de transmissão, o a-lie­
nante continua a ser h~vido con"!o dono dó imóvel, e responde pelos seus 
encargos" (Art. 860, parágrafo único) . A sentença. judicial declaratória de 
usucapião é titulo legítimo de posse, ma.s também necessita. de registo 
(Art. 550), o mesmo se dando com a aquisição por direito hereditário ou 
herall'Çtt' (Art. 1.632 e seguintes). 

:Portanto, se o cidadito não cumpre o dever de runparar, po1· meio dêsses 
regist03, o que é reconhecidamente seu, :J!Ode acon'tecer que êle seja parti­
cularmente dono de um terreno que legalmente não lhe pertence. Quancto 
êle nã·o registou a escritura de compra e venda ott outro qualquer dos 
titulas de posse, seu terreno não é seu, mas pode ser legalmente de outra. 
pessoa ou do Estado, no caso de passar a c"onstituir herança vacante ou 
devoluta. Nessa última hlpótese, o Estado poderá ceder êsse terreno a quem 
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ltet tjnüra, de acôrd.o cem o Art. 6 da Lei 1.228, de 31 de agõsto de 1917 o 
ou~r;:,:. est:\í..utos le$3-iS mais "T~cente~;;. 

D::u s:ugiram fatos ia'rnentáveis, como, entre oub·os muitos, {) de um 
n:b·w: •. r"J.:J qu."!, nfip it::z mUito te'mpo, obteve do Estado da B:tia .500 hecta­
rE3 (e t:r~·a em duas )Oc9.-l:dades de um dos nossos municipJ.os, pela .. impor,. 
t:~•c:a C:; cr.;; 5.000,00. Para fins de obtenção de regist'O de pesquisa. no 
r::;,).~:~ Jt~nto da Pr<~dtw~o Mineral do Ministério da. Agricultura, vendeu 
ê_- zs rr ::smcs 500 hectares à e terra a um brasileiro por preço algumas de­
z: :1~.; 1 ~ vt!z~ maior. . . Nã.-o posso a!irm~: se a.quêles 500 hectares eram 
.r.-:-l:nz!:::: d2 terras devolHt3s ou se os seus donos presuntivos foram inde-J 
:n·~:-d.cs p1.rticularmente pelos interessados na compra feita ao Estado. 
(:Uo o tE.'· o 8penas como -nm exemplo. concreto das conseqüências desa.gra­
di.Y:h Ql'e podem advir da tnm"tria do registo de imóveis e uma região, 
CJIU1 a. n:Jssa, onde a abundância de minérios preciosos tern despertado a 
ga.n~::i"'i ~-e aventureiros nent sempre conscienclosos e honestos. Em qual~ 
que: .i:ts hipóteses, os _pos.síveíS oc~_pantes tla.queies 500 hsotares de jazidas 
m:n.· o:tis ou to!'aro espolíad:t..--s cu tiveram uni lucro inferior ao que poderiam 
ter, o~ .suas terras estives.stm legalizadas em Cartório. 

Para· evitar a repetiçã-o de ocorrêJ(l'ClllS dessa natUreza, para garanti::.. da 
vosf?t. tran::;,illlidade na pO!:-se do que vos pertence e para vos poupar gastos, 
talvez inüteis nÇl futuro, com demandas judiciãrias, é que -vos estou Iem. 
branjo a precau-ção e o deveude registrar a vossas terras, como me,.prlq, 

, a Lei. · :-. · · 

Quan:io a gent.e Jê, em qualquer manual de Economia PDlitica-, a expo­
sição do sistema :Sédattx, não pode conter o estarrecimento, ao ver até que 
ponto -desceu o nivelamento do trabalho humano oom o das mâquinas sem 
alma: .. Determlna·se pe1a -.cr'Jnc-metragem a, quantidade de trabalho de 
um operário médio por minuto - é a· unictaâe_BédaUX (Bi) • Cada operá-
rio dev-e~ assim, produzir 60 Bx por hora: .. · · 

Ser fiel a todo o humano a 4 todo o divino. - conservar-se à espreit:l,. ' 
com a inteligência aberta às necessidades do mundo., - tal é a vocação do 
cristão:· Sômente quando os Cl'istã·o souberem corresponder a isso e guar .. 

-darem absoluta fldelJ.da.de à fé de Crjsto, é que, estando a humanidade m.. 
·teira. informada. pela ca.ridude, haverá chegado o dia dn. -er1standa.de. Nossa 
fé nos obriga a ver o mundv com êsse olhaf cristão que tira sua origem ru 
virtude de. fé. Para nós, :o mundo é n. oficina do reino de Deus. o lugar nssin:t­
lado :para o nosso ..serviço, a arena onde a nossa vida deve ser cristã, p.J.r-a. . 
ser mais hlJl)lAila.., ' . • • 

Ílts.s, coll'lo não é ain-da a hora da "Jerusalém celeste"- em qae os e1eitD8 
reponsal·ão, - importa tl·abaUl.ar, prestar testemunho e estar por tôda parte4 

para·ttansmltir a nova salutar - que só atu~ quantia é santidade. Presenc"J. 
ativa das membros de Cristo bem no Coraça-o da. Cidade terrestre, -para :í­
berta!' a criação q'.le, segundo a palavra de São Paulo, <;sofre e geme e espcr.l 
a manifestação dus filhos de Deus". 

_Para isso, para a rea.!~zRçSo des.s5 pres..."nça :wcial, '1desçam s5bre véS e 
em ·vó.s permaneçam pll.a sempre as.. bênçãos de Deus Pal, 'Filho e E.sp1rita 
Santo. Amém". - .JOS:t PEDRO, Bispo de CaeUté 

Darta. e passada nesta episcopal cidade de c~etité. sab o Nosso Sinal ~ 
Sélo ""de Nossa<; Armns, a 26 de julho de 19Ga, Fé.:;ta de Santana.. Padroeira. 
dá. Diocese de Caetité. 

MA~'DAMEN'l"O 

Nomine Domini invocuto~ Havemos por bem determinar: / 
' 1. 'Seja esta. Nosso._ cartq, P~tm:alJ.id.a e explicada ao povo. fJ. estnç:io da 

· Missa ll'i'::ninical, em t6das as Matrirzes e capelas da Nossa Diocese - inte· 
grlilm~nte. nas Matrizes e, em :-esumo, nas Capelas; I 

2. 1\-!enclonem~se o seu recebimento e o seu assW1J;o no Liv~'O do Tombo; . 
3. Seja gua_rdaü.o um eXélil.plar dela n6 Arquivo P_aroquü:J.l. - J;OS~ 

!PEDRO, Bispo ãe Caelité. · · · 

Igu.R~inho aos dína~os. aos teares! Daí o desa.lénto, a. revolta. da. elas· 
1e operarta. Dlll'ante mmtos anos, a consciência coletiva dessa classe osci· IR:H:PUl1~~~lQ~~~~~ 
!ou, qual bússola desorientada, à procura de norte, na proporcão em .que a 
burgu~ia e o capitalismo, na ~bsessão eP.sandecida de uma hegemonia. se· 
cular, 1run perdendo o retL Mmto.s fa:klos I.'rofetas surgiram para gritar nos 
ouvidos do operariado .soluções -enganadoras, panacéias de cllarlataniszno 
corriqueiro ou diabólico. - . · 

Não faJ.tara}it opeJ:ários que caissem no laço de ps escutar: .mas não 
rarearam também os que, cedo, foram descobrindo o_lôgro <los que se pro­
"punham a resolver o problema do trabalho c11m os dados exclusivos da pre­
·tensiosa sabedoria llums.na~ E os olhares foram .se voltando, cheios de an­
siedade e coruian.ça, para o .corpora.tivism«ZZ e pa.ra o .sindicalismo de bases 
cristãs-o 

Das colinas ternas e ·eter:pas do '\Tatica.Uo, Leão XIII. segredou pater-~ 
natmerite:- ''A consciência da própria fraqueza deperta no homem-a. ten­
dência para unir seus esforços individuais aos esforços de outrem. A Es· 
critttra di; 11Mais valem dois reunidos -que tm1 só, porque entãQ colhem van­
tagem de sua uniãq. Ss um cal, o outro o sustém... DesgraÇado -.do homem­
que está. ·só,· porque, quando cair, .não terá quem o levante'' {EcJ.e 4, 9-12). 
E mais isto:,"O úmão que é sjudado :Por seu irmão é como uma cidade for-

.,...;} tificada'' (Prov. -18, 19). Assim. como a inclinação· natural o integra na so­
. ciedade civil, também o leva às sociedades particulares ou parciais que, como 
::.1queia, lhe são neces.s~ias". 

D. C. N. - Seção II - De 17-3-1961 

SECRETARIA DO SENADO 
.f.:>. ' 

FEDER-ÀL=- ' 

Atos do. Viç_e-Prl)sj(je_nte 

·Não contente âe -apenas sugerir teorias, entrou o grande PontífiCe em 
minúcias de. organização trrát:!ca., depois de haver recordado que ·<~o dlrelto 
de ·se unir em agrupamentos. o- homem o tem da. própria natureza. e ·pelo 
direito 11atural, e o Estado deve proteger êsse direito e não perturbá·lo, Ve­

·àar esSas associaçõts constit-ui tmlfi contrs:tl~ão fla.grante, pois elas derivam 
<la mesma fonte quê a sociedade civil". R~camenda it.as -sindicatos arga.n.J.za­
ção e disciplina., "para que haJa~ unidade 'de-·-n:ção e de ori-entação". Na es­
necificação dos seus estatutos "deve-se atender, antes de tudo, à indole de l~~~j~2~;~;. 
êada. poyo, à experiência_ c ao costume, à qualidade e produtividade dos ope-. 
xários, ao desenvolvlmento comercial e .& outras circunstâncias que serão 
examinadas côm pr..tdêncian. Quanto aos seu!l_ fins •. ~·em substância, _pode~se 
estabelecer, -coroa regta· constante e geral, deverem as associações operárias 
cr"anizar-sc ·e governar-sé, de modo que a axecução dos seus fins se. torne 
se ;(ara. e expedita, evitancio ... .c:e maiores vanta$'ens .Para uns, e a. todÔS se es­
tétdendo o mãxim-o possível de beneficies físicos, econôYpicos, rnorais. E' 
evidente que convétit ter rm Yista, ""éomo fim precípuo, o a-perfeiçoamento 
relíglo.ss-morai;- o ·qu.e para -êsse apeire!ço.a.mento convirja tôda a. disciplina 
.social". 

Tamanha s~icitude pontifi~ia, ratificada pela dos Papas pa.sterlores, foi 
sement.e ·q-Je--enoont.rou tel'r.eno .fecundo. Seus frutos tr-ouxeram alivio -e am ... 
-p.::.ro opvrtunos à classe operária. Sua realidade não tardou a ab!l!ar o vo--
7.-Brio d,os ~emagogos da ·luta de -cis.sses. E a legislação trabalhista. cameçou 
a a{'ha:: guarida ,n~- c.õdigos moderno~. ~ · 

E' .a repetição de uma experiência assim a.certada e eficiente. meus caros 
Filhas .em Nosso senhor, que vos ·convido no .nnaJ. desta- nossa conversa. Para 

· _ .. ~ ~er íortes. Sêde unidos; para ser ~dos, .s.êde _ cristã.os. P.ara haver coerência 
n.l reivindic.ação·dp.s vossos direitos.. começai J>ela -exatidão no cum:P:rtmento 
d-cs vcssos deveres .. E.o rhundo . .será n'ielhor, pelo refle~o do, que.hãverá de 
n1Plhor em cada uni de. vós. 

. CÓNCLUSÃO -

, E; ao t.ermtnar. eStá nlorlesfu. · PastorâJ :-. para. cujo &Iltido peçQ mais 
uma vez a vossa detid!t ~.tenção, - quere, COmo sfnrese dela. fazer minhas as 
palavras não muito velhas de um jocist~ francês:~ "Devemos, c_ada. d~ nos 
tomar rita.is Conscientes do q;ze deve ser a nossa vida,- humana - chamadf!, de 
agora. em diante a uma vocação dhintt., Para nãa ficar aquém. desSa/Iria:ra­
villla ·e ·.pa.l'a "Qu-e- a-- vontad-e de Deus S"'ja. feita. .uassirn ·na .terra. como no 
Céu", é nOCessárlo .a.rsegurar em nós a fidelidade. U.ma fidelidade sinCera, 
que pratique ·-mtegl-almente o que Deus requer ·de nó&, ·sem rejeitar CO.isa 
nenhumo daquilo que é slldiamente humonn. Fidelidade à terrn - que t! o 
primeiro dos dons de Deus ao bomem.;..fideiida~e à Sf!\Ca -·que é o novo 
doca. 

PORTARIA N• 1~.- p_B 1961. 
~ice-Presidente Clo Sena.Çla Fede· 

a tribuiç.ão. que lhe con­
alínea c do Ft~imento 

designar Edith Ba.: 
Legislativo, PC:3, ~?ara 

Auxiliar qe seu Gab~ .. 

Secretária do sena.cto Federal. 
13 de março de 1!}61. - Senador 
Moura Jlndrlide, Vlcc-Pres1dente 
Senado Federal. 

para ~a Diretoria 
iltl!gm:fi:a. - .Evandro Mendes Via. nna . • , 
Diretor-Geral$ Substituto .. 

' . ·--- . -
~.iLúJI!RP.,ar@P!~n!zr. 

COMÚNICA_:fà~~J:E!ITOS 
A. Diretoria ãa. Mútua Pa.rwnent~t.t. ..;.. 

comunica o- fs.lecitnento. di:t mut~ 
rio: Carlos Coimbra da LUZ. ..,.. ~l 

A Diretoria dn. Mútaa Pa.ri.amrnt4r . 
comunica que em d'eubião de ).4 de ~ 
dezembro de 1960. elimlhou <ls ~uttJ.á ... - ""' 
rios, abalxo .felâeionadOs, · inclusOs ~tui 
parágrafo l'i",- Art .. 14, d05 se~- Esta·• 
tutos: '"· _ ... 

Amaury- Gom~s PedrOSa 

Antonio Perllo de Souza 
. Dantcm Coelho · 

Ivail Bicha.ra Sobreira 
Pio ·Gellêsio· Guerra 

d 



: 

' . 

!lA LANCE, TE DA "RECEITA" E DA 

,-. 

JiECElT Jt -

Sa~do que pas:mu do exercíCio de : úi6ô: ~ 

Banco Comércio e Indústria de Minas Ge~ 
rais Socieda<le A.nónima. •.. ; .........• 

Banco do Brasil S. A. . . ; ......... : . .... .. 

Banco N~íonal de Minas Gefai5 S. A. • .• 
Em dinheiro ••...••.• ~ .• ,;, ••...•..••..•••• 

Impetrtâncias 1:eeebidas .d~rN1te .... Ç>,.~ês 
corrente: . '-

m~t Pectllio ···············'··············••';. 
86' Pecó:lio ................................ 
859 Pecú\lo 

·-
••••• ; o •••••••••• •• l ....••••••••• 

84' Pecúlio ................................ 
B39 Pec1liio ................................ 
629 Peciílio ................................ 
Sl9 Pecúlio ................................ 
~~? Pectílio ........................ :········ 
19' Pecúlio ................................. 
'18? Pecúlio ................................ 
"l7? Pecúlio ................................ 
1~ CC'ntribuição •••..••.........•..... ·. · .•. 

Taxa de expediente 

Importâncias arrecadadas durarlte, o mes 
eorrente: 

739 Pecúlio •....••••.•••••• o •••••••••• • ••• , 

'i1~;~ Pecúlio ....•• , ..••••••.••.• • • • • • • · • • • .. •: 
789 Pectrtio .... , ••.•••••••••••••••.•••. · • · • • . ·. 

819 Pecúlio ..... , •....••••• , •. •• • • •• • · · • • • · 
Juros c1:editados pélo Banco Nacional de 

_M!nas Gerais S. A. • ............. • ...• 

Juros creditados pelo Banco do Comêrcio 
e Indllstria de MiJ!.as Gerais S. A .•• u-

560.990,20 

a61.964,CO 

435,000,00 

. 1.500,00 

57-soo,oo- ' 
57.500,00 

64.000,00, 

129.500,00-

131- 501l .. OO 

29.000,QO 

lll.OOO,OO 

15.500,00 

1.500,00 

1.000,00 

500,00 

2.000,00 

- )_ 775,00 

13.325,00 

13.175,00 

11.550,00 

)_ 806,70 

11.254,60 

- Mútua Parlamentar 
"DESPESA" iELA 'ITVO 

, I 
j 

Çr$ 

: 

AO Ml!:S DF JANEIRO DE -1961 

DE SP 1/"S" A: 

:.A 

73<:> ,f'ecfolío 

Cr$ Cr$ 

· cadação de dezembro_ de u:59 a 19-1~1~61 ............ · 35.500,C') 

J

. Pago ao benefiCiário dó ex-mutuário Antonio Bayma <arre .. 

;' ' 
--~ 779 Pecú!io · 

L35g,454',20 , ___ ... .... .. ... 

Pago· ao beneficiário do· f'~-muttlãi·fà 'Ab1on de .. Sorti:\ 'Neve.~ 
(arrecadação até 11-1-.1~61) ··;;;::.;.::.·;.t;,':::.·:.:::;:;·· 2íi'õ.50},C:0 

fi~F: noo,oo 

52,886,30 

. . ... . .. . . .. . . . . . . . - .. 
78,: Pecúlio 

Pago ao beneficiár.to 
<arrecadação até 

819 PecUliO 
... · ....... . 

Pago ao benefici§.rio do ex-mutuário· Vlandrtley Jünlor (gr ... 
recadação até 11-1-1961) •••• o o .......... o ..... ,, ...... . 

Taxa àe expediente 
- -

,_ 
Despesas com o pessoal relntivo aos meses de deze-n1bro de 

1!!60, ja.ueüo de 1961 e gratifiCação G.e dezembro de 1960 

Saldo qúe passa na•·a. .-.. m~'>~~ rlP; fevereiro do cor., 
rente ano: 

Banco Comercio e Inçlústria de Minas ue~ 
rais Sociedade Anõnuna. ...... , ..•.••• 

BaTI co do Brasil S. A. • •..•• o ••• o •• • • o •••• 

Banco Nacional de Minas Gerais S. A. • ... 

Elll dinheiro •••••• o o ..................... .. -, 

102-469,80 

811.964,00 

163.406,70 

8.500,00 
~ 

263.500,(0 

23LOOO,fD 

35. OOl,OD 

2.086.340,50 

1.9H.840,50 
1. 911.840,50 ~ 

--==-----==~==~==--~====~'==-=---===-==-======~~~---· r~&s:m ~...,.,.,. 

'u!e'll"Q v··anna, Dresidente. - Francisco Sebastiáo ... Maestrali, Tesow·eiro. - Paulo José Maestrali .. Té~. BrasHia, 31 de ianeiro de 1961. ·- .t'. .-. 

contabilldade _c.n.c.o.F. __;. n9 13.600. 
o 

·' 

.- ' 



,., 

f!58. Sá!iilcfo l!J 
--;~ • ~- -~ • ~. ~; -~a!:·~ ·t:.-

IlALANCETE DA "RECEITA" E DA "DESPESA" ;RJi: LATWO AO MlJ:S DE FEVEREIRO DE 19Sl ' - . . 

REOE.ITA. 

., 

saldo que passon do mês Cl.e janeiro Dróximo 
passado: 

Banco ComérciÓ e Indústri:'a de Minas Gerais S.A. 
B::t.nco do Brasil S. A, .... ~ , .•.. , •..•••••••••• , 
Banco Nacional de Minas Gerais S. A. •• , • , , ... 
·Eru dinheiro ••••••••••••••••••••••••••.••••••• ,"'. 

Jmportàncias recebidas du!Emte o ntês corrente: 
/ 

, 0 o 0 o, 0 0 0 o, o o o 0 o: o o o • o o • .• -.-, • o • o o} 

••• o. o •••• o •••••••••••••••• o ••• •l 

o o o O o O o o o O O O O o o o o O O 0 O o o O O o O O 0 O Oj ................................ , 
o O o o o O o o O o O O O o o o o ,O o o O O.-.. O o o o o o Oj 

aao Pecúlio 
87? Pecúlio 
8tP Pecúlio 
.fl59 pecúlio 
e-1.9 Pecúlio 
83o. Pecúlio 
B'~Q pecúlio • :::::::::::::::::::::::::::::: :::1 
filo Pecú.lio ·········!••·······•.-····-•····••! 
809 pecúlio •• , •• , • , • , , •• , ••.•••••• , •••••.•• , 
79-? Pecúlio •••• , •••••••••••.••••• , ••••••••• , 
78° Pecúlio , ••••••••••• , ••..••••••••••••. • •I 
'l7t1 pecúlio •••••••• , •••••••.••••• , •••••••• " 
~6:l Pecúlio • , •••••• , • , ................ , ••• ,, 
'(.59 Pecúlio , ••• , , , , , •••••••. , •••••• , , ••••• ,, 
749 Pecúlio ..•••• , •• , • , , •••.••• , .••.•.••.• ,, 
1a. contribuição ., .•.•.•••.•.•••.•.•.•••. ''l 

Taxa de Expediente 

rnmortânPh arrecadada do 839 PPcülfo •..••• , , 
Jui·os creditados nelv Ba:nco do Brasil s. A ... 

.• 

Cr$ 

102.469,00 
81l.S64,00 
163. 4()6,70 

8.500,00 l.000.34G,50 

500,00 
. 82.000.00 

87.500,00 
:s.ooo.oo 
>e.ooo.oo 
~t.50o,oo 
12.500,00 
7.000.00 
7. 5()0,00 
4.500.00 
3.000,00 
2.500.00 
1.500,00 

·1.000,00 
500.00· 

3.000,06 

• 

8 625.00 

311~). 500,00 

__ 6&8_..:.._,00 9.293,00 

1.476:132,5 

·• 
DESPESA. 

83° PecúUo 

,, 
Pago ao beneficiário do ex-mutuário José Nciva 

__ (arrecadação Mt 9.2.61). ,.~·-•-!••••••••••·•• .. 

Taxa de 'E;x,1Jed.iente 

Pago despesas C/ o pessoa.l durante o mês corrente 
~ I 

.saldo que passa para o mês de março_ Jie .1961: 

.r - ,. ....... .(;:L:·~o:~~~ .; =::,~..,.~: ,...... 
Banct .õo BrasU S. A ............... : .......... . 

I 
Banco _,.,.~cional de Minas Gerais S. A. . ...•..• 
Banco Comércio e Indústría de Minas Gerais S. A. 
Em dinheiro .• , • ,·. :.-' ~~~ '.!.!..' •••.••.••• , • •_!_•-!.! .-.. • _1. 

I .. ,·~ . . ... ·. 

956.257,00 
164.906,70 
102.469.00 

172.500.00 

11.000,00 

69.000,0() _1.292.633,50 

~~ 
1. 476 .133,~ 

Brasília 28 d~ feve~ 2ir-o de 1961. Paulo José Maestrali - Técnico em qontabilidade, CRCDF - N9 13 .600; Francisco Sebas~ião Maestrali -
TesJur~ifO; Depufado Aurélw Vumna - Presidente. 

I . .. 

• 

' . 

/ 

. .;_ - .....; 

.•. 
PREÇO DO NúMERO DE HOJE: CR$ MO. 


